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S U M Á R I O 
Assembleia da República: 

Lei n° 8/98: 

Aprova a Lei do Trabalho. 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Lei n° 8/98 
de 20 de Julho 

Havendo necessidade de adequar o actual quadro jurí-
dico-legal às mudanças sócio-económicas, políticas e estruturais 
no âmbito do trabalho, emprego e segurança social, ao abrigo do 
disposto no n° 1 do artigo 135 da Constituição, a Assembleia da 
República determina: 

C A P Í T U L O I 

Disposições gerais 
ARTIGO 1 

(Objecto) 
1. A presente Lei define os princípios gerais e estabelece o 

regime-quadro aplicável às relações individuais e colectivas de 
trabalho. 

2. As disposições da presente Lei não podem ser afastadas ou 
modificadas por instrumentos de regulamentação colectiva de 
trabalho ou por contrato individual de trabalho, excepto quando 
estabeleçam regimes mais favoráveis. 

ARTIGO 2 

(Âmbito de aplicação) 

1. A presente Lei aplica-se às relações jurídicas de trabalho 
estabelecidas entre entidades empregadoras dos sectores estatal, 
cooperativo em relação aos trabalhadores assalariados, misto e 
privado de todos os ramos de actividade e trabalhadores nacionais 
e estrangeiros que exerçam a sua actividade no Pais. 

2. A presente Lei aplica-se também às relações jurídicas de 
trabalho entre as empresas públicas e os respectivos trabalhadores, 
sem prejuízo das derrogações previstas na legislação específica 
aplicável. 

3. As relações juridicas.de trabalho dos funcionários do Estado 
são regidas por estatuto específico. 

ARTIGO 3 

(Regimes especiais) 
As relações de trabalho doméstico, mineiro, portuário, marítimo, 

rural, artístico, no domicílio e outros sectores cujas actividades 
requeiram regimes especiais são reguladas pela presente Lei em 
tudo o que se mostrar adaptado à sua natureza e características 
particulares. 

ARTIGO 4 

(Fontes do direito do trabalho) 
1. São fontes do direito do trabalho a Constituição da República 

e os actos normativos emanados da Assembleia da República e 
do Governo, bem como as normas legais do trabalho e os 
instrumentos de regulamentação colectiva de trabalho. 

2. Sem prejuízo dos sujeitos das relações colectivas ou 
individuais de trabalho convencionarem a sua inaplicabilidade, 
os usos de cadà profissão e de cada sector de actividade ou 



empresa que não contrariem as normas e princípios referidos no 
número anterior e que não violem o princípio de boa-fé, constituem 
fontes de direito do trabalho. 

As fontes de direito superiores prevalecem sempre sobre as 
fontes hierarquicamente inferiores, excepto quando estas, sem oposição 
daquelas, estabeleçam tratamento mais favorável ao trabalhador. 

CAPÍTULO II 

Relações Individuais de Trabalho 

SECÇÃO I 

Disposições gerais relativas ao contrato de trabálho 

ARGGO 5 

(Contrato de trabalho) 

1. Entende-se por contrato de trabalho o acordo pelo qual uma 
pessoa, trabalhador, se obriga a prestar a sua actividade a outra pessoa, 
entidade empregadora, sob a autoridade desta mediante remuneração. 

2. A relação jurídico-laboral presume-se existente pelo simples 
facto de o trabalhador estar a executar uma determinada actividade 
remunerada com conhecimento e sem oposição da entidade 
empregadora. 

ARTIGO 6 

(Trabalho em regime livre e de avença) 

1. As entidades empregadoras podem ter, fora dos seus quadros, 
trabalhadores em regime livre e de avença. 

2. Constitui trabalho em regime livre a actividade ou tarefa que não 
preencha o período normal de trabalho, mas seja realizada dentro dele. 

3. Considera-se trabalho em regime de avença as tarefas ou 
actividades que não integram o normal processo produtivo ou de. 
serviço, nem preencham o período normal de trabalho. 

ARTIGO 7 

(Forma do contrato de trabalho) 

1. O contrato individual de trabalho está sujeito a forma escrita, 
devendo este ser datado e assinado por ambas as partes e conter as 
seguintes cláusulas: 

a) identificação da entidade empregadora e do trabalhador; 
b) categoria profissional ou tarefas acordadas; 
c) local de trabalho; 
d) duração do contrato e condições da sua renovação; 
e) montante, forma e período de pagamento da remuneração; 
f) data de início da execução do contrato. 

2. O contrato individual de trabalho por tempo determinado não 
está sujeito a forma escrita quando tenha por objecto tarefas de 
execução instantânea ou duração não superior a noventa dias. 

3. Na ausência da expressa indicação da data de início da sua 
execução, considera-se que o contrato vigora desde a data da sua 
celebração. 

4. A falta de forma escrita presume-se imputável à entidade 
empregadora, a qual fica automaticamente sujeita a todas as 
consequências legais e não afecta a validade do contrato nem os 
direitos adquiridos pelo trabalhador. 

ARTIGO 8 

(Adesão) 

1. A celebração do contrato de trabalho escrito que 
especifique a existência de regulamentos internos presume a 
adesão expressa do trabalhador às disposições dos mesmos. 

2. A presunção é afastada quando o trabalhador ou seu 
representante se pronuncie por escrito contra o regulamento, 
dentro de trinta dias a contar da data do início da sua vigência 
ou da publicação do mesmo, se esta for posterior. 

ARTIGO 9 

(Duração do contrato) 

1. O contrato de trabalho pode ser celebrado por tempo 
indeterminado ou por tempo determinado. 

2.O contrato de trabalho por tempo determinado é celebrado 
por um prazo fixo até dois anos, sujeito a uma única renovação 
a acordar pelas partes. 

3. Na falta da cláusula prevista na alínea d) do n° 1 do 
artigo 7 desta Lei, o contrato de trabalho presume-se celebrado 
por tempo indeterminado, podendo a entidade empregadora 
ilidir essa presunção mediante a comprovação da 
temporalidade ou transitoriedade das tarefas ou actividades 
que constituem o objecto do contrato. 

4. A celebração de contratos de trabalho por tempo 
determinado só é admitida para a realização de tarefas 
específicas não duradouras, para actividades sazonais ou para 
substituir temporariamente os trabalhadores que, por qualquer 
razão, se encontrem impedidos de prestar a sua actividade à 
entidade empregadora. 

ARTIGO 1 0 

(Períodos probatórios) 
1. Os contratos de trabalho podem estar sujeitos aos 

seguintes períodos probatórios que não excederão a: 
a) trinta dias nos contratos por tempo determinado, 

reduzindo-se esse período a quinze dias nos 
contratos com prazo inferior a seis meses; 

b) noventa dias nos contratos por tempo indeterminado. 

2. A duração dos períodos probatórios pode ser reduzida 
nos instrumentos de regulamentação colectiva de trabalho ou 
nos contratos individuais de trabalho. 

ARTIGO 11 

(Nulidade do contrato de trabalho) 

1. São nulas as cláusulas dos contratos de trabalho que 
contrariem as disposições da presente Lei ou outra legislação 
vigente na República de Moçambique. 

2. A nulidade parcial do contrato de trabalho não determina 
a invalidade de todo o contrato, salvo se a parte viciada não 
puder suprir-se e não for possível, sem ela, realizar os fins 
essenciais que os contratantes se propuseram ao celebrá-lo. 

3. As cláusulas nulas são supridas pelo regime estabelecido 
nos preceitos aplicáveis da legislação laboral. 



ARTIGO 1 2 

(Regime de invocação da invalidade) 

1. O prazo para invocar a invalidade do contrato de trabalho é 
DE SEIS MESES, CONTADOS A partir DA DATA DA SUA CELEBRAÇÃO. 

2. O CONTRATO DE TRABALHO DECLARADO NULO OU ANULADO PRODUZ 
TODOS OS EFEITOS DE UM CONTRATO VÁLIDO, SE CHEGAR A SER EXECUTADO 
E DURANTE TODO O TEMPO EM QUE ESTIVER EM EXECUÇÃO. 

ARTIGO 1 3 

(Prescrição dos direitos resultantes do contrato 
de trabalho) 

1. TODO O DIREITO RESULTANTE DO CONTRATO DE TRABALHO E DA SUA 
VIOLAÇÃO OU CESSAÇÃO PRESCREVE NO PRAZO DE UM ANO, A PARTIR DO DIA 
DA SUA CESSAÇÃO, SALVO DISPOSIÇÃO LEGAL EM CONTRÁRIO. 

2. O PRAZO DE PRESCRIÇÃO NÃO CORRE, QUANDO O TRABALHADOR TENHA 
PROPOSTO AOS ÓRGÃOS COMPETENTES UMA ACÇÃO JUDICIAL DESTINADA A 
OBTER INDEMNIZAÇÃO PELO INCUMPRIMENTO DO CONTRATO DE TRABALHO 
PELA ENTIDADE EMPREGADORA. 

SECÇÃO II 

Direitos e deveres das partes 

ARTIGO 1 4 

(Deveres mútuos) 

AS ENTIDADES EMPREGADORAS E OS TRABALHADORES ESTÃO OBRIGADOS 
A RESPEITAR E A FAZER RESPEITAR AS DISPOSIÇÕES DAS LEIS E DOS 
INSTRUMENTOS DE REGULAMENTAÇÃO COLECTIVA DE TRABALHO QUE LHES 
SEJAM APLICÁVEIS E A COLABORAREM PARA A OBTENÇÃO DE ELEVADOS 
NÍVEIS DE PRODUTIVIDADE NA EMPRESA E NA CONSTANTE PROMOÇÃO 
HUMANA E SOCIAL DO TRABALHO. 

ARTIGO 1 5 

(Direitos dos trabalhadores) 

1. AOS TRABALHADORES É ASSEGURADA A IGUALDADE DE DIREITOS NO 
TRABALHO, INDEPENDENTEMENTE DA SUA ORIGEM ÉTNICA, LÍNGUA, RAÇA, 
SEXO, ESTADO CIVIL, IDADE NOS LIMITES FIXADOS POR LEI, CONDIÇÃO 
SOCIAL, IDEIAS RELIGIOSAS OU POLÍTICAS E FILIAÇÃO OU NÃO NUM SINDICATO. 

2. AOS TRABALHADORES SÃO RECONHECIDOS DIREITOS QUE NÃO PODEM 
SER OBJECTO DE QUALQUER TRANSACÇÃO, RENÚNCIA OU LIMITAÇÃO. 

3. COMPETE AO ESTADO ASSEGURAR A EFICÁCIA DOS MEIOS PREVENTIVOS 
E COERCIVOS QUE INVIABILIZEM E PENALIZEM CIVIL E CRIMINALMENTE 
TODAS AS VIOLAÇÕES DOS DIREITOS DOS TRABALHADORES. 

4. AOS TRABALHADORES É, NOMEADAMENTE, RECONHECIDO O 
DIREITO A: 

a) TER ASSEGURADO UM POSTO DE TRABALHO EM FUNÇÃO DAS SUAS 
CAPACIDADES, PREPARAÇÃO TÉÇNICO-PROFISSIONAL, 
NECESSIDADES DO LOCAL DE TRABALHO E POSSIBILIDADES DO 
DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO NACIONAL; 

b) TER ASSEGURADA A ESTABILIDADE DO POSTO DE TRABALHO, 
DESEMPENHANDO AS SUAS FUNÇÕES NOS TERMOS DO CONTRATO 
DE TRABALHO E DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR; 

C) SER TRATADO COM CORRECÇÃO E RESPEITO, SENDO PUNIDOS POR 
LEI OS ACTOS QUE ATENTEM CONTRA A SUA HONRA, BOM NOME, 
IMAGEM PÚBLICA, VIDA PRIVADA E DIGNIDADE; 

d) SER REMUNERADO EM FUNÇÃO DA QUANTIDADE E QUALIDADE DO 
TRABALHO QUE PRESTA; 

e) PODER CONCORRER PARA ACESSO A CATEGORIAS SUPERIORES, EM 
função da sua qualificação, experiência, resultados 
OBTIDOS NO TRABALHO E NECESSIDADES DO LOCAL DE TRABALHO; 

f ) TER ASSEGURADO O DESCANSO SEMANAL E FÉRIAS ANUAIS 
REMUNERADAS; 

G) BENEFICIAR DAS MEDIDAS APROPRIADAS DE PROTECÇÃO, SEGURANÇA 
E HIGIENE NO TRABALHO E TER ASSEGURADA A SUA INTEGRIDADE 
FÍSICA E MENTAL; 

h) BENEFICIAR DE ASSISTÊNCIA MÉDICA È MEDICAMENTOSA E DE 
INDEMNIZAÇÃO EM CASO DE ACIDENTE DE TRABALHO OU 
DOENÇA PROFISSIONAL; 

I) DIRIGIR-SE À INSPECÇÃO DO TRABALHO OU AOS ÓRGÃOS DA 
JURISDIÇÃO LABORAL, SEMPRE QUE SE VIR PREJUDICADO NOS 
SEUS DIREITOS; 

J) ASSOCIAR-SE LIVREMENTE EM ORGANIZAÇÕES PROFISSIONAIS OU 
SINDICATOS, CONFORME O PREVISTO NA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA; 

k) BENEFICIAR DAS CONDIÇÕES ADEQUADAS DE ASSISTÊNCIA EM 
CASO DE INCAPACIDADE E NA VELHICE, DE ACORDO COM A LEI. 

ARTIGO 1 6 

(Deveres do trabalhador) 

O TRABALHADOR TEM, EM ESPECIAL, OS SEGUINTES DEVERES: 

a) COMPARECER AO SERVIÇO COM PONTUALIDADE E ASSIDUIDADE E 
PRESTAR O TRABALHO COM ZELO E DILIGÊNCIA; 

b) RESPEITAR E TRATAR COM CORRECÇÃO E LEALDADE A ENTIDADE 
EMPREGADORA, OS SUPERIORES HIERÁRQUICOS, OS 
COMPANHEIROS DE TRABALHO E DEMAIS PESSOAS QUE ESTEJAM 
OU ENTREM EM RELAÇÕES COM A EMPRESA; 

C) OBEDECER AS ORDENS LEGAIS E INSTRUÇÕES DA ENTIDADE 
EMPREGADORA E DOS SEUS REPRESENTANTES E CUMPRIR AS 
DEMAIS OBRIGAÇÕES DECORRENTES DO CONTRATO DO TRABALHO 
E DAS NORMAS QUE O REGEM; 

d) UTILIZAR CORRECTAMENTE E CONSERVAR EM BOAS CONDIÇÕES OS 
BENS E EQUIPAMENTOS RELACIONADOS COM O TRABALHO QUE 
LHE SÃO CONFIADOS PELA ENTIDADE EMPREGADORA; 

E) GUARDAR SIGILO PROFISSIONAL, NÃO PODENDO, EM CASO ALGUM, 
REVELAR SEGREDOS DA ACTIVIDADE DA EMPRESA OU 
ESTABELECIMENTO DE QUE TENHA CONHECIMENTO; 

f ) NÃO UTILIZAR PARA FINS PESSOAIS OU ALHEIOS AO SERVIÇO, SEM 
A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DA ENTIDADE EMPREGADORA OU SEU 
REPRESENTANTE, OS LOCAIS, EQUIPAMENTOS, BENS, SERVIÇOS 
E MEIOS DE TRABALHO DO LOCAL DE TRABALHO; 

g) PROMOVER OU EXECUTAR TODOS OS ACTOS TENDENTES À MELHORIA 
DA PRODUTIVIDADE DA EMPRESA OU ESTABELECIMENTO; 

h) PROTEGER OS BENS DO LOCAL DE TRABALHO E OS RESULTADOS DA 
PRODUÇÃO CONTRA QUALQUER DANIFICAÇÃO, DESTRUIÇÃO OU 
PERDA. 

ARTIGO 1 7 

(Antiguidade do trabalhador) 

1. A ANTIGUIDADE DO TRABALHADOR CONTA-SE A PARTIR DA DATA DA SUA 
ADMISSÃO PELA ENTIDADE EMPREGADORA, ATÉ À CESSAÇÃO DO RESPECTIVO 
CONTRATO DE TRABALHO. 



2. Conta para o efeito de antiguidade do trabalhador o 
tempo de: 

a) período probatório; 
b) período de aprendizagem quando o aprendiz seja admitido 

ao serviço nos termos do n° 3 do artigo 175 da presente 
Lei; 

c) períodos de contrato de trabalho por tempo determinado, 
quando prestados ao serviço da mesma entidade 
empregadora; 

d) serviço militar obrigatório; 
e) comissão de serviço; 
f) licenças com remuneração; 
g) férias; 
h) faltas justificadas; 

i) suspensão preventiva em caso de processo disciplinar, 
desde que a decisão final seja favorável ao trabalhador; 

j) prisão preventiva se o processo terminar com a não 
acusação ou com a absolvição do trabalhador. 

3. Considera-se como único o contrato por tempo determinado, 
cujo prazo inicialmente acordado seja renovado nos termos do 
n° 2 do artigo 9 da presente Lei. 

ARTIGO 1 8 

(Deveres da entidade empregadora) 

A entidade empregadora está, em especial, obrigada a: 
a) respeitar, integralmente os direitos e garantias dos 

trabalhadores e, em geral, cumprir todas as obrigações 
decorrentes do contrato de trabalho e das normas que o 
regem; 

b) garantir a observância das normas de higiene e segurança 
no trabalho, bem como investigar as causas dos acidentes 
de trabalho e doenças profissionais, adoptando medidas 
adequadas à sua prevenção. 

c) respeitar e tratar com correcção e urbanidade o trabalhador; 
d) proporcionar ao trabalhador boas condições físicas e 

morais no local de trabalho; 
e) pagar ao trabalhador uma remuneração justa em função da 

quantidade e qualidade do trabalho prestado e atribuir-
-lhe uma categoria profissional correspondente às 
funções que exerce, não lhe diminuindo a remuneração 
nem o qualificando em categoria inferior, salvo nos 
casos expressamente previstos na Lei e nos instrumentos 
de regulamentação colectiva; 

f) manter inalterado o local e o horário de trabalho do 
trabalhador, salvo nos casos em que tais modificações 
não contrariem o disposto na Lei, nos instrumentos de 
regulamentação colectiva e no contrato individual de 
trabalho; 

g) não prejudicar o trabalhador pelo exercício de cargos 
sindicais; 

h) não obrigar o trabalhador a adquirir bens ou serviços por 
ela fornecidos, nem explorar, com fins lucrativos, 
refeitórios, cantinas, creches ou quaisquer equipamentos 
destinados às actividades dos trabalhadores no âmbito 
da empresa. 

ARTIGO 1 9 

(Poderes da entidade empregadora) 
Dentro dos limites decorrentes do contrato e das normas que 

o regem, compete à entidade empregadora ou a pessoa por ela 
designada, fixar, dirigir, regulamentar e disciplinar a actividade 
dos trabalhadores e as suas condições de trabalho. 

ARTIGO 2 0 

(Poder regulamentar) 

1. A entidade empregadora pode elaborar regulamentos internos 
de trabalho onde constem as normas de organização e disciplina 
do trabalho, e os regimes de apoio social aos trabalhadores e de 
utilização de instalações e equipamentos da empresa destinados 
a fins culturais, desportivos e recreativos, sendo, porém, obrigatório 
para as empresas que normalmente tenham ao seu serviço um 
efectivo igual ou superior a vinte e cinco trabalhadores. 

2. A entrada em vigor dos regulamentos internos que tenham 
por objecto a organização e disciplina do trabalho é, 
necessariamente, precedida de consulta ao comité sindical da 
empresa ou, na falta deste, ao órgão sindical competente, e está 
sujeita à apreciação prévia do órgão competente da administração 
do trabalho. 

3. Os regulamentos internos de trabalho referidos nos números 
anteriores devem ser divulgados no centro de trabalho, de forma 
a que os trabalhadores possam ter conhecimento adequado do seu 
conteúdo. 

ARTIGO 2 1 

(Infracções disciplinares) 
1. Considera-se infracção disciplinar todo o comportamento 

culposo do trabalhador que viole os seus deveres profissionais, 
nomeadamente: 

a) o incumprimento do horário de trabalho e das tarefas 
atribuídas; 

b) a falta de comparência ao trabalho, sem justificação 
válida; 

c) a ausência do posto ou local de trabalho no período de 
trabalho, sem a devida autorização; 

d) a desobediência a ordens legais ou instruções decorrentes 
do contrato de trabalho e das normas que o regem; 

e) a falta de respeito aos superiores hierárquicos, com-
panheiros de trabalho e terceiros, ou dos superiores 
hierárquicos aos seus subordinados, no local de 
trabalho ou no desempenho das suas funções; 

f) a injúria, ofensa corporal, mau trato ou ameaça a outrem no 
local de trabalho ou no desempenho das suas funções; 

g) a quebra culposa da produtividade do trabalho; 
h) o abuso de funções, ou invocação do cargo para obter 

vantagens ilícitas; 
i) a quebra do sigilo profissional ou dos segredos da produção 

ou dos serviços; 
j) o desvio para fins pessoais ou alheios ao serviço, de 

equipamentos, bens, serviços e outros meios de trabalho 
ou a utilização indevida do local de trabalho; 



K) A DANIFICAÇÃO, DESTRUIÇÃO OU DETERIORAÇÃO CULPOSAS DE BENS 
DO LOCAL DE TRABALHO; 

L) A FALTA DE AUSTERIDADE, O DESPERDÍCIO OU ESBANJAMENTO DOS 
MEIOS MATERIAIS E FINANCEIROS DO LOCAL DE TRABALHO; 

M) A EMBRIAGUEZ OU O ESTADO DE DROGADO E O CONSUMO OU 
POSSE DE DROGA NO POSTO OU LOCAL DE TRABALHO OU NO 
DESEMPENHO DAS SUAS FUNÇÕES; 

N) O FURTO, ROUBO, ABUSO DE CONFIANÇA, BURLA E OUTRAS FRAUDES 
PRATICADAS NO LOCAL DE TRABALHO OU DURANTE A REALIZAÇÃO 
DO TRABALHO; 

o) O ABANDONO DO LUGAR. 

2. O ASSÉDIO SEXUAL, PRATICADO NO LOCAL DE TRABALHO OU FORA DELE, 
QUE INTERFIRA NA ESTABILIDADE NO EMPREGO OU NA PROGRESSÃO 
PROFISSIONAL DO TRABALHADOR OFENDIDO, 6 TRATADO COMO INFRACÇÃO 
DISCIPLINAR. 

3. QUANDO A CONDUTA REFERIDA NO NÚMERO ANTERIOR SEJA PRATICADA 
PELA ENTIDADE EMPREGADORA OU SEU MANDATÁRIO, O TRABALHADOR 
OFENDIDO SERÁ INDEMNIZADO EM DEZ VEZES DO SEU SALÁRIO, SEM 
PREJUÍZO DE PROCEDIMENTO JUDICIAL NOS TERMOS DA LEI APLICÁVEL. 

ARTIGO 2 2 

(Poder disciplinar) 

A ENTIDADE EMPREGADORA TEM PODER DISCIPLINAR SOBRE OS 
TRABALHADORES QUE SE ENCONTREM AO SEU SERVIÇO, PODENDO APLICAR 
AS SEGUINTES MEDIDAS POR INFRACÇÃO DISCIPLINAR: 

A) ADMOESTAÇÃO VERBAL; 
b) REPREENSÃO REGISTADA; 
C) SUSPENSÃO DO TRABALHO COM PERCA DE REMUNERAÇÃO, ATÉ AOS 

LIMITES DE DEZ DIAS POR CADA INFRACÇÃO E DE TRINTA DIAS EM 
CADA ANO CIVIL; 

D) MULTA ATÉ VINTE DIAS DE SALÁRIO; 
e) DESPROMOÇÃO PARA A CATEGORIA PROFISSIONAL IMEDIATAMENTE 

INFERIOR, POR UM PERÍODO NÃO SUPERIOR A DOZE MESES; 
f ) DESPEDIMENTO. 

ARTIGO 2 3 

(Graduação das medidas disciplinares) 

1. NA DETERMINAÇÃO DAS MEDIDAS DISCIPLINARES, DEVE-SE TOMAR 
EM CONTA E PONDERAR A GRAVIDADE DA INFRACÇÃO COMETIDA, "A 
IMPORTÂNCIA DO PREJUÍZO CAUSADO, E, EM ESPECIAL AS CIRCUNSTÂNCIAS 
EM QUE SE PRODUZIRAM OS FACTOS, O GRAU DE CULPABILIDADE, A 
SITUAÇÃO ECONÓMICA E A CONDUTA PROFISSIONAL DO TRABALHADOR. 

2. PELA MESMA INFRACÇÃO DISCIPLINAR NÃO PODE SER APLICADA MAIS 
DO QUE UMA MEDIDA DISCIPLINAR. 

3. A INFRACÇÃO DISCIPLINAR CONSIDERA-SE PARTICULARMENTE GRAVE 
SEMPRE QUE A SUA PRÁTICA SEJA REPETIDA, INTENCIONAL, COMPROMETA 
O CUMPRIMENTO DO PLANO, PROVOQUE PREJUÍZO À ENTIDADE 
EMPREGADORA OU À ECONOMIA NACIONAL OU POR QUALQUER OUTRA FORMA 
PONHA EM RISCO A SUBSISTÊNCIA DA RELAÇÃO JURÍDICO-LABORAL. 

4. A APLICAÇÃO DE QUALQUER MEDIDA DISCIPLINAR, SALVO AS PREVISTAS 
NAS ALÍNEAS a) E b) DO ARTIGO ANTERIOR, É PRECEDIDA DE PRÉVIA 
INSTAURAÇÃO DO PROCESSO DISCIPLINAR NO PRAZO DE SESSENTA DIAS APÓS 
O CONHECIMENTO DA INFRACÇÃO, E QUE CONTENHA A NOTIFICAÇÃO AO 
TRABALHADOR DOS FACTOS DE QUE É ACUSADO, A EVENTUAL RESPOSTA DESTE 

E O PARECER DO COMITÉ SINDICAL, AMBOS A PRODUZIR NOS DEZ DIAS 
SUBSEQUENTES À NOTIFICAÇÃO DA NOTA DE CULPA. 

5. O PROCEDIMENTO DISCIPLINAR PRESCREVE NO FIM DE TRÊS MESES 
A CONTAR DA DATA DA OCORRÊNCIA DA INFRACÇÃO OU CESSAÇÃO DO 
CONTRATO DE TRABALHO. 

SECÇÃO III 

Modificação do contrato de trabalho 
ARTIGO 2 4 

(Alteração do objecto do contrato de trabalho) 

1. O TRABALHADOR DEVE DESEMPENHAR A ACTIVIDADE DEFINIDA NO 
OBJECTO DO CONTRATO E NÃO SER COLOCADO EM CATEGORIA PROFISSIONAL 
INFERIOR ÀQUELA EM QUE FOI CONTRATADO OU A QUE FOI PROMOVIDO. 

2. SEM PREJUÍZO DO DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR E SALVO ACORDO 
INDIVIDUAL OU COLECTIVO EM CONTRÁRIO, A ENTIDADE EMPREGADORA 
PODE, EM CASO DE FORÇA MAIOR OU NECESSIDADES PRODUTIVAS 
IMPREVISÍVEIS, ATRIBUIR AO TRABALHADOR, PELO TEMPO NECESSÁRIO, 
TAREFAS NÃO COMPREENDIDAS NO OBJECTO DO CONTRATO, DESDE QUE ESSA 
MUDANÇA NÃO IMPLIQUE DIMINUIÇÃO DA REMUNERAÇÃO OU DA POSIÇÃO 
HIERÁRQUICA DO TRABALHADOR. 

ARTIGO 2 5 

(Transferência para outro local de trabalho) 
1. A ENTIDADE EMPREGADORA PODE TRANSFERIR TEMPORARIAMENTE O 

TRABALHADOR PARA O OUTRO LOCAL DE TRABALHO QUANDO OCORRAM 
CIRCUNSTÂNCIAS DE CARÁCTER EXCEPCIONAL LIGADAS À ORGANIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA OU PRODUTIVA DA EMPRESA, DEVENDO COMUNICAR O 
FACTO AO ÓRGÃO COMPETENTE DA ADMINISTRAÇÃO DO TRABALHO. 

2. A TRANSFERÊNCIA DO TRABALHADOR A TÍTULO DEFINITIVO SÓ É 
ADMITIDA, SALVO ESTIPULAÇÃO CONTRATUAL EM CONTRÁRIO, NOS CASOS DE 
MUDANÇA TOTAL OU PARCIAL DO ESTABELECIMENTO ONDE O TRABALHADOR 
A TRANSFERIR PRESTA SERVIÇOS. 

3. A ENTIDADE EMPREGADORA CUSTEARÁ TODAS AS DESPESAS FEITAS 
PELO TRABALHADOR, DESDE QUE DIRECTAMENTE IMPOSTAS PELA 
TRANSFERÊNCIA, INCLUINDO AS QUE DECORREM DIRECTAMENTE DA MUDANÇA 
DE RESIDÊNCIA DO TRABALHADOR E DO SEU AGREGADO FAMILIAR. 

ARTIGO 2 6 

(Transmissão da empresa ou do estabelecimento) 
1. AMUDANÇADE TITULARIDADE DE UMA EMPRESA OU ESTABELECIMENTO 

NÃO IMPLICA NECESSARIAMENTE A RESCISÃO OU DENÚNCIA DOS CONTRATOS 
DE TRABALHO. 

2. HAVENDO TRANSMISSÃO DE UM ESTABELECIMENTO DE UMA 
ENTIDADE EMPREGADORA PARA A OUTRA, OS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
EMERGENTES DOS CONTRATOS DE TRABALHO E DOS INSTRUMENTOS DE 
REGULAMENTAÇÃO COLECTIVA EXISTENTES PASSAM PARA A NOVA ENTIDADE 
EMPREGADORA. 

3. O NOVO TITULAR DO ESTABELECIMENTO É SOLIDARIAMENTE 
RESPONSÁVEL PELAS OBRIGAÇÕES DO TRANSMITENTE VENCIDAS NOS DOIS 
MESES ANTERIORES À TRANSMISSÃO, AINDA QUE RESPEITEM A TRABALHADORES 
CUJOS CONTRATOS TENHAM JÁ CESSADO, À DATA DA TRANSMISSÃO. 

SECÇÃO IV 

Duração da prestação do trabalho 
ARTIGO 2 7 

(Período normal de trabalho) 
1. CONSIDERA-SE PERÍODO NORMAL DE TRABALHO O NÚMERO DE HORAS 

DE TRABALHO EFECTIVO A QUE O TRABALHADOR SE OBRIGOU A PRESTAR À 
ENTIDADE EMPREGADORA. 



2. CONSIDERA-SE DURAÇÃO EFECTIVA DO TRABALHO O TEMPO DURANTE 
O QUAL O TRABALHADOR PRESTA SERVIÇO EFECTIVO À ENTIDADE EMPREGADORA 
OU SE ENCONTRA À SUA DISPOSIÇÃO. 

ARTIGO 2 8 

(Limites do período normal de trabalho) 

1. O PERÍODO NORMAL DE TRABALHO NÃO PODE SER SUPERIOR A 
QUARENTA E OITO HORAS POR SEMANA E OITO HORAS POR DIA. 

2. SEM PREJUÍZO DO DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR, O PERÍODO 
NORMAL DE TRABALHO DIÁRIO PODE SER ALARGADO ATÉ NOVE HORAS DIÁRIAS 
SEMPRE QUE AO TRABALHADOR SEJA CONCEDIDO MEIO DIA DE DESCANSO 
COMPLEMENTAR POR SEMANA, ALÉM DO DIA DE DESCANSO SEMANAL 
PRESCRITO NO ARTIGO 36 DESTA LEI. 

3. OS ESTABELECIMENTOS QUE SE DEDIQUEM A ACTIVIDADES 
INDUSTRIAIS, COM EXCEPÇÃO DOS QUE LABOREM EM REGIME DE TURNOS, 
PODEM ADOPTAR O LIMITE DE DURAÇÃO DO TRABALHO NORMAL DE QUARENTA 
E CINCO HORAS SEMANAIS A CUMPRIR EM CINCO DIAS DA SEMANA. 

4. TODOS OS ESTABELECIMENTOS, COM EXCEPÇÃO DOS SERVIÇOS E 
ACTIVIDADES DESTINADOS À SATISFAÇÃO DE NECESSIDADES ESSENCIAIS E 
INADIÁVEIS DA SOCIEDADE PREVISTOS NO ARTIGO 129 DA PRESENTE LEI, 
BEM COMO OS DE VENDA DIRECTA AO PÚBLICO CONSUMIDOR, PODEM, POR 
MOTIVOS DE CONDICIONAMENTO ECONÓMICO OU OUTROS, ADOPTAR A 
PRÁTICA DE HORÁRIO ÚNICO. 

5. AS ENTIDADES EMPREGADORAS DEVEM DAR CONHECIMENTO DOS 
NOVOS HORÁRIOS DE TRABALHO AO ÓRGÃO LOCAL DA ADMINISTRAÇÃO DO 
TRABALHO MAIS PRÓXIMO ATÉ AO DIA QUINZE DO MÊS POSTERIOR AO DASUA 
ADOPÇÃO, OBSERVANDO AS NORMAS DEFINIDAS NA PRESENTE LEI E 
DEMAIS LEGISLAÇÃO EM VIGOR SOBRE A MATÉRIA. 

ARTIGO 2 9 

(Acréscimo ou redução dos limites máximos dos períodos 
normais de trabalho) 

1. OS LIMITES MÁXIMOS DOS PERÍODOS NORMAIS DE TRABALHO 
PODEM SER ALARGADOS EM RELAÇÃO AOS TRABALHADORES QUE EXERÇAM 
FUNÇÕES ACENTUADAMENTE INTERMITENTES OU DE SIMPLES PRESENÇA E 
NOS CASOS DE TRABALHOS PREPARATÓRIOS OU COMPLEMENTARES QUE, POR 
RAZÕES TÉCNICAS, SÃO NECESSARIAMENTE EXECUTADOS FORA DO PERÍODO 
NORMAL, SEM PREJUÍZO DOS PERÍODOS DE DESCANSO PREVISTOS NA 
PRESENTE LEI. 

2. OS LIMITES MÁXIMOS DOS PERÍODOS NORMAIS DE TRABALHO 
PODEM SER REDUZIDOS SEMPRE QUE O AUMENTO DE PRODUTIVIDADE O 
CONSINTA E, NÃO HAVENDO INCONVENIÊNCIA DE ORDEM ECONÓMICA E 
SOCIAL, SEJA DADA PRIORIDADE ÀS ACTIVIDADES QUE IMPLIQUEM MAIOR 
FADIGA FÍSICA OU INTELECTUAL OU RISCOS ACRESCIDOS PARA A SAÚDE DOS 
TRABALHADORES. 

3. SEM PREJUÍZO DO DISPOSTO NO ARTIGO ANTERIOR, O ACRÉSCIMO OU 
REDUÇÃO DOS LIMITES MÁXIMOS DOS PERÍODOS NORMAIS DO TRABALHO 
PODE SER ESTABELECIDO ATRAVÉS DE DIPLOMA CONJUNTO DOS MINISTROS 
DO TRABALHO E DO SECTOR DE ACTIVIDADE EM CAUSA OU ATRAVÉS DE 
INSTRUMENTO DE REGULAMENTAÇÃO COLECTIVA DE TRABALHO. 

4. DO ACRÉSCIMO OU DA REDUÇÃO PREVISTOS NOS NÚMEROS ANTERIORES 
NÃO PODEM RESULTAR PREJUÍZOS ECONÓMICOS PARA O TRABALHADOR OU 
ALTERAÇÕES DESFAVORÁVEIS DAS SUAS CONDIÇÕES DE TRABALHO. 

ARTIGO 3 0 

(Horário de trabalho) 

1. CONSIDERA-SE HORÁRIO DE TRABALHO A DETERMINAÇÃO DAS HORAS 
DE INÍCIO E TERMO DO PERÍODO NORMAL DE TRABALHO, INCLUINDO OS 
INTERVALOS DE DESCANSO. 

2. COMPETE ÀS ENTIDADES EMPREGADORAS, APÓS CONSULTA PRÉVIA 
AO ÓRGÃO SINDICAL COMPETENTE, ESTABELECER O HORÁRIO DE TRABALHO 
DOS TRABALHADORES AO SEU SERVIÇO, DEVENDO OS RESPECTIVOS MAPAS 
SER VISADOS PELO ÓRGÃO COMPETENTE DA ADMINISTRAÇÃO DO trabalho 
E AFIXADOS EM LUGAR BEM VISÍVEL NO LOCAL DE TRABALHO. 

3. NA FIXAÇÃO DOS HORÁRIOS DE TRABALHO AS ENTIDADES EMPREGADORAS 
ESTÃO, EM ESPECIAL, CONDICIONADAS PELOS LIMITES LEGAIS OU 
CONVENCIONAIS AO PERÍODO NORMAL DE TRABALHO E PELO PERÍODO DE 
FUNCIONAMENTO DA EMPRESA. 

4. NA MEDIDA DAS EXIGÊNCIAS DO PROCESSO DE PRODUÇÃO OU DA 
NATUREZA DOS SERVIÇOS PRESTADOS, A ENTIDADE EMPREGADORA DEVE 
FIXAR HORÁRIO DE TRABALHO COMPATÍVEL COM OS INTERESSES DOS 
TRABALHADORES, DESIGNADAMENTE QUANDO FREQUENTAM CURSOS 
ESCOLARES OU DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL OU TENHAM CAPACIDADE DE 
TRABALHO REDUZIDA. 

5. PODERÃO SER ISENTOS DE HORÁRIO DE TRABALHO, OS TRABALHADORES 
QUE EXERÇAM: 

A) CARGOS DE CHEFIA E DIRECÇÃO, DE CONFIANÇA OU DE FISCALIZAÇÃO; 
b) FUNÇÕES CUJA NATUREZA JUSTIFIQUE A PRESTAÇÃO DE TRABALHO 

EM TAL REGIME. 

ARTIGO 3 1 

(Interrupção do trabalho) 
1. O PERÍODO NORMAL DE TRABALHO DIÁRIO DEVE SER INTERROMPIDO 

POR UM INTERVALO DE DURAÇÃO NÃO INFERIOR A MEIA HORA NEM SUPERIOR 
A DUAS HORAS, APÓS O MÁXIMO DE CINCO HORAS DE TRABALHO CONSECUTIVO. 

2. OS INSTRUMENTOS DE REGULAMENTAÇÃO COLECTIVA PODEM 
ESTABELECER DURAÇÃO E FREQUÊNCIA SUPERIORES PARA O INTERVALO 
REFERIDO NO NÚMERO ANTERIOR. 

3. NO HORÁRIO DE TRABALHO CONTÍNUO É OBRIGATORIAMENTE RESPEITADO 
UM INTERVALO DE DESCANSO NÃO INFERIOR A MEIA HORA, QUE É 
CONTABILIZADO COMO DURAÇÃO EFECTIVA DO TRABALHO 

ARTIGO 3 2 

(Trabalho excepcional) 

1. CONSIDERA-SE TRABALHO EXCEPCIONAL O QUE FOR REALIZADO EM 
DIA DE DESCANSO NORMAL, COMPLEMENTAR OU FERIADO. 

2. NÃO PODE SER RECUSADA A PRESTAÇÃO DE TRABALHO EXCEPCIONAL 
EM CASOS DE FORÇA MAIOR OU EM QUE SEJA PREVISÍVEL PREJUÍZO PARA 
A ECONOMIA NACIONAL, DESIGNADAMENTE PARA FAZER FACE A UM 
ACIDENTE PASSADO OU IMINENTE, PARA EFECTUAR TRABALHOS URGENTES E 
IMPREVISTOS EM MÁQUINAS E MATERIAIS INDISPENSÁVEIS AO NORMAL 
FUNCIONAMENTO DO ESTABELECIMENTO. 

3. AS ENTIDADES EMPREGADORAS SÃO OBRIGADAS A POSSUIR UM 
REGISTO DE TRABALHO EXCEPCIONAL, ONDE, ANTES DO INÍCIO DA PRESTAÇÃO 
DE TRABALHO E APÓS O SEU TERMO, FARÃO AS RESPECTIVAS ANOTAÇÕES, 
ALÉM DA INDICAÇÃO EXPRESSA, DO FUNDAMENTO DA PRESTAÇÃO DE 
TRABALHO EXCEPCIONAL, VISADA PELO TRABALHADOR QUE O PRESTOU. 



4. A prestação de trabalho em dia de descanso ou feriado 
confere direito a um dia completo de descanso compensatório em 
um dos três dias seguintes, salvo quando a prestação de trabalho 
não ultrapassa um período de cinco horas, caso em que será 
compensado com meio dia de descanso. 

ARTIGO 3 3 

(Trabalho extraordinário) 

1. Considera-se extraordinário, o trabalho prestado para além 
do período diário normal de trabalho. 

2. O trabalho extraordinário só pode ser prestado: 

a) quando as entidades empregadoras tenham de fazer face 
a acréscimos de trabalho que não justifiquem a admissão 
de trabalhadores em regime de contrato por tempo 
determinado ou indeterminado; 

b) quando se verifiquem motivos ponderosos. 
3. Cada trabalhador não pode prestar mais do que duas horas 

de trabalho extraordinário por dia, até ao máximo de cem horas 
por ano, salvo os casos em que se verifiquem as circunstâncias 
previstas na alínea b) do número anterior. 

4. As entidades empregadoras devem, em todos os casos, 
possuir registo do trabalho extraordinário em livro próprio. 

ARTIGO 3 4 

(Trabalho nocturno) 
1. Considera-se trabalho nocturno o que for prestado entre as 

vinte horas de um dia e a hora de início do período normal de 
trabalho do dia seguinte. 

2. Os instrumentos de regulamentação colectiva podem 
considerar como nocturno o trabalho prestado em sete das nove 
horas que medeiam entre as vinte horas de um dia e cinco horas 
do dia seguinte. 

ARTIGO 3 5 

(Trabalho em regime de turnos) 
1. Nas empresas de laboração contínua e naquelas em que houver 

um período de funcionamento de amplitude superior aos limites 
máximos dos períodos normais de trabalho deve a entidade 
empregadora organizar turnos de pessoal diferente. 

2. A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os 
limites máximos do período normal de trabalho. 

3. Os turnos funcionam sempre em regime de rotação, por 
forma a que sucessivamente se substituam em períodos regulares 
de trabalho. 

SECÇAO V 

Suspensão da prestação do trabalho 
ARTIGO 3 6 

(Descanso semanal) 
1. Todos os trabalhadores têm direito a descanso semanal de 

pelo menos vinte e quatro horas consecutivas em dia que 
normalmente será domingo. 

2. Poderá deixar de coincidir com o domingo o dia de descanso 
semanal: 

a) dos trabalhadores necessários a assegurar a continuidade 
dos serviços que não podem ser interrompidos; 

b) dos trabalhadores dos estabelecimentos de venda ao 
público ou de prestação de serviços; 

c) do pessoal dos serviços de limpeza e de trabalhos 
preparatórios e complementares que devem ser 
efectuados no dia de descanso dos restantes 
trabalhadores; 

d) dos trabalhadores cuja actividade, pela sua natureza, se 
deva exercer aos Domingos. 

3. Nos casos referidos no número anterior deve ser estipulado 
com carácter sistemático um outro dia de descanso semanal. 

4. Sempre que possível as entidades empregadoras devem 
proporcionar aos trabalhadores que pertencem ao mesmo agregado 
familiar o descanso semanal no mesmo dia. 

ARTIGO 3 7 

(Feriados obrigatórios) 

1. Só se consideram feriados obrigatórios aqueles a que a lei 
expressamente atribua essa qualificação. 

2. São nulas as cláusulas dos instrumentos de regulamentação 
colectiva ou dos contratos individuais de trabalho que estabelecem 
feriados em dias distintos dos legalmente consagrados ou que não 
reconheçam essa consagração. 

3. Sempre que o dia feriado coincida com o domingo, a 
suspensão da actividade laboral fica diferida para o dia seguinte. 

ARTIGO 3 8 

(Direito a férias) 

1. O direito do trabalhador a férias remuneradas é irrenunciável 
e em nenhum caso lhe pode ser negado. 

2. Sem prejuízo do disposto no artigo 41 as férias devem ser 
gozadas no decurso do ano civil seguinte. 

3. Excepcionalmente as férias podem ser substituídas por 
remuneração suplementar, por conveniência da entidade 
empregadora ou do trabalhador mediante acordo de ambos, 
devendo o trabalhador gozar pelo menos seis dias úteis. 

ARTIGO 3 9 

(Duração do período de férias) 

1. Os trabalhadores têm direito, por cada ano civil de serviço 
efectivo, aos seguintes períodos de férias remuneradas: 

a) vinte e um dias depois de decorrido um ano de trabalho 
efectivo; 

b) trinta dias no decurso de cada um dos anos civis 
subsequentes. 

2. Considera-se serviço efectivo a duração a que se refere o 
n° 2 do artigo 28, acrescida do tempo correspondente aos dias 
feriados, de descanso semanal e de férias, para além das faltas 
justificadas e aquelas a que alude o n° 1 do artigo 44, ambos da 
presente Lei. 

3. A duração do período de férias dos trabalhadores contratados 
por tempo determinado inferior a um ano e superior a três meses 
corresponderá a dois dias por cada mês completo de serviço. 

4. Os períodos de férias referidos no presente artigo são 
contados em dias consecutivos de calendário, abrangendo os dias 
previstos no artigo 41 desta Lei. 



ARTIGO 4 0 

(Plano de férias) 
1. A entidade empregadora em coordenação com o comité 

sindical deve elaborar o plano de férias. 
2. A direcção da empresa ou estabelecimento pode autorizar a 

permutado inicio de férias entre trabalhadores da mesma categoria 
profissional. 

3. Se a natureza e organização do trabalho, bem como as 
condições de produção o exigirem ou permitirem, a direcção da 
empresa ou estabelecimento com o acordo do órgão sindical 
competente, pode estabelecer que todos os trabalhadores gozem 
as suas férias simultaneamente, 

4. Aos cônjuges que trabalhem na mesma empresa ainda que 
em estabelecimento diferente deverá ser concedida a faculdade de 
gozarem as férias simultaneamente. 

5. O trabalhador tem direito de gozar as suas férias em período 
ininterrupto e a entidade empregadora só pode fraccioná-las em 
dois períodos de acordo com o trabalhador, sob pena de ter de o 
indemnizar pelos prejuízos que, comprovadamente, haja sofrido 
com o gozo interpolado das férias. 

ARTIGO 4 1 

(Antecipação, adiamento e acumulação de férias) 
1. Por razões imperiosas ligadas & empresa, à satisfação de 

necessidades essenciais e inadiáveis da sociedade ou dos interesses 
da economia nacional previamente comunicadas ao comité 
sindicai e ao órgão local da administração do trabalho, a entidade 
empregadora pode adiar o gozo total ou parcial de férias, até ao 
período de férias do ano seguinte. 

2. A entidade empregadora pode acordar por escrito na 
acumulação de um máximo de quinze dias de férias por cada doze 
meses de serviço efectivo, desde que as férias acumuladas sejam 
gozadas no ano em que perfazem o limite fixado no número 
seguinte. 

3. Não é permitida a antecipação de férias para além de trinta 
dias, nem a acumulação no mesmo ano, de mais de sessenta dias 
de férias. 

ARTIGO 4 2 

(Feriados e dias de doença no período de férias) 
1. Os feriados que ocorrem durante o período de férias não são 

contados como dias de férias. 
2. Os dias dé doença em que o trabalhador tenha direito ao 

respectivo subsídio da segurança social não se contam como 
férias desde que a doença, devidamente certificada por entidade 
competente, se tenha declarado durante o período de férias e a 
entidade empregadora seja de imediato informada. 

3. No caso previsto no número antérior o trabalhador reiniciará, 
após a alta, o gozo do período de férias em falta, se a entidade 
empregadora não marcar outra data para esse reinício. 

ARTIGO 4 3 

(Conceito e tipos de faltas) 

1. A ausência do trabalhador durante o período normal de 
trabalho a que está obrigado constitui uma falta, podendo ser 
justificada ou injustificada. 

2. São consideradas faltas justificadas as seguintes: 
a) seis dias de calendário, por motivo de casamento; 
b) seis dias de calendário, por motivo de falecimento de 

cônjuge, pais, filhos, irmãos, tios, enteados, padrasto e 
madrasta; 

c) três dias de calendário, por motivo de falecimento de 
sogros, genros, noras, avôs, netos e cunhados; 

d) dois dias de calendário, por motivo de falecimento de 
primos e sobrinhos, em primeiro grau; 

e) por prática de actos necessários e inadiáveis no exercício 
de funções em organismos sindicais e em partidos 
políticos, mediante autorização prévia da entidade 
empregadora; 

f) por ocasião da realização dos exames obrigatórios dos 
trabalhadores em estabelecimentos de ensino e as 
previamente solicitadas e justificadas por escrito pelas 
entidades competentes, visando a participação em 
actividades desportivas e culturais; 

g) impossibilidade de prestar trabalho devido ao facto que 
não seja imputável ao trabalhador, nomeadamente 
doença ou acidente; 

h) as dadas por trabalhadores como mães ou pais 
acompanhantes dos seus próprios filhos internados em 
estabelecimentos hospitalares ou de outros em relação 
a menores sob sua responsabilidade; 

i) as dadas por convalescença de mulheres trabalhadoras em 
casos de aborto antes de sete meses anteriores ao parto 
previsível; 

j) outras prévia ou posteriormente autorizadas pela entidade 
empregadora. 

3. São consideradas injustificadas todas as faltas não previstas 
no número anterior. 

4. Nos casos previstos nas alíneas e) tf) do n° 2 deste artigo e 
que não excedam a trinta dias por ano, as remunerações dos 
trabalhadores são suportadas pelas entidades requisitantes. 

ARTIGO 4 4 

(Prova das faltas e apresentação à Junta de Saúde) 
1. As faltas justificadas quando previsíveis, deverão ser 

obrigatoriamente comunicadas à entidade empregadora com 
antecedência mínima de cinco dias. 

2. As faltas justificadas nos termos da alínea j) do n° 2 do 
artigo 43 devem ser compensadas pelo desconto em igual período 
de férias até ao limite de dez dias por cada período de um ano de 
serviço efectivo. 

3. Sem prejuízo de disposições de segurança social, as faltas 
justificadas nos termos das alíneas g) e h) do n° 2 do artigo 43, 
implicam o não pagamento de qualquer remuneração. 

4. Nas faltas por motivo de doença por um período ininterrupto 
de mais de trinta dias, a entidade empregadora poderá submeter 
o trabalhador à Junta de Saúde, para efeitos de esta se pronunciar 
sobre a capacidade laboral do trabalhador. 

5. A entidade empregadora pode submeter à Junta de Saúde os 
trabalhadores que por razões presumíveis de saúde tenham a sua 
rentabilidade de trabalho afectada ou que cometam faltas por 
doença, interpoladas, num total superior a dez dias por trimestre, 
para os mesmos efeitos do número anterior. 



ARTIGO 4 5 

(Efeitos das faltas e ausências injustificadas) 

1. As faltas injustificadas determinam sempre perda da 
remuneração correspondente ao período de ausência, o qual será 
igualmente descontado nas férias e na antiguidade do trabalhador, 
sem prejuízo de eventual procedimento disciplinar. 

2. As faltas injustificadas por três dias consecutivos ou seis dias 
interpoladas num semestre ou a alegação de um motivo justificativo 
comprovadamente falso serão obrigatoriamente objecto de 
procedimento disciplinar. 

3. A ausência não justificada por quinze dias consecutivos 
constitui presunção de abandono de lugar, dando lugar ao 
competente processo disciplinar. 

4. Nos casos de ausência não justificada do trabalhador por 
tempo inferior ao período normal aqueestáobrigado, os respectivos 
tempos serão adicionados e sujeitos a desconto na remuneração à 
medida que o seu somatório complete um período normal de 
trabalho. 

ARTIGO 4 6 

(Licença sem remuneração) 
A entidade empregadora pode conceder ao trabalhador, a 

pedido deste, e de vidamente justificado, licença sem remuneração 
por um período máximo de sessenta dias de calendário por cada 
ano civil, desde que o trabalhador tenha já gozado as férias a que 
tenha direito. 

SECÇÃO VI 

Remuneração do trabalho 

ARTIGO 4 7 

(Conceitos e princípios) 

1. Considera-se remuneração aquilo a que o trabalhador tem 
direito em contrapartida do seu trabalho e compreende o salário 
e todas as outras prestações regulares e periódicas feitas directa ou 
indirectamente. 

2. Todos os trabalhadores, nacionais ou estrangeiros, sem 
distinção de sexo, raça, cor, religião, convicção política ou 
ideológica, ascendência ou origem, têm direito a receber salário 
e a usufruir regalias iguais por trabalho igual. 

3. O nível salarial dos trabalhadores evolui na medida do 
crescimento da produção, da produtividade do trabalho e do 
desenvolvimento económico do País. 

4. O Governo estabelece os salários mínimos aplicáveis a 
grupos de trabalhadores por conta de outrem cujas condições de 
emprego sejam de modo a justificar que se assegure a sua 
protecção. 

ARTIGO 4 8 

(Remuneração do trabalho extraordinário e excepcional) 
1. O trabalho extraordinário deve ser retribuído com uma 

importância correspondente à remuneração do trabalho normal, 
acrescida de cinquenta por cento, até às vinte horas e cem por 
cento para além das vinte horas, até a hora de início do período 
normal de trabalho do dia seguinte. 

2. O trabalho excepcional deve ser retribuído com uma 
importância correspondente à remuneração do trabalho normal, 
acrescida de cem por cento. 

ARTIGO 4 9 

(Prestações adicionais ao salário) 
1. Há lugar a prestações adicionais ao salário, temporária ou 

permanentemente, por virtude do contrato ou da negociação 
colectiva, ou quando se verifiquem condições ou resultados 
excepcionais de trabalho, ou ainda quando circunstâncias 
específicas o justifiquem. 

2. Constituem prestações adicionais ao salário, nomeadamente, 
as seguintes: 

a) as importâncias recebidas a título de ajudas de custo, 
despesas de transporte, de instalação por transferência 
do trabalhador e outras equivalentes; 

b) os bónus de natureza extraordinária concedidos pela 
entidade empregadora; 

c) os pagamentos pela prestação de trabalho nocturno; 
d) os pagamentos pela prestação de trabalho em condições 

anormais de trabalho; 
e) os bónus condicionados a indicadores de eficiência de 

trabalho; 
f ) os bónus de antiguidade; 
g) as prestações devidas por outras condições excepcionais. 

ARTIGO 5 0 

(Modalidades de remuneração) 
As modalidades de remuneração são as seguintes: 

a) por rendimento; 
b) por tempo. 

ARTIGO 5 1 

(Remuneração por rendimento) 
1. A remuneração por rendimento é feita em função directa dos 

resultados concretos obtidos na actividade laboral e pode ser 
aplicada quando a natureza do trabalho permita a vinculação do 
salário à norma de trabalho. 

2. A remuneração por rendimento é praticada sempre que: 
a) seja possível definir-se normas objectivas e minimamente 

estáveis; 
b) a acção do trabalhador seja determinante e os resultados 

do trabalho dependam principalmente dele próprio; 
c) haja controlo da qualidade do trabalho para que o estímulo 

ao aumento da quantidade não prejudique os padrões de 
qualidade; 

d) o estabelecimento funcione sem interrupções longas ou 
frequentes. 

ARTIGO 5 2 

(Remuneração por tempo) 
A remuneração por tempo é feita em função do período de 

tempo efectivamente despendido no trabalho. 

ARTIGO 5 3 

(Forma, lugar, tempo e modo de remuneração) 

1. A remuneração deve ser paga: 
a) em dinheiro ou em espécie, desde que aparte não pecuniária, 

calculada a preços correntes na região, não exceda vinte 
e cinco por cento da remuneração global; 



b) no local de trabalho e durante o período de trabalho ou 
imediatamente a seguir a este; 

c) em períodos certos de uma semana, de uma quinzena ou 
de um mês, consoante o estabelecido no contrato indi-
vidual de trabalho ou em instrumento de regulamentação 
colectiva. 

2. Os pagamentos em espécie devem ser apropriados ao uso 
pessoal do trabalhador e da sua família é conforme com o seu 
interesse. 

3. Os pagamentos efectuam-se directamente ao trabalhador em 
moeda que tenha curso legal no País ou através de transferência 
ou cheque bancário. 

4. No acto de pagamento da remuneração a entidade 
empregadora deve entregar ao trabalhador um documento contendo 
o nome deste e a importância líquida a receber, bem como a 
discriminação do período a que respeita, das quantias relativas a 
cada parcela remuneratória e das deduções. 

ARTIGO 54 

(Descontos na remuneração) 
1. A remuneração não deve sofrer qualquer desconto ou 

retenção que não sejam expressamente autorizados por escrito 
pelo trabalhador. 

2. O disposto no número anterior não se aplica aos descontos 
a favor do Estado, da. Segurança Social ou de outras entidades, 
desde que ordenados por lei ou por decisão judicial e a multa por 
infracção disciplinar prevista no artigo 22 desta Lei. 

3. Em caso algum o valor mensal dos descontos poderá 
exceder um terço da remuneração. 

Secção VII 

Regimes remuneratórios especiais 
ARTIGO 5 5 

(Remuneração por trabalho em tempo parcial ou estágio) 
1. O trabalho em regime de tempo parcial dá direito ao 

recebimento de uma remuneração proporcional ao tempo 
efectivamente despendido no trabalho. 

2. Os recém-formados auferirão durante o período de estágio 
laboral pós-formação uma remuneração que não será inferior a 
pelo menos setenta e cinco por cento da remuneração 
correspondente à respectiva categoria profissional. 

3. Sem prejuízo do disposto no número anterior, quando os 
recém-formados sejam trabalhadores em exercício manterão a 
remuneração que vinham auferindo, sempre que o acordado para 
o período do estágio seja inferior. 

ARTIGO 56 

(Cargos de chefia ou de confiança) 
1. O trabalhador nomeado para exercer cargo de chefia ou de 

confiança auferirá remuneração correspondente a esse cargo, o 
qual deixará de ser pago logo que cesse o desempenho de tais 
funçôes, passando a auferir a remuneração da ocupação que 
desempenhava ou passe a desempenhar. 

2. Para efeitos do número anterior entende-se por cargos de 
chefia ou de confiança os de designação discricionáriado respectivo 
dirigente, os quais, pela natureza das suas funções são providos 
por escolha entre os trabalhadores que reúnam os requisitos 
fixados e devidamente habilitados para o efeito, 

3. Sempre que por força das qualificações profissionais a 
remuneração a que tem direito o trabalhador for igual ou superior 
ao do cargo de chefia ou de confiança para o qual for designado, 
o trabalhador receberá a sua remuneração anterior acrescida de 
pelo menos vinte por cento, enquanto se mantiver no exercício do 
novo cargo. 

4. Os trabalhadores isentos de horário de trabalho referidos no 
artigo 30 da presente Lei, com excepção dos que exerçam cargos 
de chefia ou direcção, têm direito a uma remuneração adicional. 

ARTIGO 57 

(Substituição, interinidade e acumulação de funções) 
1. O desempenho de funções ou cargo em regime de substituição 

por período igual ou superior a trinta dias até dois anos ou em 
regime de interinidade, dá direito a receber a remuneração dessa 
ocupação ou cargo enquanto durar o desempenho, excepto se o 
trabalhador já auferia uma remuneração superior, caso em que 
terá direito a um acréscimo a acordar pelas partes, 

2. A acumulação de funções deve efectuar-se por período igual 
ou superior a trinta dias, quando não seja possível a substituição 
ou quando não possa ser destacado outro trabalhador, devendo o 
trabalhador auferir suplementarmente pelo menos vinte e cinco 
por cento da remuneração da ocupação ou cargo enquanto durar 
esse desempenho. 

ARTIGO 58 

(Garantia salarial) 
1. Em caso de falência ou de liquidação judicial de uma 

empresa os trabalhadores serão considerados credores 
privilegiados para as remunerações que lhes são devidas durante 
o período anterior à declaração de falência ou à liquidação. 

2. A remuneração que constitua um crédito privilegiado será 
paga integralmente antes que os credores ordinários possam 
reivindicar a sua quota-parte, exceptuando o Estado. 

3. Para os efeitos do disposto no presente artigo todas as 
empresas devem possuir um seguro destinado à cobertura dos 
créditos salariais. 

ARTIGO 59 

(Irrenunciabllidade do direito a remuneração) 
São nulas as cláusulas pelas quais o trabalhador renuncie ao 

direito à remuneração ou se estipule a prestação gratuita do 
trabalho ou que torne o pagamento da remuneração dependente de 
qualquer facto incerto. 

SECÇÃO VIII 

Suspensão e cessação do contrato de trabalho 
ARTIGO 6 0 

(Suspensão do contrato por motivo respeitante ao 
trabalhador) 

1. A relação individual do trabalho considera-se suspensa nos 
casos em que o trabalhador esteja temporariamente impedido de 
prestar trabalho, por facto que lhe não seja imputável e este 
impedimento se prolongue por mais de um mês, nomeadamente 
nos seguintes casos: 

a) durante a prestação do serviço militar obrigatório; 



b) DURANTE O PERÍODO EM QUE O TRABALHADOR SE ENCONTRAR 
PROVISORIAMENTE PRIVADO DE LIBERDADE, SENDO 
POSTERIORMENTE ISENTO DE PROCEDIMENTO CRIMINAL OU 
ABSOLVIDO. 

2. DURANTE O PERÍODO REFERIDO NO NÚMERO ANTERIOR CESSAM OS 
DIREITOS, DEVERES E GARANTIAS DAS PARTES INERENTES À EFECTIVA PRESTAÇÃO 
DE TRABALHO, MANTENDO-SE, TODAVIA, OS DEVERES DE LEALDADE E 
RESPEITO MÚTUOS. 

3. A SUSPENSÃO INICIA-SE MESMO ANTES DE DECORRIDO UM MÊS 
LOGO QUE SE TORNE CERTO QUE O IMPEDIMENTO TEM DURAÇÃO SUPERIOR 
ÀQUELE PRAZO. 

4. O TRABALHADOR CONSERVA O DIREITO AO POSTO DE TRABALHO, 
DEVENDO APRESENTAR-SE NO RESPECTIVO LOCAL DE TRABALHO LOGO QUE O 
IMPEDIMENTO CESSE OU, EM CASOS JUSTIFICADOS, NO PRAZO DE TRÊS DIAS 
ÚTEIS OU, NO CASO DA ALÍNEA A) DO N° 1 DESTE ARTIGO, NO PRAZO DOS 
NOVENTA DIAS CONSECUTIVOS. 

5. O DISPOSTO NESTE ARTIGO NÃO OBSTA À EXTINÇÃO DO CONTRATO DE 
TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO QUE ATINJA O SEU TERMO DURANTE O 
PERÍODO DE SUSPENSÃO. 

ARTIGO 6 1 

(Suspensão do contrato por motivo respeitante a entidade 
empregadora) 

1. A ENTIDADE EMPREGADORA PODERÁ SUSPENDER OS CONTRATOS DE 
TRABALHO POR RAZÕES CONJUNTURAIS E DE MERCADO, MOTIVOS ECONÓMICOS 
OU TECNOLÓGICOS, CATÁSTROFES E OUTRAS OCORRÊNCIAS QUE TENHAM OU 
VENHAM PREVISIVELMENTE A AFECTAR A SUA ACTIVIDADE NORMAL. 

2. A ENTIDADE EMPREGADORA DEVE COMUNICAR, POR ESCRITO, A CADA 
TRABALHADOR ABRANGIDO, OS FUNDAMENTOS DA SUSPENSÃO E INDICAR A 
DATA DE INÍCIO E DE DURAÇÃO DA MESMA, REMETENDO SIMULTANEAMENTE 
CÓPIAS DESSAS COMUNICAÇÕES AO ÓRGÃO LOCAL DA ADMINISTRAÇÃO DO 
TRABALHO E AO COMITÉ SINDICAL OU, NA FALTA DESTE, À ASSOCIAÇÃO 
SINDICAL REPRESENTATIVA. 

3. À SUSPENSÃO PREVISTA NESTE ARTIGO APLICA-SE, COM AS DEVIDAS 
ADAPTAÇÕES, O DISPOSTO NOS N°S 2 E 5 DO ARTIGO ANTERIOR. 

4. DURANTE O PERÍODO DE SUSPENSÃO OS SERVIÇOS DE INSPECÇÃO DO 
TRABALHO PODERÃO PÔR TERMO À SUA APLICAÇÃO, RELATIVAMENTE A 
TODOS OU A ALGUNS DOS TRABALHADORES, QUANDO SE VERIFIQUE A 
INEXISTÊNCIA DOS MOTIVOS INVOCADOS OU A ADMISSÃO DE NOVOS 
TRABALHADORES PARA FUNÇÕES SUSCEPTÍVEIS DE SEREM EXERCIDAS PELOS 
TRABALHADORES SUSPENSOS. 

5. Durante o período da suspensão referida no n° 1 deste artigo, 
os trabalhadores têm direito a setenta e cinco por cento, cinquenta 
por cento e vinte e cinco por cento das respectivas remunerações 
nos primeiro, segundo e terceiro meses, não devendo as mesmas 
ser inferiores ao salário mínimo. 

6. SE, PORÉM, O IMPEDIMENTO SUBSISTIR, SUSPENDER-SE-Á O 
PAGAMENTO DAS REMUNERAÇÕES, PODENDO AS PARTES ACORDAR A EXTINÇÃO 
DO CONTRATO DE TRABALHO, SEM PREJUÍZO DAS INDEMNIZAÇÕES A QUE O 
TRABALHADOR TIVER DIREITO. 

ARTIGO 6 2 

(Formas de cessação do contrato de trabalho) 

1. O CONTRATO DE TRABALHO PODE CESSAR POR: 

a) CADUCIDADE; 

b) MÚTUO ACORDO DAS PARTES; 

C) RESCISÃO POR QUALQUER DAS PARTES NO PERÍODO PROBATÓRIO; 

D) RESCISÃO UNILATERAL DE QUALQUER DAS PARTES CONTRATANTES 
COM JUSTA CAUSA; 

é) RESCISÃO UNILATERAL DE QUALQUER DAS PARTES CONTRATANTES 
COM AVISO PRÉVIO; 

f ) RESCISÃO DO CONTRATO POR FALTA DE RECURSOS ECONÓMICOS; 

g) DESPEDIMENTO. 

2. OS EFEITOS JURÍDICOS DA CESSAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 

PRODUZEM-SE A PARTIR DO CONHECIMENTO DA MESMA POR PARTE DO 

OUTRO CONTRATANTE, MEDIANTE DOCUMENTO ESCRITO. 

ARTIGO 6 3 

(Causas de caducidade) 

O CONTRATO DE TRABALHO CADUCA NOS SEGUINTES CASOS: 

a) EXPIRADO O PRAZO POR QUE FOI ESTABELECIDO; 

B) PELA INCAPACIDADE PARA O TRABALHO TOTAL E PERMANENTE OU, 

SENDO APENAS PARCIAL, QUANDO NÃO EXISTA NA MESMA 

ENTIDADE EMPREGADORA OUTRO POSTO ADEQUADO À SUA 

CAPACIDADE, E A INCAPACIDADE NÃO SEJA IMPUTÁVEL À 

ENTIDADE EMPREGADORA; 

C) COM O ENCERRAMENTO DEFINITIVO DO ESTABELECIMENTO; 

d) COM A REFORMA DO TRABALHADOR; 

e) COM A MORTE DO TRABALHADOR. 

ARTIGO 6 4 

(Mútuo acordo das partes) 

O ACORDO DE CESSAÇÃO DO CONTRATO DO TRABALHO DEVE CONSTAR DE 

DOCUMENTO ASSINADO POR AMBAS AS PARTES, DE ONDE CONSTE 

EXPRESSAMENTE A DATA DE CELEBRAÇÃO DO ACORDO E O INÍCIO DE 

PRODUÇÃO DOS RESPECTIVOS EFEITOS. 

ARTIGO 6 5 

(Rescisão por qualquer das partes durante o período 
probatório) 

NO DECURSO DO PERÍODO PROBATÓRIO, TANTO A ENTIDADE EMPREGADORA 

COMO O TRABALHADOR PODEM RESCINDIR UNILATERALMENTE O CONTRATO DE 

TRABALHO, SEM QUAISQUER FORMALIDADES, DEVENDO APENAS COMUNICAR 

POR ESCRITO OS MOTIVOS DA RESCISÃO. 

ARTIGO 6 6 

(Rescisão unilateral de qualquer das partes contraentes 
com justa causa) 

1. CONSIDERA-SE EM GERAL, JUSTA CAUSA PARA RESCISÃO UNILATERAL 

DO CONTRATO DE TRABALHO OS FACTOS OU CIRCUNSTÂNCIAS GRAVES QUE 

IMPOSSIBILITEM MORAL OU MATERIALMENTE A SUBSISTÊNCIA DAS RELAÇÕES 

CONTRATUAIS ESTABELECIDAS. 

2. CONSTITUEM, EM ESPECIAL, JUSTA CAUSA POR PARTE DA ENTIDADE 

EMPREGADORA: 

a) A MANIFESTA INAPTIDÃO DO TRABALHADOR PARA O SERVIÇO 

AJUSTADO, VERIFICADA APÓS O PERÍODO PROBATÓRIO ACORDADO; 



b) O COMPORTAMENTO CULPOSO DO TRABALHADOR NOS TERMOS DO 
DISPOSTO NO N° 1 DO ARTIGO 70 DA PRESENTE LEI; 

C) A DETENÇÃO OU PRISÃO SE, DEVIDO À NATUREZA DAS FUNÇÕES DO 
TRABALHADOR, PREJUDICAR O NORMAL FUNCIONAMENTO DOS 
SERVIÇOS. 

3. CONSTITUEM, EM ESPECIAL, JUSTA CAUSA POR PARTE DO TRABALHADOR: 

a) NECESSIDADE DE CUMPRIR QUAISQUER OBRIGAÇÕES LEGAIS 
INCOMPATÍVEIS COM A CONTINUAÇÃO AO SERVIÇO; 

b) ATRASOS E DIFICULDADES FINANCEIRAS DA ENTIDADE EMPREGADORA 
NO PAGAMENTO DA REMUNERAÇÃO; 

C) FALÊNCIA OU INSOLVÊNCIA CIVIL, JUDICIALMENTE VERIFICADA DA 
ENTIDADE EMPREGADORA; 

d) OCORRÊNCIA DE COMPORTAMENTO DA ENTIDADE EMPREGADORA 
QUE VIOLE CULPOSAMENTE OS DIREITOS E GARANTIAS LEGAIS E 
CONVENCIONAIS DO TRABALHADOR. 

4. A RESCISÃO DEVE SER FEITA POR ESCRITO, COM INDICAÇÃO EXPRESSA 
E INEQUÍVOCA DOS FACTOS QUE A FUNDAMENTAM, SOB PENA DE NÃO SER 
ADMISSÍVEL PROVA DE JUSTA CAUSA. 

5. SEMPRE QUE UM DOS CONTRAENTES FOR FORÇADO A DENUNCIAR O 
CONTRATO POR CAUSA CULPOSAMENTE IMPUTÁVEL AO OUTRO CONTRAENTE, 
CONSIDÉRA-SE RESCINDIDO O CONTRATO COM JUSTA CAUSA. 

6. A RESCISÃO DO CONTRATO COM FUNDAMENTO NA ALÍNEA d) DO NO 3 
DO PRESENTE ARTIGO, CONFERE AO TRABALHADOR O DIREITO A UMA 
INDEMNIZAÇÃO NOS TERMOS DO N° 7 DO ARTIGO 68 DA PRESENTE LEI. 

ARTIGO 6 7 

(Rescisão do contrato de trabalho por iniciativa DO 
trabalhador) 

1. O TRABALHADOR PODE RESCINDIR O CONTRATO DE TRABALHO COM AVISO 
PRÉVIO, DEVENDO COMUNICÁ-LO POR ESCRITO À ENTIDADE EMPREGADORA. 

2. A RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO 
DETERMINADO, POR DECISÃO DO TRABALHADOR, DÁ À ENTIDADE 
EMPREGADORA O DIREITO À INDEMNIZAÇÃO PELOS DANOS E PERDAS 
SOFRIDOS, DEVENDO CORRESPONDER NO MÁXIMO AO VALOR DOS SALÁRIOS 
A RECEBER POR TEMPO QUE FALTAR PARA O TERMO DO CONTRATO, SALVO SE 
DE OUTRO MODO FOR ESTABELECIDO PELAS PARTES. 

3. A RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO 
INDETERMINADO POR DECISÃO DO TRABALHADOR, DEVE SER FEITA COM 
AVISO PRÉVIO POR ESCRITO E SUBORDINADO AOS SEGUINTES PRAZOS: 

a) UM MÊS E MEIO, SE O TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO À MESMA 
ENTIDADE EMPREGADORA FOR SUPERIOR A SEIS MESES E NÃO 
EXCEDER TRÊS ANOS; 

b) UM MÊS POR CADA DOIS ANOS OU FRACÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
PRESTADO À MESMA ENTIDADE EMPREGADORA, SE ESSE TEMPO 
EXCEDER TRÊS ANOS. 

4. OS PRAZOS DE AVISO PRÉVIO REFERIDOS NO NÚMERO ANTERIOR SÃO 
CONTADOS A PARTIR DO ÚLTIMO DIA DO MÊS EM QUE O AVISO FOR FEITO. 

5. OS TRABALHADORES QUE INFRINJAM O DISPOSTO NO NÚMERO TRÊS 
DESTE ARTIGO DEVEM INDEMNIZAR A ENTIDADE EMPREGADORA NO VALOR 
CORRESPONDENTE À REMUNERAÇÃO QUE AUFERIRIAM NO PERÍODO DE AVISO 
PRÉVIO. 

ARTIGO 6 8 

(Rescisão do contrato por iniciativa da entidade 
empregadora com aviso prévio) 

1. A ENTIDADE EMPREGADORA PODE RESCINDIR UM OU MAIS CONTRATOS 
DE TRABALHO COM AVISO PRÉVIO, DESDE QUE ESSA MEDIDA SE FUNDE EM 
MOTIVOS ESTRUTURAIS, TECNOLÓGICOS OU CONJUNTURAIS E SE MOSTRE 

ESSENCIAL AO SANEAMENTO ECONÓMICO OU À REORGANIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA OU PRODUTIVA DA EMPRESA. 

2. A ENTIDADE EMPREGADORA ESTÁ OBRIGADA A COMUNICAR POR 
ESCRITO A CADA TRABALHADOR ABRANGIDO OS FUNDAMENTOS DA RESCISÃO 
E A REMETER CÓPIA DESSAS COMUNICAÇÕES AO ÓRGÃO LOCAL DA 
ADMINISTRAÇÃO DO TRABALHO E AO COMITÉ SINDICAL OU, NA FALTA DESTE, 
À ASSOCIAÇÃO SINDICAL REPRESENTATIVA. 

3. AS COMUNICAÇÕES A QUE REFERE O NÚMERO ANTERIOR DEVEM SER 
EFECTUADAS COM UMA ANTECEDÊNCIA NÃO INFERIOR A NOVENTA DIAS 
RELATIVAMENTE À DATA PREVISTA PARA A CESSAÇÃO DE CADA CONTRATO. 

4. MO DECURSO DO PRAZO DE AVISO PRÉVIO A ENTIDADE EMPREGADORA 
FICA ESPECIFICAMENTE OBRIGADA A PRESTAR OS ESCLARECIMENTOS E A 
FORNECER OS ELEMENTOS QUE LHE FOREM SOLICITADOS PELA INSPECÇÃO DO 
TRABALHO. 

5. NA DATA DA CESSAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO A ENTIDADE 
EMPREGADORA COLOCARÁ À DISPOSIÇÃO DOS TRABALHADORES ABRANGIDOS 
COMPENSAÇÕES PECUNIÁRIAS CORRESPONDENTES ÀS REMUNERAÇÕES QUE 
SE VENCERIAM ENTRE A DATA DA CESSAÇÃO E A DATA CONVENCIONADA PARA 
O FIM DO PRAZO DOS CONTRATOS POR TEMPO DETERMINADO. 

6. TRATANDO-SE DO CONTRATO POR TEMPO INDETERMINADO, A 
COMPENSAÇÃO SERÁ DE: 

a) QUARENTA E CINCO DIAS DE REMUNERAÇÃO, SE O TEMPO DE 
SERVIÇO PRESTADO À MESMA ENTIDADE EMPREGADORA FOR 
SUPERIOR A TRÊS MESES E NÃO EXCEDER SEIS MESES; 

b) TRÊS MESES DE REMUNERAÇÃO, SE O TEMPO DE SERVIÇO 
PRESTADO À MESMA ENTIDADE EMPREGADORA FOR SUPERIOR A 
SEIS MESES E NÃO EXCEDER TRÊS ANOS; 

C) TRÊS MESES DE REMUNERAÇÃO POR CADA DOIS ANOS OU FRACÇÃO 
DE TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO À MESMA ENTIDADE 
EMPREGADORA, SE ESSE TEMPO EXCEDER TRÊS ANOS. 

7. NÃO SE PROVANDO JUSTA CAUSA DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO 
DE TRABALHO FUNDADA NOS TERMOS DO N° 1, ELEVAM-SE PARA O DOBRO 
AS COMPENSAÇÕES PECUNIÁRIAS PREVISTAS NOS N°S 5 E 6, TODOS DO 
PRESENTE ARTIGO. 

8. O RECEBIMENTO PELO TRABALHADOR DA COMPENSAÇÃO A QUE SE 
REFEREM OS N°S 5 E 6 DO PRESENTE ARTIGO EQUIVALE À ACEITAÇÃO DA 
RESCISÃO, SALVO SE AS PARTES ACORDAREM A REINTEGRAÇÃO. 

ARTIGO 6 9 

(Rescisão do contrato por falta de recursos económicos) 

1. SE A EMPRESA PROCEDER À RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO EM 
RAZÃO DE MANIFESTA FALTA DE RECURSOS ECONÓMICOS, 
REDIMENSIONAMENTO E REESTRUTURAÇÃO DA EMPRESA A COMPENSAÇÃO 
A PAGAR AO TRABALHADOR PODERÁ SOFRER REDUÇÃO EQUITATIVA QUE, EM 
CASO DE LITÍGIO, SERÁ DETERMINADA PELO TRIBUNAL, SEGUNDO AS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO. 

2. PARA EFEITOS DO NÚMERO ANTERIOR, O ÓNUS DA PROVA CABE À 
ENTIDADE EMPREGADORA. 

ARTIGO 7 0 

(Despedimento por infracção disciplinar) 

1. O COMPORTAMENTO CULPOSO DO TRABALHADOR QUE, PELA SUA 
GRAVIDADE E CONSEQUÊNCIAS, TORNE IMEDIATA E PRATICAMENTE 
IMPOSSÍVEL A SUBSISTÊNCIA DA RELAÇÃO DE TRABALHO, CONFERE À ENTIDADE 
EMPREGADORA O DIREITO DE FAZER CESSAR O CONTRATO DE TRABALHO POR 
DESPEDIMENTO. 



2. A aplicação da sanção disciplinar de despedimento é 
obrigatoriamente precedida de processo disciplinar, que se rege 
supletivamente pelo disposto no artigo 23, integrando as seguintes 
fases: 

a) fase de acusação: após a data do conhecimento da 
infracção, a entidade empregadora tem sessenta dias 
para remeter ão trabalhador e ao comité sindical existente 
na empresa ou estabelecimento uma nota de culpa 
escrita contendo a descrição circunstanciada dos factos 
que são imputados ao trabalhador; 

b) fase de defesa: no prazo de dez dias úteis após a recepção 
da nota de culpa, o trabalhador pode responder por 
escrito e, querendo, juntar documentos ou requerer 
diligências de prova, e no mesmo prazo, deve o comité 
sindical juntar aos autos disciplinares o seu parecer. 

c) fase de decisão: no prazo de trinta dias após o início do 
processo disciplinar, a entidade empregadora comunica 
por escrito ao trabalhador e ao comité sindical a decisão 
proferida, relatando as diligências de prova produzida 
e indicando fundadamente os factos contidos na nota de 
culpa que foram dados como provados. 

3. Com a notificação da nota de culpa a entidade empregadora 
pode suspender preventivamente o trabalhador sem perda de 
remuneração. 

ARTIGO 7 1 

(Efeitos da invalidade da cessação) 
1. A declaração judicial da nulidade da rescisão do contrato de 

trabalho com justa causa por iniciativa do trabalhador constitui 
este na obrigação de pagar à entidade empregadora uma 
indemnização calculada nos termos dos n°s 3 e 4 do artigo 67. 

2. Declarados judicialmente improcedentes os fundamentos 
invocados para a rescisão do contrato de trabalho com aviso 
prévio ou por infracção disciplinar, ou reconhecida judicialmente 
a violação dos prazos ou das formalidades fixados nos artigos 67 
a 70 o trabalhador deve ser reintegrado no seu posto de trabalho 
e indemnizado pelo valor correspondente às remunerações 
vencidas entre a data da cessação do contrato e a da efectiva 
reintegração. 

3. Por opção expressa do trabalhador ou quando circunstâncias 
objectivas impossibilitem a sua reintegração, a entidade 
empregadora fica obrigada a pagar uma indemnização calculada 
nos termos dos n°s 5 e 6 do artigo 68, contando-se para a antiguidade 
todo o tempo decorrido entre a data da cessação e a da sentença 
que declarou a sua nulidade. 

4. Nos casos de comprovada ilicitude da rescisão do contrato 
de trabalho nos termos do n° 2 do presente artigo elevam-se para 
o dobro as indemnizações devidas. 

5. A impugnação da justa causa de rescisão deve ser feita no 
prazo de trinta dias a partir da data de notificação e será decidida 
pelos órgãos de jurisdição laboral de harmonia com as 
circunstâncias do caso. 

ARTIGO 7 2 

(Certificado de trabalho) 

1. Sempre que cesse a relação de trabalho, independentemente 
do motivo da cessação, a entidade empregadora deve passar ao 
trabalhador um certificado de trabalho donde conste 
nomeadamente a indicação do tempo durante o qual este esteve ao 

seu serviço, níveis de capacidades profissionais adquiridos e 
cargo ou cargos que desempenhou. 

2 O certificado não pode conter quaisquer outras referências, 
SALVO pedido escrito do trabalhador nesse sentido. 

3. Se o trabalhador não estiver de acordo com o teor da 
informação, pode, no prazo de trinta dias, recorrer aos órgãos de 
jurisdição laboral para que se façam as modificações apropriadas, 
se for caso disso. 

SECÇÃO I X 

Condições particulares de trabalho 

ARTIGO 7 3 

(Princípios gerais) 

1. À mulher trabalhadora, devem ser assegurados pela sociedade 
e pelo Estado todos os direitos e oportunidades, em completa 
igualdade com o homem, criando-se as condições adequadas à sua 
integração no processo de trabalho, possibilitando o 
desenvolvimento da sua capacidade criadora, ao mesmo tempo 
que se protege a sua função como mãe e educadora. 

2. A educação, formação e capacitação profissional dos jovens 
constitui obrigação da sociedade e do Estado, devendo, para isso, 
criarem-se as condições para a sua integração no processo de 
trabalho, harmonizando as suas capacidades e aspirações pessoais 
com os interesses da reconstrução e desenvolvimento do País. 

3. Às pessoas deficientes devem ser asseguradas condições 
especiais para a sua formação ou reabilitação profissional no 
sentido de lhes ser garantida a possibilidade de exercer uma 
profissão no interesse da sociedade e da sua realização pessoal, 
em função das suas capacidades e aptidões. 

ARTIGO 7 4 

(Protecção da maternidade e paternidade) 

1. As mães trabalhadoras, bem como os pais ou tutores, têm 
direito à protecção das entidades empregadoras no exercício da 
sua função social de manutenção, educação e cuidados de saúde 
dos filhos, sem prejuízo da sua realização profissional. 

2. Pela sua função reprodutora, são garantidos às mães 
direitos especiais relacionados com a maternidade e o cuidado dos 
filhos na primeira infância. 

ARTIGO 7 5 

(Direitos especiais da mulher trabalhadora) 

1. Durante o período de gravidez e após o parto são assegurados 
à mulher trabalhadora os seguintes direitos: 

a) não desempenhar, sem diminuição da remuneração, 
trabalhos clinicamente desaconselháveis ao seu estado; 

b) não prestar trabalho nocturno, nem extraordinário ou ser 
deslocada do local habitual de trabalho, a partir do 
terceiro mês de gravidez, a não ser a seu pedido e no 
interesse do seu estado; 

c) interromper o trabalho diário para aleitação da criança em 
dois períodos de meia hora sem perda de salário até ao 
máximo de um ano; 



D) NÃO SER DESPEDIDA, SEM JUSTA CAUSA, DURANTE A GRAVIDEZ E 
ATÉ UM ANO APÓS O PARTO; 

E) BENEFICIAR, ALÉM DAS FÉRIAS NORMAIS, DE UMA LICENÇA DE 
SESSENTA DIAS, A QUAL PODE TER INÍCIO VINTE DIAS ANTES DA 
DATA PROVÁVEL DO PARTO. 

2. A LICENÇA DE SESSENTA DIAS REFERIDA NA ALÍNEA E) DO NÚMERO 
ANTERIOR APLICA-SE IGUALMENTE AOS CASOS DE PARTO A TERMO OU 
PREMATURO, INDEPENDENTEMENTE DE TER SIDO UM NADO VIVO OU UM 
NADO MORTO. 

3. É PROIBIDO ÀS ENTIDADES EMPREGADORAS OCUPAR MULHERES EM 
TRABALHOS QUE SEJAM PREJUDICIAIS À SUA SAÚDE OU À SUA FUNÇÃO 
REPRODUTORA. 

4. SÃO CONSIDERADAS FALTAS JUSTIFICADAS E NÃO DETERMINAM PERDA 
DE QUAISQUER DIREITOS, SALVO QUANTO À REMUNERAÇÃO, AS AUSÊNCIAS 
AO TRABALHO DA MULHER TRABALHADORA ATÉ TRINTA DIAS POR ANO, PARA 
PRESTAR ASSISTÊNCIA INADIÁVEL E IMPRESCINDÍVEL EM CASO DE DOENÇA 
OU ACIDENTE A FILHOS MENORES. 

5. A MULHER TRABALHADORA DEVE INFORMAR A ENTIDADE EMPREGADORA 
DO SEU ESTADO E APRESENTAR OS COMPROVATIVOS MÉDICOS QUE LHE 
FOREM SOLICITADOS PARA O EXERCÍCIO DOS DIREITOS PREVISTOS NO 
PRESENTE ARTIGO. 

ARTIGO 7 6 

(Protecção da dignidade da mulher trabalhadora) 

1. A MULHER TRABALHADORA DEVE SER RESPEITADA E QUALQUER ACTO 
CONTRA A SUA DIGNIDADE É PUNIDO POR LEI. 

2. OS TRABALHADORES QUE NO LOCAL DE TRABALHO PRATICAREM ACTOS 
QUE ATENTEM CONTRA A DIGNIDADE DE UMA MULHER TRABALHADORA SERÃO 
SUJEITOS A PROCEDIMENTO DISCIPLINAR. 

3. É VEDADO À ENTIDADE EMPREGADORA DESPEDIR, APLICAR SANÇÕES 
OU POR QUALQUER FORMA PREJUDICAR A MULHER TRABALHADORA POR 
MOTIVO DE ALEGADA DISCRIMINAÇÃO OU DE EXCLUSÃO, PRESUMINDO-SE 
ABUSIVA, ATÉ PROVA EM CONTRÁRIO, A APLICAÇÃO DE QUALQUER MEDIDA 
DISCIPLINAR. 

4. A VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR CONFERE À MULHER 
TRABALHADORA O DIREITO À INDEMNIZAÇÃO, NOS TERMOS DA PRESENTE LEI 
E ELEVADA AO DOBRO. 

5. QUANDO A CONDUTA REFERIDA NO N° 2 DO ARTIGO 21 FOR PRATICADA 
CONTRA A MULHER TRABALHADORA, A INDEMNIZAÇÃO PREVISTA NO N° 3 DO 
MESMO ARTIGO, É AGRAVADA PARA O DOBRO. 

ARTIGO 7 7 

(Direito ao trabalho de pessoas deficientes) 

1. AS ENTIDADES EMPREGADORAS DEVEM PROMOVER O EMPREGO EM 
POSTOS DE TRABALHO OU TAREFAS COMPATÍVEIS DE CIDADÃOS CUJA 
CAPACIDADE DE TRABALHO FOI ALTERADA EM CONSEQUÊNCIA DE ACIDENTE, 
DOENÇA PROLONGADA OU POR OUTRAS RAZÕES, CRIANDO AS CONDIÇÕES 
NECESSÁRIAS QUE LHES PERMITAM O EXERCÍCIO DE UMA ACTIVIDADE 
SOCIALMENTE ÚTIL. 

2. O ESTADO, EM COORDENAÇÃO COM AS ASSOCIAÇÕES SINDICAIS E DE 
EMPREGADORES, BEM COMO AS ORGANIZAÇÕES REPRESENTATIVAS DE 
DEFICIENTES ESTIMULA E APOIA, NO QUADRO DA PROMOÇÃO DO EMPREGO 
E PELOS MEIOS E RECURSOS DISPONÍVEIS, AS ACÇÕES TENDENTES A 
PROPORCIONAR A SUA RECONVERSÃO PROFISSIONAL E INTEGRAÇÃO EM 

POSTOS DE TRABALHO ADEQUADOS ÀS CAPACIDADES RESIDUAIS DAS PESSOAS 
DEFICIENTES. 

ARTIGO 7 8 

(Regulamentação específica) 
PODEM SER ESTABELECIDAS, POR DIPLOMA LEGAL OU INSTRUMENTOS DE 

REGULAMENTAÇÃO COLECTIVA DE TRABALHO, MEDIDAS ESPECIAIS DE 
PROMOÇÃO E PROTECÇÃO DO EMPREGO E DE PRESTAÇÃO DE ACTIVIDADE 
DOS TRABALHADORES COM REDUZIDA CAPACIDADE DE TRABALHO, AJUSTADAS 
ÀS APTIDÕES E DE ACORDO COM AS CAPACIDADES DAS EMPRESAS. 

ARTIGO 7 9 

(Idade mínima de emprego) 

1. É VEDADO ÀS ENTIDADES EMPREGADORAS ADMITIR AO SERVIÇO 
MENORES QUE NÃO TENHAM COMPLETADO QUINZE ANOS DE IDADE, SALVO 
NOS CASOS DE DERROGAÇÃO DECRETADA CONJUNTAMENTE PELOS MINISTROS 
DO TRABALHO, DA SAÚDE E DA EDUCAÇÃO E MEDIANTE AUTORIZAÇÃO DOS 
SEUS REPRESENTANTES LEGAIS. 

2. O DIPLOMA REFERIDO NO NÚMERO ANTERIOR DEFINIRÁ A NATUREZA 
DOS TRABALHOS E AS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DO TRABALHO INTERDITAS 
AOS MENORES DE IDADE COMPREENDIDA ENTRE OS DOZE E OS QUINZE 
ANOS. 

ARTIGO 8 0 

(Protecção do trabalho de menores) 
1. AS ENTIDADES EMPREGADORAS QUE TENHAM AO SEU SERVIÇO 

TRABALHADORES MENORES DEVEM, EM COORDENAÇÃO COM O COMITÉ 
SINDICAL NO LOCAL DE TRABALHO, ADOPTAR AS MEDIDAS TENDENTES À SUA 
EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL E APROPORCIONAR-LHES CONDIÇÕES 
DE TRABALHO ADEQUADAS À SUA IDADE, PREVENINDO QUAISQUER DANOS AO 
SEU DESENVOLVIMENTO FÍSICO E MORAL. 

2. OS MENORES DE DEZOITO ANOS NÃO PODEM SER OCUPADOS EM 
TAREFAS INSALUBRES, PERIGOSAS OU QUE REQUEIRAM GRANDE ESFORÇO 
FÍSICO, DEFINIDOS PELAS AUTORIDADES COMPETENTES, APÓS CONSULTA ÀS 
ORGANIZAÇÕES SINDICAIS E DE EMPREGADORES. 

3. O PERÍODO NORMAL DO TRABALHO DOS MENORES CUJAS IDADES ESTÃO 
COMPREENDIDAS ENTRE OS QUINZE E OS DEZOITO ANOS NÃO EXCEDERÁ 
TRINTA E OITO HORAS SEMANAIS E O MÁXIMO DE SETE HORAS DIÁRIAS. 

ARTIGO 8 1 

(Obrigatoriedade do exame médico prévio) 
1. OS MENORES NÃO PODEM SER ADMITIDOS A EMPREGO SENÃO 

DEPOIS DE SUBMETIDOS A EXAME MÉDICO, PARA SE CONHECER DA SUA 
ROBUSTEZ FÍSICA E SAÚDE MENTAL E RECONHECIDOS APTOS PARA O 
TRABALHO EM QUE SERÃO OCUPADOS, SENDO OBRIGATÓRIA A APRESENTAÇÃO 
DO RESPECTIVO ATESTADO DE APTIDÃO PARA O EMPREGO. 

2. O ATESTADO MÉDICO PODE SER PASSADO PARA UM TRABALHO OU PARA. 
UM GRUPO DE TRABALHOS OU OCUPAÇÕES QUE IMPLIQUEM RISCOS SIMILARES 
PARA A SAÚDE, CONFORME A CLASSIFICAÇÃO FEITA PELA AUTORIDADE 
COMPETENTE. 

ARTIGO 8 2 

(Inspecção médica) 
1. A APTIDÃO DOS MENORES PARA O EMPREGO DEVE SER OBJECTO DE 

VERIFICAÇÃO MÉDICA ANUAL, PODENDO OS AGENTES DA INSPECÇÃO DO 
TRABALHO REQUISITAR EXAMES MÉDICOS DAQUELES, COM VISTA A CERTIFÍCAR 



SE OS TRABALHOS A QUE ESTÃO OBRIGADOS, PELA SUA NATUREZA OU PELAS 
CONDIÇÕES EM QUE SÃO PRESTADOS, SÃO PREJUDICIAIS À SUA IDADE OU 
CONDIÇÃO FÍSICA OU MENTAL. 

2. NOS CASOS EM QUE OS TRABALHOS SEJAM PRESTADOS EM CONDIÇÕES 
ESPECIALMENTE PERIGOSAS PARA A SAÚDE OU MORAL DO TRABALHADOR 
MENOR, ESTE DEVE SER TRANSFERIDO PARA OUTRO POSTO DE TRABALHO. 

3. NÃO SENDO POSSÍVEL A TRANSFERÊNCIA PREVISTA NO NÚMERO 
ANTERIOR, O TRABALHADOR MENOR PODERÁ RESCINDIR, COM JUSTA CAUSA, 
O CONTRATO DE TRABALHO, CABENDO-LHE A INDEMNIZAÇÃO DEVIDA NOS 
TERMOS DA PRESENTE LEI. 

4. OS EXAMES MÉDICOS DOS MENORES REFERIDOS NOS ARTIGOS 
ANTERIORES NUNCA CONSTITUIRÃO ENCARGO PARA OS MESMOS OU SUAS 
FAMÍLIAS, SENDO REALIZADOS POR CONTA DOS EMPREGADORES. 

ARTIGO 8 3 

(Remuneração dos menores) 

1. A REMUNERAÇÃO A PAGAR AOS MENORES NÃO PODE SER INFERIOR 
A DOIS TERÇOS DA REMUNERAÇÃO DOS TRABALHADORES MAIORES DE IGUAL 
OCUPAÇÃO QUE, EM CASO ALGUM, SERÁ INFERIOR AO SALÁRIO MÍNIMO EM 
VIGOR. 

2. EXCEPTUAM-SE DO DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR AS 
REMUNERAÇÕES EFECTUADAS NOS TERMOS DO N° 1 DO ARTIGO 51 DA 
PRESENTE LEI. 

CAPÍTULO III 

Direitos Colectivos e Relações Colectivas 
de Trabalho 

SECÇÃO I 

Direito de representação colectiva 

ARTIGO 8 4 

(Direito de associação) 

1. AOS TRABALHADORES E ÀS ENTIDADES EMPREGADORAS É ASSEGURADO, 
SEM QUALQUER DISCRIMINAÇÃO E SEM AUTORIZAÇÃO PRÉVIA, O DIREITO 
DE SE CONSTITUÍREM EM ORGANIZAÇÕES DE SUA ESCOLHA E DE NELAS SE 
FILIAREM PARA A DEFESA E PROMOÇÃO DOS SEUS DIREITOS E INTERESSES 
SÓCIO-PROFISSIONAIS E EMPRESARIAIS. 

2. As organizações sindicais e de empregadores podem constituir 
outras organizações de nível superior ou nelas se filiarem, bem 
como estabelecer relações ou filiarem-se em organizações 
internacionais congéneres. 

ARTIGO 8 5 

(Objectivos) 

NA PROSSECUÇÃO DOS SEUS FINS, CABE, DESIGNADAMENTE, ÀS 
ORGANIZAÇÕES SINDICAIS E DE EMPREGADORES: 

A) DEFENDER E PROMOVER A DEFESA DOS DIREITOS E INTERESSES DOS 
SEUS ASSOCIADOS; 

B) COLABORAR COM O ESTADO NA ELABORAÇÃO DE LEGISLAÇÃO DE 
TRABALHO E NA DEFINIÇÃO E EXECUÇÃO DAS POLÍTICAS SOBRE 
TRABALHO, EMPREGO, FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO 
PROFISSIONAL, PRODUTIVIDADE, SALÁRIO, PROTECÇÃO, HIGIENE 
E SEGURANÇA NO TRABALHO; 

C) EXERCER, NOS TERMOS LEGALMENTE ESTABELECIDOS, O DIREITO DE 
NEGOCIAÇÃO COLECTIVA; 

D) COLABORAR COM A INSPECÇÃO DO TRABALHO NO CONTROLO DA 
APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO DO TRABALHO E DOS INSTRUMENTOS 
DE REGULAMENTAÇÃO COLECTIVA; 

E) FAZER-SE REPRESENTAR EM ORGANIZAÇÕES, CONFERÊNCIAS 
INTERNACIONAIS E OUTRAS REUNIÕES SOBRE ASSUNTOS LABORAIS; 

F) DAR PARECER SOBRE RELATÓRIOS E OUTROS DOCUMENTOS 
RELACIONADOS COM OS INSTRUMENTOS NORMATIVOS DA 
ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO; 

G)ADOPTAR AS MEDIDAS PERTINENTES AO CUMPRIMENTO DOS 
COMPROMISSOS E OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELO PAÍS EM 
MATÉRIA LABORAL. 

ARTIGO 8 6 

(Aquisição de bens) 

NA PROSSECUÇÃO DOS SEUS OBJECTIVOS, AS ASSOCIAÇÕES SINDICAIS E 
DE EMPREGADORES GOZAM DO DIRÉITO DE CELEBRAR CONTRATOS E ADQUIRIR, 
A TÍTULO GRATUITO OU ONEROSO, BENS MÓVEIS OU IMÓVEISE DELES DISPOR 
LIVREMENTE. 

ARTIGO 8 7 

(Personalidade jurídica e condições para registo) 

1. AS ASSOCIAÇÕES SINDICAIS E DE EMPREGADORES ADQUIREM 
PERSONALIDADE JURÍDICA PELO REGISTO DOS SEUS ESTATUTOS NO ÓRGÃO 
CENTRAL DA ADMINISTRAÇÃO DO TRABALHO. 

2. O REQUERIMENTO DO REGISTO DE QUALQUER ASSOCIAÇÃO SINDICAL 
E DE EMPREGADORES É DIRIGIDO AO MINISTRO DO TRABALHO, SENDO 
INSTRUÍDOS DOS SEGUINTES DOCUMENTOS: 

A) ACTA DA ASSEMBLEIA CONSTITUINTE; 
b) LISTA NOMINATIVA DOS TRABALHADORES OU DOS EMPREGADORES; 
c) ESTATUTOS. 

ARTIGO 8 8 

(Suprimento de irregularidade) 
CASO O PEDIDO DE REGISTO ENFERME DE IRREGULARIDADES, ESTAS 

SERÃO DADAS A CONHECER AOS INTERESSADOS PARA AS SUPRIREM. 

ARTIGO 8 9 

(Registo, publicação e averbamento) 

1. VERIFICADOS OS REQUISITOS DE CONSTITUIÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 
SINDICAL OU DE EMPREGADORES, O ÓRGÃO CENTRAL DA ADMINISTRAÇÃO DO 
TRABALHO PROCEDERÁ AO SEU REGISTO, EM LIVRO PRÓPRIO, NO PRAZO DE 
QUARENTA E CINCO DIAS A CONTAR DA DATA DO DEPÓSITO DO PEDIDO. 

2. APÓS O REGISTO, O ÓRGÃO CENTRAL DA ADMINISTRAÇÃO DO TRABALHO 
PROVIDENCIARÁ A PUBLICAÇÃO DO ESTATUTO NO Boletim da República, 
SENDO OS ENCARGOS SUPORTADOS PELOS INTERESSADOS. 

3. NO LIVRO DE REGISTO DAS ASSOCIAÇÕES SERÃO POSTERIORMENTE 
AVERBADOS QUAISQUER ACTOS RELEVANTES NA VIDA DAS ASSOCIAÇÕES, TAIS 
COMO A SUA ALTERAÇÃO, FUSÃO E DISSOLUÇÃO. 

ARTIGO 9 0 

(Conteúdo dos estatutos) 

OS ESTATUTOS DAS ORGANIZAÇÕES SINDICAIS & DE EMPREGADORES 
CONTERÃO, NOMEADAMENTE, OS SEGUINTES ELEMENTOS: 

a) A DENOMINAÇÃO, A SEDE, O ÂMBITO SECTORIAL E GEOGRÁFICO DA 
ORGANIZAÇÃO, OS FINS QUE PROSSEGUE E O TEMPO A QUE SE 
CONSTITUI, SE ESTE FOR DETERMINADO; 



b) A FORMA DE AQUISIÇÃO E PERDA DA QUALIDADE DE SÓCIO; 
C) OS DIREITOS E DEVERES DOS SÓCIOS; 
D) O DIREITO DE ELEGER E DE SER ELEITO PARA OS SEUS ÓRGÃOS 

SOCIAIS, E DE PARTICIPAR NAS ACTIVIDADES DAS ASSOCIAÇÕES 
EM QUE ESTEJA FILIADO; 

e) O REGIME DISCIPLINAR; 
f) A COMPOSIÇÃO, A FORMA DE ELEIÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS 

ÓRGÃOS SOCIAIS, BEM COMO A DURAÇÃO DOS RESPECTIVOS 
MANDATOS; 

g) A CRIAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE DELEGAÇÕES OU DE OUTROS 
SISTEMAS DE ORGANIZAÇÃO DESCENTRALIZADA; 

h) O REGIME DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA, ORÇAMENTO E CONTAS; 
I) O PROCESSO DE ALTERAÇÃO DOS ESTATUTOS; 

j ) A EXTINÇÃO, DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DO SEU PATRIMÓNIO. 

ARTIGO 9 1 

(Identificação dos membros dos corpos gerentes) 

O PRESIDENTE DA MESA DA ASSEMBLEIA CONSTITUINTE DEVE ENVIAR AO 
ÓRGÃO CENTRAL DA ADMINISTRAÇÃO DO TRABALHO A IDENTIFICAÇÃO DOS 
MEMBROS DOS CORPOS GERENTES JUNTAMENTE COM A RESPECTIVA ACTA, 
ATÉ SETE DIAS APÓS A ELEIÇÃO DAQUELES. 

ARTIGO 9 2 

(Denominação) 

A DENOMINAÇÃO DE CADA ORGANIZAÇÃO SINDICAL E DE EMPREGADORES 
DEVE POSSIBILITAR, DA MELHOR MANEIRA, A SUA IDENTIFICAÇÃO DE FORMA 
A NÃO SE CONFUNDIR COM A DE QUALQUER OUTRA ORGANIZAÇÃO. 

ARTIGO 9 3 

(Direito de organização e auto-regulação) 
1. AS ORGANIZAÇÕES SINDICAIS E DE EMPREGADORES GOZAM DO 

DIREITO DE ELABORAR OS SEUS ESTATUTOS, DE ELEGER OS SEUS 
REPRESENTANTES, DE ORGANIZAR A SUA GESTÃO E ACTIVIDADE E DE 
FORMULAR OS SEUS PROGRAMAS DE ACÇÃO. 

2. AS ORGANIZAÇÕES SINDICAIS E DE EMPREGADORES DEVEM RESPEITAR, 
NA SUA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO, OS PRINCÍPIOS DEMOCRÁTICOS, 
NOMEADAMENTE, PROCEDENDO À ELEIÇÃO DOS SEUS ÓRGÃOS DIRIGENTES, 
FIXANDO A DURAÇÃO DOS SEUS MANDATOS E PROMOVENDO APARTICIPAÇÃO 
DOS SEUS MEMBROS EM TODOS OS ASPECTOS DA ACTIVIDADE DA 
ORGANIZAÇÃO. 

ARTIGO 9 4 

(Assembleia constituinte) 
1. A ASSEMBLEIA CONSTITUINTE DE QUALQUER ORGANIZAÇÃO SINDICAL 

OU DE EMPREGADORES DEVE SER CONVOCADA EM TERMOS DA MAIS 
AMPLA PUBLICIDADE NOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO SOCIAL, ATRAVÉS DO 
JORNAL DE MAIOR CIRCULAÇÃO, E DEVE POSSIBILITAR A TODOS OS 
INTERESSADOS A LIVRE EXPRESSÃO DAS SUAS OPINIÕES. 

2. A ASSEMBLEIA CONSTITUINTE ELABORA A LISTA NOMINATIVA DOS 
EMPREGADORES OU DOS TRABALHADORES PARTICIPANTES, DEVENDO AS 
DELIBERAÇÕES TOMADAS SEREM REGISTADAS EM ACTA PRÓPRIA. 

3. O DISPOSTO NESTE ARTIGO APLICA-SE IGUALMENTE À ALTERAÇÃO, 
FUSÃO E DISSOLUÇÃO DE ORGANIZAÇÕES SINDICAIS E DE EMPREGADORES. 

SECÇÃO II 

Liberdade Sindical e Protecção do Direito Sindical 
ARTIGO 9 5 

(Exercício da actividade sindical) 
OS TRABALHADORES E AS ORGANIZAÇÕES SINDICAIS TÊM O DIREITO DE 

DESENVOLVER ACTIVIDADE SINDICAL NO INTERIOR DA EMPRESA OU 
ESTABELECIMENTO. 

ARTIGO 96 

(Estruturação das organizações sindicais) 

1. AS ORGANIZAÇÕES SINDICAIS PODEM ESTRUTURAR-SE EM COMITÉ 
SINDICAL, COMITÉ DE EMPRESA, SINDICATO, UNIÃO, FEDERAÇÃO E 
CONFEDERAÇÃO GERAL. 

2. PARA EFEITOS DO DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR, ENTENDE-SE POR: 

a) Comité sindical - ÓRGÃO DE BASE REPRESENTATIVO DO 
SINDICATO NO ESTABELECIMENTO; 

b) Comité de empresa - órgão de base representativo do 
SINDICATO NA EMPRESA; 

c) Sindicato - ORGANIZAÇÃO PERMANENTE DE TRABALHADORES 
PARA A PROMOÇÃO E DEFESA DOS SEUS DIREITOS, INTERESSES 
SOCIAIS E PROFISSIONAIS; 

d) União - ASSOCIAÇÃO DE SINDICATOS DE BASE REGIONAL; 
e) Federação - ASSOCIAÇÃO DE SINDICATOS DA MESMA PROFISSÃO 

OU MESMO RAMO DE ACTIVIDADE; 
f ) Confederação geral - ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS SINDICATOS. 

ARTIGO 9 7 

(Atribuições do comité sindical e sua constituição) 

1. SÃO ATRIBUIÇÕES DO COMITÉ SINDICAL, DESIGNADAMENTE: 

a) REPRESENTAR OS TRABALHADORES DA EMPRESA OU ESTABELECIMENTO 
PERANTE A ENTIDADE EMPREGADORA NA NEGOCIAÇÃO E 
CELEBRAÇÃO DE ACORDOS DE EMPRESA, E NA DISCUSSÃO E 
SOLUÇÃO DOS PROBLEMAS SÓCIO-PROFISSIONAIS DO SEU LOCAL 
DE TRABALHO; 

b) REPRESENTAR O SINDICATO JUNTO DA ENTIDADE EMPREGADORA E 
DOS TRABALHADORES DA EMPRESA OU ESTABELECIMENTO. 

2. OS MEMBROS DO COMITÉ SINDICAL SÃO ELEITOS EM REUNIÃO DOS 
TRABALHADORES MEMBROS DO RESPECTIVO SINDICATO, EXPRESSAMENTE 
CONVOCADA PARA O EFEITO, DE ENTRE OS TRABALHADORES DA EMPRESA OU 
ESTABELECIMENTO. 

3. O NÚMERO DE MEMBROS DO COMITÉ SINDICAL E A DURAÇÃO DO SEU 
MANDATO SÃO DETERMINADOS PELOS ESTATUTOS DO RESPECTIVO SINDICATO. 

4. O SINDICATO COMUNICARÁ À ENTIDADE EMPREGADORA A 
IDENTIFICAÇÃO DOS MEMBROS DO COMITÉ SINDICAL ELEITO, POR CARTA 
COM AVISO DE RECEPÇÃO. 

ARTIGO 9 8 

(Independência e autonomia) 
AS ASSOCIAÇÕES SINDICAIS SÃO INDEPENDENTES E AUTÓNOMAS, 

SENDO VEDADO ÀS ENTIDADES OU ASSOCIAÇÕES DE EMPREGADORES OU 
OUTRAS ORGANIZAÇÕES NÃO SINDICAIS PROMOVER A CONSTITUIÇÃO, MANTER 
OU SUBSIDIAR ASSOCIAÇÕES SINDICAIS OU POR QUALQUER FORMA, INTERVIR 
NOS ASSUNTOS DA SUA DIRECÇÃO OU FUNCIONAMENTO. 

ARTIGO 9 9 

(Reuniões) 

1. OS COMITÉS SINDICAIS OU DE EMPRESA E OS SINDICATOS PODEM 
REALIZAR REUNIÕES SOBRE ASSUNTOS SINDICAIS NOS LOCAIS DE TRABALHO, 
EM PRINCÍPIO FORA DO HORÁRIO NORMAL DE TRABALHO DOS SEUS MEMBROS. 

2. PODEM TER LUGAR NOS LOCAIS DE TRABALHO REUNIÕES DA ASSEMBLEIA 
DE TRABALHADORES, FORA DO HORÁRIO NORMAL, MEDIANTE CONVOCAÇÃO 
DO SINDICATO, OU DE PELO MENOS UM TERÇO DOS TRABALHADORES DA 
EMPRESA OU ESTABELECIMENTO. 

3. SEM PREJUÍZO DO DISPOSTO NOS NÚMEROS ANTERIORES, QUER OS 
COMITÉS SINDICAIS OU DE EMPRESA E OS SINDICATOS, QUER A ASSEMBLEIA 



DE TRABALHADORES, PODEM REUNIR-SE NOS LOCAIS DE TRABALHO E DENTRO 
DAS HORAS NORMAIS DE TRABALHO, MEDIANTE ACORDO PRÉVIO COM A 
ENTIDADE EMPREGADORA. 

4. AS REUNIÕES PREVISTAS NOS NÚMEROS ANTERIORES SERÃO 
COMUNICADAS À ENTIDADE EMPREGADORA E AOS TRABALHADORES COM A 
ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE VINTE E QUATRO HORAS. 

ARTIGO 1 0 0 

(Direito de afixação e informação sindical) 

1. OS SINDICATOS PODEM AFIXAR NOS LOCAIS DE TRABALHO EM LUGAR 
APROPRIADO E ACESSÍVEL A TODOS OS TRABALHADORES, TEXTOS, 
CONVOCATÓRIAS, COMUNICAÇÕES OU INFORMAÇÕES RESPEITANTES À VIDA 
SINDICAL, BEM COMO DILIGENCIAR PELA SUA DISTRIBUIÇÃO. 

2. TODAS AS MATÉRIAS NÃO CONTEMPLADAS ESPECIALMENTE NESTA 
LEI, DESIGNADAMENTE A ATRIBUIÇÃO DE UM FUNDO DE TEMPO E DE 
INSTALAÇÕES PARA O EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE SINDICAL, SÃO OBJECTO DE 
NEGOCIAÇÃO ENTRE AS ASSOCIAÇÕES E AS ENTIDADES EMPREGADORAS. 

ARTIGO 1 0 1 

(Sistema de cobrança de quotas) 

1. O TRABALHADOR NÃO É OBRIGADO A PAGAR QUOTAS AO SINDICATO EM 
QUE NÃO ESTEJA INSCRITO, SENDO ILÍCITO QUALQUER SISTEMA DE COBRANÇA 
QUE ATENTE CONTRA DIREITOS, LIBERDADES E GARANTIAS INDIVIDUAIS OU 
COLECTIVAS DOS TRABALHADORES. 

2. QUANDO POR ACORDO ENTRE AS ORGANIZAÇÕES SINDICAIS E AS DE 
EMPREGADORES OU ENTIDADES EMPREGADORAS SEJA PRATICADO O SISTEMA 
DE COBRANÇA DE QUOTAS DEDUZIDAS NOS SALÁRIOS PARA A ORGANIZAÇÃO 
SINDICAL, O TRABALHADOR DEVE DECLARAR EXPRESSAMENTE E POR ESCRITO 
QUE AUTORIZA O DESCONTO DAS QUOTAS NOS SEUS SALÁRIOS. 

3. A DECLARAÇÃO REFERIDA NO NÚMERO ANTERIOR CONTERÁ O NOME E 
A ASSINATURA DO TRABALHADOR, O SINDICATO EM QUE ESTÁ INSCRITO E O 
VALOR DA QUOTA ESTATUTARIAMENTE ESTABELECIDO. 

4. A DECLARAÇÃO OU AUTORIZAÇÃO DE UM TRABALHADOR DEFICIENTE 
VISUAL OU QUE NÃO SAIBA ESCREVER, DEVE SER ASSINADA A ROGO, POR 
TERCEIROS E CONTÉM OS ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO DE AMBOS, SENDO 
INDISPENSÁVEL A IMPRESSÃO DIGITAL DO PRÓPRIO. 

ARTIGO 1 0 2 

(Protecção da liberdade sindical) 

É PROIBIDO E CONSIDERADO NULO E DE NENHUM EFEITO TODO O ACTO 
QUE VISE: 

A) SUBORDINAR O EMPREGO DE UM TRABALHADOR À CONDIÇÃO DE 
ESTE SE FILIAR OU NÃO, OU DE SE RETIRAR DO SINDICATO OU DA 
ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL EM QUE ESTIVER INSCRITO; 

b) DESPEDIR, TRANSFERIR OU, POR QUALQUER MODO, PREJUDICAR UM 
TRABALHADOR POR MOTIVO DA SUA FILIAÇÃO OU NÃO FILIAÇÃO 
SINDICAL, OU DAS SUAS ACTIVIDADES SINDICAIS. 

ARTIGO 1 0 3 

(Protecção dos membros dos órgãos dirigentes) 

1. OS MEMBROS DOS ÓRGÃOS DIRIGENTES DAS ASSOCIAÇÕES SINDICAIS 
E DOS COMITÉS SINDICAIS NÃO PODEM SER TRANSFERIDOS DO LOCAL DE 
TRABALHO SEM CONSULTA PRÉVIA ÀQUELAS ASSOCIAÇÕES E NEM PODEM 
SER PREJUDICADOS, DE QUALQUER FORMA, POR CAUSA DO EXERCÍCIO DAS 
SUAS FUNÇÕES SINDICAIS. 

2. É PROIBIDO À ENTIDADE EMPREGADORA RESCINDIR SEM JUSTA CAUSA 
O CONTRATO DE TRABALHO DOS MEMBROS DOS ÓRGÃOS DIRIGENTES DAS 
ASSOCIAÇÕES SINDICAIS E DOS COMITÉS SINDICAIS. 

SECÇÃO III 

Liberdade de Associação dos Empregadores 

ARTIGO 1 0 4 

(Constituição e autonomia) 

1. AS ORGANIZAÇÕES OU ASSOCIAÇÕES DE EMPREGADORES SÃO 
INDEPENDENTES E AUTÓNOMAS E PODEM CONSTITUIR-SE EM UNIÃO, 
FEDERAÇÃO E CONFEDERAÇÃO. 

2. PARA EFEITOS DO NÚMERO ANTERIOR, ENTENDE-SE POR: 

a) União - ORGANIZAÇÃO DE ASSOCIAÇÕES DE EMPREGADORES 
DE BASE REGIONAL; 

b) Federação - ORGANIZAÇÃO DE ASSOCIAÇÕES DE 
EMPREGADORES DO MESMO RAMO DE ACTIVIDADE; 

c) Confederação - ASSOCIAÇÃO DE FEDERAÇÕES E OU UNIÕES. 

ARTIGO 1 0 5 

(Medidas excepcionais) 

OS EMPRESÁRIOS QUE NÃO EMPREGUEM TRABALHADORES, OU AS SUAS 
ASSOCIAÇÕES, PODEM FILIAR-SE EM ORGANIZAÇÕES DE EMPREGADORES, 
NÃO PODENDO, CONTUDO, INTERVIR NAS DECISÕES RESPEITANTES ÀS RELAÇÕES 
DE TRABALHO. 

Seccao IV 

Direito a negociação colectiva 

ARTIGO 1 0 6 

(Objecto) 

1. O EXERCÍCIO DO DIREITO DE NEGOCIAÇÃO COLECTIVA TEM POR 
OBJECTO O ESTABELECIMENTO E A ESTABILIZAÇÃO DAS RELAÇÕES COLECTIVAS 
DE TRABALHO E REGULA, NOMEADAMENTE: 

a) OS DIREITOS E DEVERES RECÍPROCOS DOS TRABALHADORES E DAS 
ENTIDADES EMPREGADORAS VINCULADOS POR CONTRATOS 
INDIVIDUAIS DE TRABALHO; 

b) O MODO DE RESOLUÇÃO DOS CONFLITOS EMERGENTES DA 
CELEBRAÇÃO OU REVISÃO DE INSTRUMENTOS DE 
REGULAMENTAÇÃO COLECTIVA E O RESPECTIVO PROCESSO DE 
EXTENSÃO. 

2. DENTRO DOS LIMITES ESTABELECIDOS POR LEI AS PARTES PODEM 
FIXAR, LIVREMENTE, O CONTEÚDO DOS RESPECTIVOS INSTRUMENTOS DE 
REGULAMENTAÇÃO COLECTIVA QUE NÃO DEVEM CONTRARIAR DISPOSIÇÕES 
LEGAIS E NEM INSTITUIR REGIMES MENOS FAVORÁVEIS PARA OS 
TRABALHADORES OU LIMITAR OS PODERES DE DIRECÇÃO DA ENTIDADE 
EMPREGADORA. 

ARTIGO 1 0 7 

(Formas de instrumentos de regulamentação colectiva) 

A REGULAMENTAÇÃO COLECTIVA DAS RELAÇÕES DE TRABALHO É FEITA 
POR: 

a) acordo de empresa - QUANDO SUBSCRITO POR UMA 
ORGANIZAÇÃO OU ASSOCIAÇÃO SINDICAL E APENAS UMA 
ENTIDADE EMPREGADORA PARA UMA SÓ EMPRESA; 

b) acordo colectivo - QUANDO OUTORGADO POR ASSOCIAÇÕES 
SINDICAIS E UMA PLURALIDADE DE ENTIDADES EMPREGADORAS 
PARA VÁRIAS EMPRESAS; 



c) contrato colectivo - QUANDO CELEBRADO ENTRE AS ASSOCIAÇÕES 
SINDICAIS E ASSOCIAÇÕES DE EMPREGADORES; 

d) decisão arbitral - DETERMINAÇÃO TOMADA POR UMA 
COMISSÃO ARBITRAL QUE VINCULA AS PARTES DE UM CONFLITO 
COLECTIVO DE INTERESSES DE TRABALHO; 

e) acordo de adesão - ADOPÇÃO NO TODO OU EM PARTE DE UM 
INSTRUMENTO DE REGULAMENTAÇÃO COLECTIVA EM VIGOR 
NUMA EMPRESA, POR SUBSCRIÇÃO DESTE POR UM E OUTRO DOS 
SUJEITOS DA RELAÇÃO COLECTIVA DE TRABALHO. 

ARTIGO 108 

(Âmbito e legitimidade) 

1. O REGIME JURÍDICO DA REGULAMENTAÇÃO COLECTIVA APLICA-SE ÀS 
EMPRESAS E ESTABELECIMENTOS COM DEZ OU MAIS TRABALHADORES AO 
SEU SERVIÇO. 

2. APENAS TEM LEGITIMIDADE PARA NEGOCIAR E CELEBRAR INSTRU-
MENTOS DE REGULAMENTAÇÃO COLECTIVA AS ENTIDADES EMPREGADORAS 
E OS TRABALHADORES ATRAVÉS DAS RESPECTIVAS ORGANIZAÇÕES OU 
ASSOCIAÇÕES. 

3. NO CASO DAS EMPRESAS PÚBLICAS TÊM LEGITIMIDADE PARA 
NEGOCIAR E CELEBRAR INSTRUMENTOS DE REGULAMENTAÇÃO COLECTIVA OS 
PRESIDENTES DE CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E OS SEUS DELEGADOS 
COM PODERES BASTANTES PARA CONTRATAR. 

ARTIGO 1 0 9 

(Proposta de regulamentação colectiva) 

1. A INICIATIVA PARA APRESENTAR PROPOSTAS DE CELEBRAÇÃO OU 
REVISÃO DE INSTRUMENTO DE REGULAMENTAÇÃO COLECTIVA DE TRABALHO 
PERTENCE AO ORGANISMO SINDICAL OU À ENTIDADE EMPREGADORA OU A 
SUA ASSOCIAÇÃO E DEVE SER REDUZIDA A ESCRITO. 

2. PARA EFEITOS DO NÚMERO ANTERIOR O ORGANISMO SINDICAL APRESENTA 
A PROPOSTA À ENTIDADE EMPREGADORA OU SUA ASSOCIAÇÃO E VICE-
-VERSA. 

3. A PROPOSTA DEVE INDICAR EXPRESSAMENTE AS MATÉRIAS SOBRE AS 
QUAIS INCIDIRÁ A NEGOCIAÇÃO E SER FUNDAMENTADA, DESIGNADAMENTE, 
COM BASE NA LEGISLAÇÃO LABORAL EM VIGOR E DEMAIS NORMAS APLICÁVEIS, 
REPORTANDO-SE SEMPRE À SITUAÇÃO ECONÓMICA E FINANCEIRA DA EMPRESA 
E TÉNDO EM CONTA OS INDICADORES DE REFERÊNCIA DO SECTOR DE 
ACTIVIDADE EM QUE ELA SE INSERE. 

4. NA NEGOCIAÇÃO E CELEBRAÇÃO DE INSTRUMENTOS DE 
REGULAMENTAÇÃO COLECTIVA DE TRABALHO, O ORGANISMO SINDICAL E A 
ENTIDADE EMPREGADORA OU SUA ASSOCIAÇÃO PODEM RECORRER AOS 
SERVIÇOS E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA DE PERITOS DE SUA ESCOLHA. 

ARTIGO 1 1 0 

(Resposta) 

1. A ENTIDADE EMPREGADORA OU SUA ASSOCIAÇÃO OU O ORGANISMO 
SINDICAL DESTINATÁRIO DE UMA PROPOSTA DE CELEBRAÇÃO OU REVISÃO DE 
INSTRUMENTO DE REGULAMENTAÇAO COLECTIVA TEM O PRAZO DE TRINTA 
DIAS PARA APRESENTAR A SUA RESPOSTA, POR ESCRITO, PODENDO ESTE 
PERÍODO SER PRORROGADO POR ACORDO ENTRE AS PARTES. 

2. A RESPOSTA DEVE INDICAR EXPRESSAMENTE AS MATÉRIAS ACEITES E 
INCLUI, PARA AS NÃO ACEITES, UMA CONTRAPROPOSTA, A QUAL PODE 
ABRANGER MATÉRIAS NÃO PREVISTAS NA PROPOSTA. 

3. PARÁ ALÉM DA LEGISLAÇÃO LABORAL EM VIGOR E DEMAIS NORMAL 
APLICÁVEIS, A CONTRAPROPOSTA DEVE SER FUNDAMENTADA NA SITUAÇÂO 
ECONÓMICO-FMANCEIRA DA EMPRESA, CONSIDERANDO OS INDICADORES 
DE REFERÊNCIA DO SECTOR DE ACTIVIDADE EM QUE ELA SE INSERE. 

4. A ENTIDADE EMPREGADORA OU SUA ASSOCIAÇÃO OU O ORGANISMO 
SINDICAL ENVIARÁ CÓPIA DA PROPOSTA E DA FUNDAMENTAÇÃO AO ÓRGÃO 
LOCAL DA ADMINISTRAÇÃO DO TRABALHO. 

5. NA FALTA DE RESPOSTA À PROPOSTA, NO PRAZO DE TRINTA DIAS, A 
ENTIDADE EMPREGADORA OU SUA ASSOCIAÇÃO OU O ORGANISMO SINDICAL 
PODERÁ REQUERER A MEDIAÇAO DO ÓRGAO competente DA ADMINISTRAÇAO 
DO TRABALHO, NOS TERMOS ESTABELECIDOS NA PRÉSENTE LEI. 

ARTIGO 1 1 1 

(Negociações directas) 

1. AS NEGOCIAÇÕES DIRECTAS DEVEM TER INÍCIO ATÉ DEZ DIAS APÓS 
A RECEPÇÃO DA RESPOSTA, SALVO SE OUTRO PRAZO TIVER SIDO 
CONVENCIONADO POR ESCRITO. 

2. NO INÍCIO DE NEGOCIAÇÕES, OS NEGOCIADORES DE AMBAS AS 
PARTES DEVERÃO IDENTÍFÍCAR-SE, FIXAR UM CALENDÁRIO DE NEGOCIAÇÕES 
E AS DEMAIS REGRAS A QUE DEVEM OBEDECER OS CONTACTOS NEGOCIAIS. 

3. EM CADA REUNIÃO DE NEGOCIAÇÕES DEVEM SER ACORDADAS E 
FIELMENTE REGISTADAS PELAS PARTES AS CONCLUSÕES SOBRE AS MATÉRIAS 
ACORDADAS E AS QUE VÃO SER DISCUTIDAS NA REUNIÃO SEGUINTE. 

ARTIGO 1 1 2 

(Princípios de boa fé) 

1. A ENTIDADE EMPREGADORA OU SUA ASSOCIAÇÃO OU O ORGANISMO 
SINDICAL OBRIGA-SE A RESPEITAR, NO PROCESSO DE NEGOCIAÇÃO, OS 
PRINCÍPIOS DA BOA FÉ, NOMEADAMENTE, FORNECENDO À CONTRAPARTE A 
INFORMAÇÃO NECESSÁRIA, CREDÍVEL E ADEQUADA AO BOM ANDAMENTO 
DAS NEGOCIAÇÕES E NÃO PONDO EM CAUSA AS MATÉRIAS JÁ ACORDADAS. 

2. AS ENTIDADES EMPREGADORAS E OS ORGANISMOS SINDICAIS ESTÃO 
SUJEITOS AO DEVER DE SIGILO RELATIVAMENTE ÀS INFORMAÇÕES RECEBIDAS 
SOB RESERVA DE CONFIDENCIALIDADE, 

3. SEM PREJUÍZO DO DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR, É RESERVADO 
AOS ORGANISMOS SINDICAIS O DIREITO DE PRESTAR INFORMAÇÕES SOBRE O 
ANDAMENTO DAS NEGOCIAÇÕES AOS SEUS ASSOCIADOS E AOS ÓRGÃOS 
SINDICAIS DE NÍVEL SUPERIOR. 

4. AS NORMAS ESTABELECIDAS NOS INSTRUMENTOS DE REGULAMENTAÇÃO 
COLECTIVA NÃO PODEM SER AFASTADAS PELOS CONTRATOS INDIVIDUAIS DE 
TRABALHO, SALVO QUANDO ESTES PREVEJAM CONDIÇÕES DE TRABALHO MAIS 
FAVORÁVEIS PARA OS TRABALHADORES. 

ARTIGO 1 1 3 

(Conteúdo, forma e divulgação dos instrumentos 
de regulamentação colectiva) 

1. OS INSTRUMENTOS DE REGULAMENTAÇÃO COLECTIVA REFERIRÃO 
EXPRESSAMENTE OS DIREITOS E DEVERES DAS ENTIDADES EMPREGADORAS 
E DOS TRABALHADORES ACEITES NAS NEGOCIAÇÕES, O PERÍODO DURANTE O 
QUAL SE MANTERÃO EM VIGOR, BEM COMO A FORMA E PRAZO DE 
DENÚNCIA. 

2. OS INSTRUMENTOS DE REGULAMENTAÇÃO COLECTIVA SERÃO 
CONFERIDOS, DATADOS E ASSINADOS PELOS REPRESENTANTES DAS PARTES. 

3. O ORIGINAL DOS INSTRUMENTOS DE REGULAMENTAÇÃO COLECTIVA SERÁ 
ENTREGUE AO ÓRGÃO LOCAL COMPETENTE DA ADMINISTRAÇÃO DO TRABALHO, 



PARA EFEITOS DE DEPÓSITO, NO PRAZO DE VINTE DIAS A CONTAR DA DATA DE 
SUA CELEBRAÇÃO. 

4. AS ENTIDADES EMPREGADORAS E OS ORGANISMOS SINDICAIS 
OBRIGAM-SE A DIVULGAR OS INSTRUMENTOS DE REGULAMENTAÇÃO COLECTIVA 
ENTRE OS TRABALHADORES, AFIXANDO-OS EM LUGAR ACESSÍVEL A TODOS, 
FACILITANDO A SUA CONSULTA E PRESTANDO OS ESCLARECIMENTOS 
NECESSÁRIOS. 

ARTIGO 1 1 4 

(Vinculação aos instrumentos de regulamentação colectiva) 

1. OS INSTRUMENTOS DE REGULAMENTAÇÃO COLECTIVA OBRIGAM AS 
ENTIDADES EMPREGADORAS DELES SIGNATÁRIAS OU POR ELES ABRANGIDAS 
E AS QUE POR QUALQUER TÍTULO LHES SUCEDEREM. 

2. A VINCULAÇÃO REFERIDA NO NÚMERO ANTERIOR ABRANGE OS 
TRABALHADORES AO SERVIÇO, INDEPENDENTEMENTE DA DATA DA SUA 
ADMISSÃO. 

ARTIGO 1 1 5 

(Vigência e eficácia dos instrumentos de regulamentação 
colectiva) 

1. OS INSTRUMENTOS DE REGULAMENTAÇÃO COLECTIVA MANTÊM-SE 
INTEGRALMENTE EM VIGOR ATÉ SEREM MODIFICADOS OU SUBSTITUÍDOS POR 
OUTROS. 

2. OS INSTRUMENTOS DE REGULAMENTAÇÃO COLECTIVA SÓ PODEM SER 
DENUNCIADOS NA DATA NELES ESTIPULADA OU-, NA SUA FALTA, NO TRIGÉSIMO 
DIA ANTERIOR AO TÉRMINO DO SEU PERÍODO DE VIGÊNCIA. 

3. DURANTE O PERÍODO DE VIGÊNCIA DOS INSTRUMENTOS DE 
REGULAMENTAÇÃO COLECTIVA, AS ENTIDADES EMPREGADORAS E OS 
TRABALHADORES DEVEM ABSTER-SE DE ADOPTAR QUAISQUER 
COMPORTAMENTOS QUE PONHAM EM CAUSA O SEU CUMPRIMENTO. 

4. DURANTE O PERÍODO REFERIDO NO NÚMERO ANTERIOR, AS ENTIDADES 
EMPREGADORAS NÃO PODEM PROCEDER À SUBSTITUIÇÃO DE TRABALHADORES, 
NEM ESTES DEVEM RECORRER À GREVE COMO FORMA DE SUSCITAR A 
MODIFICAÇÃO OU REVISÃO DOS INSTRUMENTOS DE REGULAMENTAÇÃO 
COLECTIVA. 

ARTIGO 1 1 6 

(Modos de resolução de conflitos colectivos) 

OS CONFLITOS COLECTIVOS EMERGENTES DA CELEBRAÇÃO OU REVISÃO DE 
INSTRUMENTOS DE REGULAMENTAÇÃO COLECTIVA DE TRABALHO PODEM SER 
RESOLVIDOS POR MEDIAÇÃO OU ARBITRAGEM. 

ARTIGO 1 1 7 

(Mediação) 

1. O CONFLITO COLECTIVO DE TRABALHO SERÁ COMUNICADO POR UMA 
OU AMBAS AS PARTES AO ÓRGÃO LOCAL COMPETENTE DA ADMINISTRAÇÃO DO 
TRABALHO, PODENDO SOLICITAR A MEDIAÇÃO. 

2. NO PEDIDO DE MEDIAÇÃO DEVEM SER INDICADAS AS MATÉRIAS 
ACORDADAS E AS CONTROVERTIDAS E FORNECIDOS TODOS OS ELEMENTOS 
SUSCEPTÍVEIS DE AJUDAR O MEDIADOR NA ELABORAÇÃO DA SUA PROPOSTA 
DE SOLUÇÃO. 

ARTIGO 1 1 8 

(Processo de mediação) 
1. O MEDIADOR PODE SOLICITAR ÀS PARTES E AOS ORGANISMOS OU 

SERVIÇOS ESTATAIS COMPETENTES OS DADOS E INFORMAÇÕES JULGADOS 

NECESSÁRIOS, BEM COMO EFECTUAR CONTACTOS COM AS PARTES, EM 
CONJUNTO OU SEPARADO, OU RECORRER A QUALQUER OUTRO MEIO ADEQUADO 
À RESOLUÇÃO DO CONFLITO. 

2. NOS QUINZE DIAS SEGUINTES À RECEPÇÃO DO PEDIDO DE ME-
DIAÇÃO O MEDIADOR DARÁ A CONHECER ÀS PARTES A SUA PROPOSTA DE 
SOLUÇÃO E A RESPECTIVA FUNDAMENTAÇÃO, EM REUNIÃO CONVOCADA 
PARA O EFEITO, OU ATRAVÉS DE CARTA COM AVISO DE RECEPÇÃO. 

3. ACEITE A PROPOSTA DO MEDIADOR, SERÁ ELABORADO O TEXTO 
DEFINITIVO DO INSTRUMENTO DE REGULAMENTAÇÃO COLECTIVA, NOS TERMOS 
ESTABELECIDOS NA PRESENTE LEI. 

4. A PROPOSTA DO MEDIADOR CONSIDERAR-SE-Á RECUSADA SE NÃO 
HOUVER COMUNICAÇÃO ESCRITA DE AMBAS AS PARTES A ACEITÁ-LA, NO 
PRAZO DE DEZ DIAS A CONTAR DA DATA DA REUNIÃO OU DA RECEPÇÃO DA 
CARTA REFERIDA NO N° 2 DO PRESENTE ARTIGO. 

5. ATÉ CINCO DIAS APÓS O TERMO DO PRAZO REFERIDO NO NÚMERO 
ANTERIOR, OMEDIADOR COMUNICARÁ ÀS PARTES O RESULTADO DA MEDIAÇÃO, 
EM REUNIÃO CONVOCADA PARA O EFEITO, OU ATRAVÉS DE CARTA REGISTADA 
COM AVISO DE RECEPÇÃO. 

ARTIGO 1 1 9 

(Arbitragem) 
1. SE UMA OU AMBAS AS PARTES NÃO ACEITAREM A PROPOSTA DO 

MEDIADOR PODEM, POR ACORDO, SUBMETER À ARBITRAGEM AS MATÉRIAS 
CONTROVERTIDAS. 

2. A ARBITRAGEM SERÁ REALIZADA POR UM COMITÉ ARBITRAL QUE 
DECIDIRÁ, COM FORÇA OBRIGATÓRIA, SOBRE A RESOLUÇÃO DO CONFLITO. 

3. O RECURSO À ARBITRAGEM É PERMITIDO A TODO O TEMPO DO 
DECURSO DAS NEGOCIAÇÕES. 

ARTIGO 1 2 0 

(Comité arbitral) 
1. O COMITÉ ARBITRAL É CONSTITUÍDO POR TRÊS ELEMENTOS, DESIGNANDO 

CADA UMA DAS PARTES O SEU ÁRBITRO E SENDO O TERCEIRO, QUE PRESIDE, 
APONTADO PELO ÓRGÃO COMPETENTE DA ADMINISTRAÇÃO DO TRABALHO. 

2. NÃO DEVEM SER DESIGNADOS COMO ÁRBITRO-PRESIDENTE, OS 
GERENTES, DIRECTORES, OS ADMINISTRADORES, OS REPRESENTANTES, 
CONSULTORES E TRABALHADORES DA EMPRESA OU ESTABELECIMENTO 
ENVOLVIDOS NA ARBITRAGEM, BEM COMO TODOS AQUELES QUE TENHAM 
NELA INTERESSE FINANCEIRO DIRECTO OU RELACIONADO COM QUALQUER DAS 
PARTES. 

3. O DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR APLICA-SE TAMBÉM AOS CÔNJUGES, 
PARENTES EM LINHA RECTA OU ATÉ AO SEGUNDO GRAU DA LINHA COLATERAL, 
AOS AFINS E AOS ADOPTANTES E ADOPTADOS DAS ENTIDADES NELE REFERIDAS. 

ARTIGO 1 2 1 

(Apoio técnico ao comité arbitral) 
1. O COMITÉ ARBITRAL PODE SOLICITAR ÀS PARTES E AOS ORGANISMOS 

OU SERVIÇOS ESTATAIS COMPETENTES, OS DADOS E AS INFORMAÇÕES QUE 
JULGUE NECESSÁRIOS PARA UMA TOMADA DE DECISÃO. 

2. AS DESPESAS DA ARBITRAGEM SERÃO SUPORTADAS IGUALMENTE 
PELAS DUAS PARTES. 

3. O COMITÉ ARBITRAL E OS PERITOS QUE O ASSISTAM ESTÃO SUJEITOS 
AO DEVER DE SIGILO RELATIVAMENTE ÀS INFORMAÇÕES RECEBIDAS SOB 
RESERVA DE CONFIDENCIALIDADE. 

ARTIGO 1 2 2 

(Decisão arbitral) 

1. A DECISÃO ARBITRAL, A SER TOMADA POR MAIORIA, DEVE RESPEITAR 
A LEGISLAÇÃO EM VIGOR E OS PRINCÍPIOS DA EQUIDADE E DA 
IMPARCIALIDADE. 

2. OS ÁRBITROS ENVIARÃO O TEXTO DA DECISÃO ARBITRAL A CADA UMA 
DAS PARTES BEM COMO AO ÓRGÃO LOCAL COMPETENTE DA ADMINISTRAÇÃO 



DO TRABALHO, PARA EFEITOS DE DEPÓSITO, NOS QUINZE DIAS SUBSEQUENTES 
À TOMADA DAQUELA DECISÃO. 

ARTIGO 1 2 3 

(Arbitragem obrigatória) 

1. QUANDO NOS CONFLITOS COLECTIVOS ESTEJA ENVOLVIDA EMPRESA 
OU ESTABELECIMENTO CUJA ACTIVIDADE SE DESTINE À SATISFAÇÃO DAS 
NECESSIDADES ESSENCIAIS DA SOCIÉDADE, O MINISTRO DO TRABALHO, 
OUVIDOS OS MINISTROS DE TUTELA, PODE DETERMINAR A ARBITRAGEM 
obrigatória. 

2. NA HIPÓTESE PREVISTA NO NÚMERO ANTERIOR, AS PARTES ESTÃO 
OBRIGADAS A DESIGNAR OS ÁRBITROS DE PARTE NOS TRÊS DIAS SUBSEQUENTES 
À DETERMINAÇÃO DO RECURSO À ARBITRAGEM. 

3. CONSIDERAM-SE ACTIVIDADES DESTINADAS À SATISFAÇÃO DAS 
NECESSIDADES ESSENCIAIS E INADIÁVEIS DA, SOCIEDADE, NOMEADAMENTE, 
AS CONSTANTES DO N° 4 DO ARTIGO 129 DA PRESENTE LEI. 

ARTIGO 1 2 4 

(Adesão) 

1. AS EMPRESAS OU ESTABELECIMENTOS DO MESMO SECTOR DE 
ACTIVIDADE COM IDÊNTICAS CONDIÇÕES ECONÓMICAS E SOCIAIS, PODEM 
ADERIR, NO TODO OU EM PARTE, AOS INSTRUMENTOS DE REGULAMENTAÇÃO 
COLECTIVA EM VIGOR, DEVENDO COMUNICAR TAL ADESÃO AO ÓRGÃO 
COMPETENTE LOCAL DA ADMINISTRAÇÃO DO TRABALHO, REMETENDO O 
RESPECTIVO TEXTO NO PRAZO DE VINTE DIAS A CONTAR DA DATA DA ADESÃO. 

2. A ADESÃO É SUBSCRITA PELA ENTIDADE EMPREGADORA E PELO 
ORGANISMO SINDICAL APÓS AS NECESSÁRIAS CONSULTAS NEGOCIAIS, NOS 
TERMOS ESTABELECIDOS NA PRESENTE LEI. 

3. OS INSTRUMENTOS DE REGULAMENTAÇÃO COLECTIVA A QUE AS PARTES 
TENHAM ADERIDO PRODUZEM PLENO EFEITO ENTRE AMBAS, SALVO NOS 
ASPECTOS EM QUE, POR ACORDO, HAJAM SIDO FIXADAS RESERVAS. 

ARTIGO 1 2 5 

(Anulação de cláusulas) 

OS TRABALHADORES INTERESSADOS, OS ORGANISMOS SINDICAIS E AS 
ENTIDADES EMPREGADORAS PODEM INTERPOR, PERANTE OS TRIBUNAIS 
COMPETENTES, ACÇÃO DE ANULAÇÃO DAS DISPOSIÇÕES DOS INSTRUMENTOS 
DE REGULAMENTAÇÃO COLECTIVA QUE TENHAM POR CONTRÁRIAS À LEI. 

SECÇAO V 

Direito à greve 

ARTIGO 1 2 6 

(Direito à greve) 

1. A GREVE CONSTITUI UM DIREITO DOS TRABALHADORES. 
2. O DIREITO À GREVE É EXERCIDO PELOS TRABALHADORES COM VISTA À 

DEFESA E PROMOÇÃO DOS SEUS LEGÍTIMOS INTERESSES SÓCIO-LABORAIS. 

ARTIGO 1 2 7 

(Noção de greve) 

CONSIDERA-SE GREVE A ABSTENÇÃO COLECTIVA E CONCERTADA DA 
PRESTAÇÃO DE TRABALHO, COM O OBJECTIVO DE PRESSIONAR A ENTIDADE 

EMPREGADORA A SATISFAZER UM INTERESSE COMUM E LEGÍTIMO DOS 
TRABALHADORES ENVOLVIDOS. 

ARTIGO 1 2 8 

(Limites do direito à greve) 
É VEDADO O EXERCÍCIO DO DIREITO À GREVE ÀS FORÇAS ARMADAS, 

E À POLÍCIA. 

ARTIGO 1 2 9 

(Greve nos serviços e actividades essenciais) 

1. NOS SERVIÇOS E ACTIVIDADES QUE SE DESTINEM À SATISFAÇÃO DAS 
NECESSIDADES ESSENCIAIS E INADIÁVEIS DA SOCIEDADE, OS TRABALHADORES 
EM GREVE SÃO OBRIGADOS A ASSEGURAR, DURANTE O PERÍODO EM QUE 
AQUELA DURAR, A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS MÍNIMOS INDISPENSÁVEIS À 
SATISFAÇÃO DAQUELAS NECESSIDADES. 

2. A DETERMINAÇÃO DOS SERVIÇOS REFERIDOS NO NÚMERO ANTERIOR E 
A INDICAÇÃO DOS TRABALHADORES ENCARREGADOS DE OS EXERCER, COM-
PETE À ENTIDADE EMPREGADORA, APÓS CONSULTA OBRIGATÓRIA AO 
ORGANISMO SINDICAL. 

3. A ENTIDADE EMPREGADORA NÃO PODE INDICAR, PARA A PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS REFERIDOS NOS NÚMEROS ANTERIORES, OS DIRIGENTES DO 
ORGANISMO SINDICAL. 

4. CONSIDERAM-SE SERVIÇOS E ACTIVIDADES DESTINADOS À SATISFAÇÃO 
DAS NECESSIDADES ESSENCIAIS E INADIÁVEIS DA SOCIEDADE, 
NOMEADAMENTE: 

A) SERVIÇOS MÉDICOS, HOSPITALARES E MEDICAMENTOSOS; 
b) ABASTECIMENTO DE ÁGUA, ENERGIA E COMBUSTÍVEIS; 
c) CORREIO E TELECOMUNICAÇÕES; 
D) SERVIÇOS FUNERÁRIOS; 
e) CARGA E DESCARGA DE ANIMAIS E GÉNEROS ALIMENTARES 

DETERIORÁVEIS; 
f ) CONTROLO DO ESPAÇO AÉREO E METEOROLÓGICO; 
g) BOMBEIROS; 
h) SERVIÇOS DE SALUBRIDADE. 

ARTIGO 1 3 0 

(Serviços mínimos) 

1. DURANTE A GREVE, OS TRABALHADORES EM GREVE SÃO OBRIGADOS A 
ASSEGURAR OS SERVIÇOS MÍNIMOS INDISPENSÁVEIS À SEGURANÇA E 
MANUTENÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES DA EMPRESA OU SERVIÇO, 
DE MODO A QUE,TERMINADA A GREVE, POSSAM RETOMAR A SUA ACTIVIDADE 
EM CONDIÇÕES NORMAIS. 

2. A DETERMINAÇÃO DOS SERVIÇOS MÍNIMOS E A INDICAÇÃO DOS 
TRABALHADORES PARA OS EXECUTAR COMPETE À ENTIDADE EMPREGADORA, 
APÓS CONSULTA OBRIGATÓRIA AO ORGANISMO SINDICAL. 

3. PARA EFEITOS DESTE ARTIGO, OBSERVAR-SE-Á O DISPOSTO NO N° 3 DO 
ARTIGO ANTERIOR. 

ARTIGO 1 3 1 

(Lock-out) 

1. É PROIBIDO O lock-out. 
2. CONSIDERA-SE lock-out QUALQUER DECISÃO DA ENTIDADE 

EMPREGADORA DE ENCERRAMENTO DA EMPRESA OU SERVIÇOS OU SUSPENSÃO 
DA LABORAÇÃO QUE ATINJA PARTE OU A TOTALIDADE DOS SEUS SECTORES, 



COM A INTENÇÃO DE EXERCER PRESSÃO SOBRE OS TRABALHADORES, NO 
SENTIDO DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO EXISTENTES OU DO 
ESTABELECIMENTO DE OUTRAS MENOS FAVORÁVEIS. 

ARTIGO 1 3 2 

(Medidas excepcionais da entidade empregadora) 

1. A entidade empregadora pode suspender total ou parcialmente 
a actividade da empresa enquanto durar a greve, em face de 
imperiosa necessidade de salvaguardar a manutenção das 
instalações e equipamento da empresa ou de garantir a segurança 
dos trabalhadores e de outras pessoas. 

2. A TOMADA DAS MEDIDAS REFERIDAS NO NÚMERO ANTERIOR DEVE SER 
COMUNICADA AO ÓRGÃO LOCAL COMPETENTE DA ADMINISTRAÇÃO DO 
TRABALHO NAS QUARENTA E OITO HORAS SEGUINTES. 

3. A ENTIDADE EMPREGADORA NÃO DEVE SUBSTITUIR OS TRABALHADORES 
EM GREVE POR OUTRAS PESSOAS QUE À DATA DO PRÉ-AVISO NÃO 
TRABALHAVAM NA EMPRESA OU SERVIÇO. 

ARTIGO 1 3 3 

(Recurso à greve) 

1. O RECURSO À GREVE É DECIDIDO PELOS ORGANISMOS SINDICAIS, 
APÓS CONSULTA AOS TRABALHADORES. 

2. NAS EMPRESAS OU SERVIÇOS ONDE NÃO EXISTA ORGANISMO SINDICAL, 
O RECURSO À GREVE É DECIDIDO EM ASSEMBLEIA GERAL DE TRABALHADORES 
EXPRESSAMENTE CONVOCADA PARA O EFEITO POR UM MÍNIMO DE VINTE 
POR CENTO DOS TRABALHADORES. 

3. OS TRABALHADORES NÃO DEVEM RECORRER À GREVE ANTES QUE 
ESTEJAM ESGOTADOS TODOS OS MEIOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS, EM 
PARTICULAR DURANTE AS NEGOCIAÇÕES COM A ENTIDADE EMPREGADORA. 

4. DURANTE A VIGÊNCIA DE INSTRUMENTOS DE REGULAMENTAÇÃO 
COLECTIVA, OS TRABALHADORES NÃO DEVEM RECORRER À GREVE, SENÃO EM 
FACE DE GRAVES VIOLAÇÕES POR PARTE DA ENTIDADE EMPREGADORA E 
DEPOIS DE ESGOTADOS OS MEIOS DE SOLUÇÃO DO CONFLITO. 

ARTIGO 134 

(Democraticidade) 

1. A ASSEMBLEIA GERAL DE TRABALHADORES REFERIDA NO N° 2 DO 
ARTIGO ANTERIOR SÓ PODE DELIBERAR VALIDAMENTE SE NELA ESTIVEREM 
PRESENTES PELO MENOS DOIS TERÇOS DOS TRABALHADORES DA EMPRESA OU 
ESTABELECIMENTO. 

2. A DECISÃO DO RECURSO À GREVE É TOMADA PELA MAIORIA ABSOLUTA 
DOS TRABALHADORES PRESENTES. 

3. PARA EFEITOS DO NÚMERO ANTERIOR A VOTAÇÃO É SECRETA. 

ARTIGO 1 3 5 

(Representação dos trabalhadores em greve) 

OS TRABALHADORES EM GREVE SÃO, PARA TODOS OS EFEITOS, 
REPRESENTADOS PELO RESPECTIVO ORGANISMO SINDICAL. 

ARTIGO 1 3 6 

(Pré-aviso) 

1. ANTES DO INÍCIO DA GREVE, O ORGANISMO SINDICAL DEVERÁ PRESTAR 
INFORMAÇÕES POR ESCRITO, NO PRAZO MÍNIMO DE SETENTA E DUAS HORAS 

ÚTEIS, À ENTIDADE EMPREGADORA E AO ÓRGÃO LOCAL COMPETENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO DO TRABALHO. 

2. NAS EMPRESAS OU SERVIÇOS QUE SE DESTINEM À SATISFAÇÃO DE 
NECESSIDADES ESSENCIAIS INADIÁVEIS DA SOCIEDADE, O PRÉ-AVISO DE 
GREVE É DE SETE DIAS. 

3. O PRÉ-AVISO DE GREVE MENCIONARÁ OBRIGATORIAMENTE OS LOCAIS 
DE TRABALHO POR ELA ABRANGIDOS, O DIA E A HORA DO INÍCIO DA 
PARALISAÇÃO, A SUA DURAÇÃO E OS MOTIVOS QUE ESTÃO NA SUA ORIGEM. 

ARTIGO 1 3 7 

(Acções conciliatórias) 

DURANTE O PRÉ-AVISO DE GREVE, O ÓRGÃO LOCAL COMPETENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO DO TRABALHO, POR SUA INICIATIVA OU A PEDIDO DA 
ENTIDADE EMPREGADORA OU DO ORGANISMO SINDICAL, PODE DESENVOLVER 
AS ACÇÕES CONCILIATÓRIAS QUE JULGAR ADEQUADAS. 

ARTIGO 1 3 8 

(Efectivação de greve) 

1. CUMPRIDAS AS FORMALIDADES LEGAIS E ESGOTADAS SEM SUCESSO 
TODAS AS ACÇÕES CONCILIATÓRIAS, OS TRABALHADORES PODEM ENTRAR EM 
GREVE. 

2. A GREVE DEVE DESENVOLVER-SE COM ESTRITA OBSERVÂNCIA DAS 
NORMAS LEGAIS. 

3. O ORGANISMO SINDICAL DEVE DAR CONHECIMENTO DO INÍCIO DE 
GREVE AO ÓRGÃO LOCAL COMPETENTE DA ADMINISTRAÇÃO DO TRABALHO NAS 
QUARENTA E OITO HORAS ANTES DE SUA EFECTIVAÇÃO. 

ARTIGO 1 3 9 

(Liberdade de trabalhar) 

OS TRABALHADORES EM GREVE NÃO DEVEM IMPEDIR O ACESSO ÀS 
INSTALAÇÕES DA EMPRESA, NEM RECORRER À VIOLÊNCIA, COACÇÃO, 
INTIMIDAÇÃO OU QUALQUER OUTRA MANOBRA FRAUDULENTA COM O FIM DE 
OBRIGAR OS RESTANTES TRABALHADORES A ADERIREM À GREVE. 

ARTIGO 1 4 0 

(Proibição de discriminação) 

É PROIBIDO E CONSIDERADO NULO E DE NENHUM EFEITO, TODO O ACTO 
QUE VISE DESPEDIR, TRANSFERIR OU POR QUALQUER MODO PREJUDICAR UM 
TRABALHADOR POR MOTIVO DA SUA ADESÃO OU NÃO ADESÃO A UMA GREVE 
DECLARADA EM CONFORMIDADE COM A LEI. 

ARTIGO 1 4 1 

(Efeitos da greve) 

1. A GREVE SUSPENDE, NO QUE RESPEITA A TRABALHADORES QUE A ELA 
ADERIREM E ENQUANTO DURAR, AS RELAÇÕES EMERGENTES DO CONTRATO DE 
TRABALHO, O DIREITO À REMUNERAÇÃO E O DEVER DE SUBORDINAÇÃO E DE 
ASSIDUIDADE. 

2. OS EFEITOS SUSPENSIVOS DA GREVE NÃO SE VERIFICAM, EM RELAÇÃO 
À REMUNERAÇÃO, NOS CASOS EM QUE HAJA MANIFESTA VIOLAÇÃO DO 
INSTRUMENTO DE REGULAMENTAÇÃO COLECTIVA POR PARTE DA ENTIDADE 
EMPREGADORA. 

3. DURANTE O PERÍODO DE SUSPENSÃO, NÃO FICA PREJUDICADA A 
ANTIGUIDADE DOS TRABALHADORES EM GREVE NEM OS EFEITOS DELA 
DECORRENTES. 



ARTIGO 1 4 2 

(Fim da greve) 

1. A GREVE TERMINA POR ACORDO DAS PARTES, OU POR DECISÃO DO 
ÓRGÃO ARBITRAL, NO TERMO DO PRAZO FIXADO NO PRÉ-AVISO, ANTES DESTE 
DECORRIDO, POR DECISÃO DO ORGANISMO SINDICAL, APÓS CONSULTA AOS 
TRABALHADORES. 

2. A DECISÃO REFERIDA NO NÚMERO ANTERIOR SERÁ DE IMEDIATO 
COMUNICADA À ENTIDADE EMPREGADORA E AO ÓRGÃO LOCAL COMPETENTE 
DA ADMINISTRAÇÃO DO TRABALHO. 

ARTIGO 1 4 3 

(Medidas excepcionais do Governo) 

1. QUANDO PELA SUA DURAÇÃO, EXTENSÃO OU CARACTERÍSTICAS, A 
GREVE NOS SERVIÇOS E ACTIVIDADES DESTINADAS À SATISFAÇÃO DAS 
NECESSIDADES ESSENCIAIS POSSA TER GRAVES CONSEQUÊNCIAS PARA A 
VIDA, SAÚDE E SEGURANÇA DA POPULAÇÃO OU DE UMA PARTE DELA, OU 
PROVOCAR UMA CRISE NACIONAL, O GOVERNO TOMARÁ, EXCEPCIONALMENTE, 
AS MEDIDAS QUE JULGAR CONVENIENTES, INCLUINDO A REQUISIÇÃO CIVIL. 

2. A REQUISIÇÃO CIVIL PODE TER POR OBJECTO A PRESTAÇÃO INDI-
VIDUAL OU COLECTIVA DE TRABALHO, A CEDÊNCIA OU UTILIZAÇÃO TEMPORÁRIA 
DE BENS OU EQUIPAMENTOS, OS SERVIÇOS PÚBLICOS, AS EMPRESAS 
ESTATAIS, AS EMPRESAS PÚBLICAS E DE CAPITAL MISTO OU PRIVADO. 

ARTIGO 1 4 4 

(Conteúdo da requisição civil) 

O DIPLOMA QUE DECRETAR A REQUISIÇÃO CIVIL DEVE INDICAR, 
DESIGNADAMENTE: 

a) O SEU OBJECTO E DURAÇÃO; 
b) A ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO DA REQUISIÇÃO CIVIL; 
c) A MODALIDADE DE INTERVENÇÃO DAS FORÇAS ARMADAS, QUANDO 

FOR CASO DISSO, E O REGIME DE PRESTAÇÃO DO TRABALHO 
REQUISITADO; 

d) AS MODALIDADES DE GESTÃO DAS EMPRESAS REQUISITADAS, DE 
REMUNERAÇÃO DOS TRABALHADORES E DAS COMPENSAÇÕES A 
PARTICULARES. 

ARTIGO 1 4 5 

(Objectivo da requisição civil) 
OS SERVIÇOS PÚBLICOS OU EMPRESAS ABRANGIDOS PELA REQUISIÇÃO 

CIVIL, MANTÊM A SUA DIRECÇÃO, CONSERVAM A RESPECTIVA ACTIVIDADE 
SOCIAL OU ECONÓMICA E OBRIGAM-SE A EXECUTAR, COM OS MEIOS E 
RECURSOS DISPONÍVEIS, AS ACTIVIDADES QUE SE DESTINEM, 
NOMEADAMENTE: 

a) À CAPTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA PARA CONSUMO E PARA A 
PRODUÇÃO INDUSTRIAL E AGRÍCOLA; 

b) À EXPLORAÇÃO E ABASTECIMENTO DE ENERGIA ELÉCTRICA E DE 
COMBUSTÍVEIS NECESSÁRIOS À PRODUÇÃO INDUSTRIAL, AGRÍCOLA 
E AOS TRANSPORTES; 

c) À EXPLORAÇÃO DOS CORREIOS, TELECOMUNICAÇÕES E DOS 
TRANSPORTES TERRESTRES, MARÍTIMOS, FLUVIAIS OU AÉREOS, 
BEM COMO DOS SERVIÇOS DE PORTOS, AEROPORTOS E CAMINHOS 
DE FERRO; 

d) À PRODUÇÃO INDUSTRIAL OU AGRÍCOLA DE BENS ESSENCIAIS À 
ECONOMIA NACIONAL E À ALIMENTAÇÃO BÁSICA; 

e) À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS, HOSPITALARES E 
MEDICAMENTOSOS E À SALUBRIDADE PÚBLICA, INCLUINDO A 
REALIZAÇÃO DE FUNERAIS. 

CAPITULO IV 

Higiene, Segurança e Saúde 
dos Trabalhadores 

SECÇÃO I 

Higiene e segurança no trabalho 

ARTIGO 1 4 6 

(Princípios gerais) 

1. TODOS OS TRABALHADORES TÊM DIREITO À PRESTAÇÃO DE TRABALHO 
EM CONDIÇÕES DE HIGIENE E SEGURANÇA, INCUMBINDO ÀS ENTIDADES 
EMPREGADORAS A CRIAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE MEIOS ADEQUADOS 
À PROTECÇÃO DA SUA INTEGRIDADE FÍSICA E MENTAL E À CONSTANTE 
MELHORIA DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO. 

2. AS ENTIDADES EMPREGADORAS DEVEM PROPORCIONAR AOS SEUS 
TRABALHADORES BOAS CONDIÇÕES FÍSICAS, AMBIENTAIS E MORAIS DE 
TRABALHO, INFORMÁ-LOS SOBRE OS RISCOS DE SEU POSTO DE TRABALHO E 
INSTRUÍ-LOS SOBRE O ADEQUADO CUMPRIMENTO DAS REGRAS DE HIGIENE 
E SEGURANÇA NO TRABALHO. 

3. OS TRABALHADORES DEVEM VELAR PELA SUA PRÓPRIA SEGURANÇA E 
SAÚDE E A DE OUTRAS PESSOAS QUE PODEM VER-SE AFECTADAS PELOS SEUS 
ACTOS E OMISSÕES NO TRABALHO, ASSIM COMO DEVEM COLABORAR COM 
AS SUAS ENTIDADES EMPREGADORAS EM MATÉRIA DE HIGIENE E SEGURANÇA 
NO TRABALHO, QUER INDIVIDUALMENTE, QUER ATRAVÉS DE COMISSÕES DE 
SEGURANÇA NO TRABALHO OU DE OUTRAS ESTRUTURAS ADEQUADAS. 

4. AS ENTIDADES EMPREGADORAS DEVEM ADOPTAR TODAS AS 
PRECAUÇÕES ADEQUADAS PARA GARANTIR QUE TODOS OS POSTOS DE TRABALHO 
ASSIM COMO SEUS ACESSOS E SAÍDAS SEJAM SEGUROS E ESTEJAM ISENTOS 
DE RISCOS PARA A SEGURANÇA E SAÚDE DOS TRABALHADORES. 

5. SEMPRE QUE NECESSÁRIO, AS ENTIDADES EMPREGADORAS DEVEM 
FORNECER EQUIPAMENTOS DE PROTECÇÃO E ROUPAS DE TRABALHO 
APROPRIADOS COM VISTA A PREVENIR OS RISCOS DE ACIDENTES OU EFEITOS 
PREJUDICIAIS À SAÚDE. 

6. AS ENTIDADES EMPREGADORAS E OS TRABALHADORES SÃO OBRIGADOS 
A CUMPRIR PONTUAL E RIGOROSAMENTE AS NORMAS LEGAIS E 
REGULAMENTARES, BEM COMO AS DIRECTIVAS E INSTRUÇÕES DAS ENTIDADES 
COMPETENTES EM MATÉRIAS DE HIGIENE E SEGURANÇA NO TRABALHO. 

ARTIGO 1 4 7 

(Comissões de segurança no trabalho) 

1. TODAS AS EMPRESAS INDUSTRIAIS, COM MAIS DE CINQUENTA 
TRABALHADORES OU QUE,EMBORA COM MENOS DE CINQUENTA, APRESENTEM 
RISCOS EXCEPCIONAIS DE ACIDENTES OU DOENÇAS PROFISSIONAIS, SÃO 
OBRIGADAS A CRIAR COMISSÕES DE SEGURANÇA NO TRABALHO. 

2. AS COMISSÕES DE SEGURANÇA NO TRABALHO DEVEM INTEGRAR 
REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES E DA ENTIDADE EMPREGADORA E 
TÊM POR OBJECTIVO VIGIAR O CUMPRIMENTO DAS NORMAS DE HIGIENE E 
SEGURANÇA NO TRABALHO, INVESTIGAR AS CAUSAS DOS ACIDENTES E, EM 
COLABORAÇÃO COM OS SERVIÇOS TÉCNICOS DA EMPRESA, ORGANIZAR OS 
MÉTODOS DE PREVENÇÃO E ASSEGURAR A HIGIENE NOS LOCAIS DE TRABALHO. 



ARTIGO 1 4 8 

(Regulamentos de higiene e segurança) 

1. AS NORMAS GERAIS DE HIGIENE E SEGURANÇA NO TRABALHO 
ESPECÍFICAS DE CADA SECTOR DE ACTIVIDADE ECONÓMICA OU SOCIAL PODEM 
SER ESTABELECIDAS OU REVISTAS ATRAVÉS DE DIPLOMAS EMITIDOS PELOS 
MINISTROS DO TRABALHO, DA SAÚDE E DO SECTOR EM CAUSA, OUVIDAS 
AS ASSOCIAÇÕES SINDICAIS E DE EMPREGADORES REPRESENTATIVAS. 

2. À INSPECÇÃO DO TRABALHO COMPETE ZELAR PELO CUMPRIMENTO 
DAS NORMAS DE HIGIENE E SEGURANÇA NO TRABALHO, PODENDO REQUERER 
A COLABORAÇÃO DE OUTROS ORGANISMOS GOVERNAMENTAIS COMPETENTES, 
SEMPRE QUE O ENTENDA NECESSÁRIO. 

SECÇÃO II 

Saúde dos trabalhadores 

ARTIGO 1 4 9 

(Assistência médica nos locais de trabalho) 

1. AS EMPRESAS COM MAIS DE CEM TRABALHADORES AO SEU SERVIÇO 
SÃO OBRIGADAS A INSTALAR E A MANTER EM FUNCIONAMENTO UMA 
UNIDADE SANITÁRIA PRIVATIVA NO LOCAL DE TRABALHO PARA PRESTAR OS 
PRIMEIROS SOCORROS EM CASOS DE ACIDENTE, DE DOENÇA SÚBITA, DE 
INTOXICAÇÃO OU DE INDISPOSIÇÃO. 

2. O DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR É IGUALMENTE APLICÁVEL ÀS 
EMPRESAS QUE TENHAM AO SEU SERVIÇO UM EFECTIVO DE TRABALHADORES 
INFERIOR E CUJAS ACTIVIDADES SEJAM PENOSAS, INSALUBRES OU ENVOLVAM 
UM ALTO GRAU DE PERICULOSIDADE A QUE OS TRABALHADORES ESTEJAM 
PERMANENTEMENTE EXPOSTOS. 

ARTIGO 1 5 0 

(Associação de empresas para instalação e manutenção 
de serviços de assistência médica nos locais de trabalho) 

SEM PREJUÍZO DO DISPOSTO NO N° 2 DO ARTIGO ANTERIOR, É PERMITIDA 
A ASSOCIAÇÃO DE DIVERSAS EMPRESAS COM CEM OU MENOS 
TRABALHADORES A INSTALAR E A MANTER EM FUNCIONAMENTO UMA UNIDADE 
SANITÁRIA PRIVATIVA, DESDE QUE OBSERVADO O NÚMERO DE TRABALHADORES 
QUE ESTA POSSA SOCORRER E ESTEJA INSTALADA EM LOCAL ADEQUADO PARA 
FACILMENTE SERVIR OS SEUS FINS. 

ARTIGO 1 5 1 

(Exames médicos) 

1. OS MÉDICOS RESPONSÁVEIS OU AQUELES QUE OS SUBSTITUEM, NAS 
EMPRESAS DOTADAS DE UNIDADES SANITÁRIAS PRIVATIVAS, DEVEM REALIZAR 
EXAMES REGULARES AOS TRABALHADORES DA EMPRESA, A FIM DE 
VERIFICAREM: 

a) SE OS TRABALHADORES TÊM AS NECESSÁRIAS CONDIÇÕES DE SAÚDE 
E ROBUSTEZ FÍSICA PARA O SERVIÇO ESTIPULADO NO CONTRATO; 

b) SE ALGUM TRABALHADOR É PORTADOR DE DOENÇA INFECTO-
-CONTAGIOSA QUE POSSA PÔR EM PERIGO A SAÚDE DOS 
RESTANTES TRABALHADORES DA MESMA EMPRESA; 

c) SE ALGUM TRABALHADOR É PORTADOR DE DOENÇA MENTAL QUE 
DESACONSELHE O SEU EMPREGO NO SERVIÇO AJUSTADO. 

2. AS REGRAS RELATIVAS A EXAMES MÉDICOS DOS TRABALHADORES AO 
SERVIÇO E OS RESPECTIVOS REGISTOS SERÃO DEFINIDOS EM DIPLOMA 
CONJUNTO DOS MINISTROS DA SAÚDE E DO TRABALHO. 

SECÇÃO III 

Acidentes de trabalho e doenças profissionais 

ARTIGO 1 5 2 

(Prevenção de acidentes de trabalho e doenças 
profissionais) 

1. AS ENTIDADES EMPREGADORAS SÃO OBRIGADAS A ADOPTAR MEDIDAS 
EFICAZES DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES DE TRABALHO E DOENÇAS 
PROFISSIONAIS E A INVESTIGAR AS RESPECTIVAS CAUSAS E FORMAS DE AS 
SUPERAR, EM ESTREITA COLABORAÇÃO COM AS COMISSÕES DE SEGURANÇA 
DE TRABALHO CONSTITUÍDAS NA EMPRESA. 

2. AS ENTIDADES EMPREGADORAS, EM COLABORAÇÃO COM OS 
SINDICATOS, DEVEM INFORMAR AO ÓRGÃO LOCAL COMPETENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO DO TRABALHO SOBRE A NATUREZA DOS ACIDENTES DE 
TRABALHO OU DOENÇAS PROFISSIONAIS, SUAS CAUSAS E CONSEQUÊNCIAS, 
APÓS OS INQUÉRITOS E REGISTO DOS MESMOS. 

ARTIGO 1 5 3 

(Conceito de acidente de trabalho) 

1. Acidente de trabalho É AQUELE QUE SE VERIFICA, POR MOTIVO DE 
TRABALHO E POR OCASIÃO DA PRESTAÇÃO DO MESMO, E PRODUZA DIRECTA 
OU INDIRECTAMENTE LESÃO CORPORAL, PERTURBAÇÃO FUNCIONAL OU DOENÇA 
DE QUE RESULTE A MORTE OU REDUÇÃO NA CAPACIDADE DE TRABALHO OU DE 
GANHO. 

2. CONSIDERAM-SE AINDA ACIDENTES DE TRABALHO OS QUE OCORRAM: 

a) NA IDA OU REGRESSO DO LOCAL DE TRABALHO, QUANDO UTILIZADO 
MEIO DE TRANSPORTE FORNECIDO PELA ENTIDADE EMPREGADORA, 
OU QUANDO O ACIDENTE SEJA CONSEQUÊNCIA DE PARTICULAR 
PERIGO DO PERCURSO NORMAL OU DE OUTRAS CIRCUNSTÂNCIAS 
QUE TENHAM AGRAVADO O RISCO DO MESMO PERCURSO; 

b) ANTES OU DEPOIS DA PRESTAÇÃO DO TRABALHO, DESDE QUE 
DIRECTAMENTE RELACIONADO COM A PREPARAÇÃO OU TERMO 
DESSA PRESTAÇÃO; 

c) POR OCASIÃO DA PRESTAÇÃO DO TRABALHO FORA DO LOCAL E TEMPO 
DE TRABALHO NORMAL, EXECUTANDO, O TRABALHADOR, ORDENS 
OU REALIZANDO SERVIÇOS SOB A AUTORIDADE DA ENTIDADE 
EMPREGADORA. 

3. SE A LESÃO RESULTANTE DO ACIDENTE DE TRABALHO OU DOENÇA 
PROFISSIONAL NÃO FOR RECONHECIDA IMEDIATAMENTE, COMPETE À 
VÍTIMA PROVAR QUE FOI CONSEQUÊNCIA DELE. 

ARTIGO 1 5 4 

(Descaracterização do acidente de trabalho) 

NÃO SE CONSIDERAM ACIDENTES DE TRABALHO AQUELES QUE: 

a) FOREM INTENCIONALMENTE PROVOCADOS PELO PRÓPRIO 
SINISTRADO; 

b) RESULTAREM QUER DA NEGLIGÊNCIA DO SINISTRADO, POR ACTO OU 
OMISSÃO DE ORDENS EXPRESSAS, RECEBIDAS DE PESSOAS A 
QUEM ESTIVER PROFISSIONALMENTE SUBORDINADO, QUER DOS 
ACTOS DA VÍTIMA QUE DIMINUAM AS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA 
ESTABELECIDAS NO LOCAL DE TRABALHO OU EXIGIDAS PELA 
NATUREZA PARTICULAR DO TRABALHO; 



c) FOREM CONSEQUÊNCIA DE OFENSAS VOLUNTÁRIAS, EXCEPTO SE 
ESTAS TIVEREM RELAÇÃO IMEDIATA COM OUTRO ACIDENTE OU A 
VÍTIMA AS TIVER SOFRIDO DEVIDO À NATUREZA DAS FUNÇÕES 
QUE DESEMPENHE; 

d) RESULTAREM DE PRIVAÇÃO DO USO DA RAZÃO DO SINISTRADO, 
PERMANENTE OU OCASIONAL, SE A PRIVAÇÃO NÃO DERIVAR DA 
PRÓPRIA PRESTAÇÃO DO TRABALHO, OU SE A ENTIDADE 
EMPREGÀDORA, CONHECENDO O ESTADO DA VÍTIMA CONSENTIR 
NA PRESTAÇÃO DO MESMO; 

e) PROVIEREM DE CASO DE FORÇA MAIOR E QUE NÃO CONSTITUAM 
RISCO NORMAL DA PROFISSÃO NEM SE PRODUZAM DURANTE A 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS EXPRESSAMENTE ORDENADOS PELA 
ENTIDADE EMPREGADORA, EM CONDIÇÕES DE PERIGO 
MANIFESTO. 

ARTIGO 1 5 5 

(Participação do acidente de trabalho ou doença 
profissional) 

1. A OCORRÊNCIA DE QUALQUER ACIDENTE DE TRABALHO OU DOENÇA 
PROFISSIONAL, BEM COMO AS SUAS CONSEQUÊNCIAS, DEVESER PARTICIPADA 
À ENTIDADE EMPREGADORA PELO TRABALHADOR OU INTERPOSTA À PESSOA. 

2. AS INSTITUIÇÕES SANITÁRIAS SÃO OBRIGADAS A PARTICIPAR, AOS 
TRIBUNAIS DO TRABALHO, O FALECIMENTO DE QUALQUER TRABALHADOR 
SINISTRADO E DA MESMA FORMA PARTICIPAM À PESSOA AO CUIDADO DE 
QUEM ELE ESTIVER. 

ARTIGO 1 5 6 

(Dever de assistência) 
1. EM CASO DA ACIDENTE DE TRABALHO OU DOENÇA PROFISSIONAL AS 

ENTIDADES EMPREGADORAS DEVEM PRESTAR AO TRABALHADOR SINISTRADO 
OU DOENTE OS PRIMEIROS SOCORROS E FORNECER-LHE O TRANSPORTE 
ADEQUADO PARA O CENTRO MÉDICO OU HOSPITALAR ONDE POSSA SER 
TRATADO. 

2. O TRABALHADOR SINISTRADO TEM DIREITO À ASSISTÊNCIA MÉDICA E 
MEDICAMENTOSA E OUTROS CUIDADOS NECESSÁRIOS, BEM COMO AO 
FORNECIMENTO E À RENOVAÇÃO NORMAL DOS APARELHOS DE PRÓTESE E 
ORTOPEDIA, DE ACORDO COM A NATUREZA DA LESÃO SOFRIDA, POR CONTA DA 
ENTIDADE EMPREGADORA OU DAS INSTITUIÇÕES DE SEGUROS CONTRA 
ACIDENTES OU DOENÇAS PROFISSIONAIS. 

3. SE O TRABALHADOR SINISTRADO TIVER DE SER TRANSPORTADO DENTRO 
DO PAÍS PARA UM ESTABELECIMENTO DISTANTE DO SEU LOCAL DE RESIDÊNCIA 
TERÁ DIREITO, POR CONTA DA ENTIDADE EMPREGADORA, A FAZER-SE 
ACOMPANHAR DE UM MEMBRO DA SUA FAMÍLIA OU DE ALGUÉM QUE LHE 
PRESTE ASSISTÊNCIA DIRECTA. 

4. A FIM DE ACORRER ÀS NECESSIDADES IMPREVISTAS POR VIRTUDE DO 
SEU ESTADO, O TRABALHADOR SINISTRADO PODE, A SEU PEDIDO, BENEFICIAR 
DE UM ADIANTAMENTO DO VALOR CORRESPONDENTE A UM MÊS DE 
INDEMNIZAÇÃO OU PENSÃO, 

5. A ENTIDADE EMPREGADORA SUPORTA OS ENCARGOS RESULTANTES DO 
FUNERAL DO TRABALHADOR SINISTRADO. 

ARTIGO 1 5 7 

(Conceito de doença profissional) 

1. PARA EFEITOS DA PRESENTE LEI, CONSIDERA-SE DOENÇA PROFISSIONAL 
TODA A SITUAÇÃO CLÍNICA QUE SURGE LOCALIZADA OU GENERALIZADA NO 

ORGANISMO, DE NATUREZA TÓXICA OU BIOLÓGICA, QUE RESULTE C 
ACTIVIDADE PROFISSIONAL E DIRECTAMENTE RELACIONADA COM ELA. 

2. SÃO CONSIDERADAS DOENÇAS PROFISSIONAIS, NOMEADAMENTE, A 
RESULTANTES DE: 

A) INTOXICAÇÃO DE CHUMBO, SUAS LIGAS OU COMPOSTOS, CON 
CONSEQUÊNCIAS DIRECTAS DESSA INTOXICAÇÃO; 

b) INTOXICAÇÃO PELO MERCÚRIO, SUAS AMÁLGAMAS OU COMPOSTOS, 
COM AS CONSEQUÊNCIAS DIRECTAS DESSA INTOXICAÇÃO; 

C) INTOXICAÇÃO PELA ACÇÃO DE PESTICIDAS, HERBICIDAS, CORANTES 
E DISSOLVENTES NOCIVOS; 

d) INTOXICAÇÃO PELA ACÇÃO DAS POEIRAS, GASES E VAPORES 
INDUSTRIAIS, SENDO COMO TAIS CONSIDERADOS, OS GASES DE 
BATERIAS DE ACUMULADORES ELÉCTRICOS E AINDA OS GASES DE 
COMBUSTÃO INTERNA DAS MÁQUINAS FRIGORÍFICAS; 

E) EXPOSIÇÃO DE FIBRAS OU POEIRAS DE AMIANTO NO AR OU POEIRAS 
DE PRODUTOS CONTENDO AMIANTO; 

F) INTOXICAÇÃO PELA ACÇÃO DOS RAIOS X OU SUBSTÂNCIAS 
RADIOACTIVAS; 

G) INFECÇÕES CARBUNCULOSAS; 
h) DERMATOSES PROFISSIONAIS. 

3. A LISTA DE SITUAÇÕES SUSCEPTÍVEIS DE ORIGINAR DOENÇAS PRO-
FISSIONAIS CONSTANTES DO NÚMERO ANTERIOR SERÁ ACTUALIZADA POR 
DIPLOMA DO MINISTRO DA SAÚDE. 

4. AS INDÚSTRIAS OU PROFISSÕES SUSCEPTÍVEIS DE PROVOCAR DOENÇAS 
PROFISSIONAIS CONSTARÃO DE REGULAMENTAÇÃO ESPECÍFICA. 

ARTIGO 1 5 8 

(Direito à reparação) 
1. TODOS OS TRABALHADORES TÊM DIREITO A UMA REPARAÇÃO EM CASO 

DE ACIDENTE DE TRABALHO OU DOENÇA PROFISSIONAL, SALVO QUANDO 
RESULTE DE EMBRIAGUEZ, DE ESTADO DE DROGADO OU DE INTOXICAÇÃO 
VOLUNTÁRIA DA VÍTIMA. 

2. O DIREITO À REPARAÇÃO PRESSUPÕE UM ESFORÇO DA ENTIDADE 
EMPREGADORA PARA OCUPAR O TRABALHADOR SINISTRADO NUM POSTO DE 
TRABALHO COMPATÍVEL COM AS SUAS CAPACIDADES RESIDUAIS, POR 
VIRTUDE DE ACIDENTE DE TRABALHO OU DOENÇA PROFISSIONAL. 

ARTIGO 1 5 9 

(Determinação de nova capacidade para o trabalho) 
1. PARA DETERMINAÇÃO DE NOVA CAPACIDADE DE TRABALHO DO 

TRABALHADOR SINISTRADO ATENDER-SE-Á, NOMEADAMENTE, À NATUREZA E 
GRAVIDADE DA LESÃO OU DOENÇA, À PROFISSÃO, IDADE DA VÍTIMA, AO 
GRAU DA POSSIBILIDADE DA SUA READAPTAÇÃO À MESMA OU OUTRA 
PROFISSÃO, E À TODAS AS DEMAIS CIRCUNSTÂNCIAS QUE POSSAM INFLUIR 
NA DETERMINAÇÃO DA REDUÇÃO DA SUA CAPACIDADE REAL DE TRABALHO. 

2. OS CRITÉRIOS E REGRAS DE AVALIAÇÃO DE DIMINUIÇÃO FÍSICA E 
INCAPACIDADE POR ACIDENTES DE TRABALHO E DOENÇAS PROFISSIONAIS 
CONSTAM DE TABELA PRÓPRIA PUBLICADA EM DIPLOMA ESPECÍFICO. 

ARTIGO 1 6 0 

(Seguro colectivo) 

AS ENTIDADES EMPRÉGADORAS DEVEM POSSUIR UM SEGURO COLECTIVO 
DOS SEUS TRABALHADORES, PARA COBERTURA DOS RESPECTIVOS ACIDENTES 
DE TRABALHO E DOENÇAS PROFISSIONAIS. 



ARTIGO 161 

(Seguro por riscos profissionais) 

Para as actividades cujas características representem particu-
lar risco profissional, as empresas devem possuir um seguro 
colectivo dos trabalhadores expostos a tal risco. 

ARTIGO 162 

(Pensões e indemnizações) 

1. Quando o acidente de trabalho ou doença profissional 
ocasionar incapacidade de trabalho, o trabalhador terá o 
direito a: 

a) uma pensão no caso de incapacidade permanente absoluta 
ou parcial; 

b) uma indemnização no caso de incapacidade temporária 
absoluta ou parcial. 

2. Será concedido um suplemento de indemnização às 
vítimas de acidente de trabalho ou de doença profissional de que 
resulte incapacidade e que necessitem da assistência constante 
de outra pessoa. 

3. Se do acidente de trabalho ou doença profissional resultar 
a morte do trabalhador, haverá lugar à pensão de sobrevivência. 

4. O regime jurídico de pensões e indemnizações emergentes 
de acidentes de trabalho e doenças profissionais é regulado, nos 
termos da legislação específica. 

ARTIGO 163 

(Data de vencimento de pensões e indemnizações) 

1. As pensões por incapacidade permanente começam a 
vencer-se no dia seguinte ao da alta e as indemnizações por 
incapacidade temporária no dia seguinte ao do acidente. 

2. As pensões por morte começam a vencer-se no dia seguinte 
ao da verificação desta. 

3. Qualquer interessado pode requerer a revisão da pensão por 
incapacidade permanente, alegando modificação nessa 
incapacidade, desde que, sobre a data da fixação da pensão ou da 
última revisão, tenham decorrido mais de seis meses e menos de 
cinco anos. 

ARTIGO 164 

(Perda do direito à indemnização) 
São motivos suficientes para a perda do direito à indemnização 

os actos praticados por qualquer trabalhador sinistrado que: 
a) voluntariamente agravar as suas lesões ou, pelo seu 

manifesto desleixo, contribuir para o seu agravamento; 
b) deixar de observar as prescrições do médico assistente ou 

de utilizar os serviços de readaptação profissional 
postos à sua disposição; 

c) fazer intervir no tratamento qualquer outra entidade que 
não o médico assistente; 

d) não se apresentar ao médico ou ao tratamento que lhe for 
prescrito. 

ARTIGO 165 

(Prescrição do direito à indemnização) 
O direito à reclamação da indemnização por acidente do 

trabalho ou doença profissional, ou a percepção dos valores a 

que tiver direito, prescreve decorridos respectivamente doze meses 
após o sinistro ou três anos após a fixação da indemnização ou do 
último pagamento. 

C A P Í T U L O V 

Emprego e Formação Profissional 

SECÇÃO I 

Princípios gerais 

ARTIGO 166 

(Direito ao trabalho) 
1. O direito ao trabalho para todos os cidadãos, sem discriminação 

de qualquer natureza, tem por princípios básicos a capacidade e a 
aptidão profissional do indivíduo e a igualdade de oportunidades 
na escolha da profissão ou tipo de trabalho. 

2. A formação, o aperfeiçoamento, a reciclagem e a reconversão 
profissionais dos trabalhadores e especialmente dos jovens, têm 
por finalidade desenvolver as capacidades e a aquisição de 
conhecimentos, facilitar-lhes o acesso ao emprego, aos níveis 
profissionais superiores, tendo em vista a sua realização pessoal e 
a promoção do desenvolvimento económico, social e tecnológico 
do País. 

ARTIGO 167 

(Trabalhadores emigrantes) 
1. No âmbito do direito à livre circulação de pessoas e da sua 

fixação em território estrangeiro, os trabalhadores emigrantes têm 
direito à protecção das autoridades nacionais competentes e à 
igualdade de direitos e oportunidades no quadro dos acordos 
governamentais celebrados na base de independência, respeito 
mútuo, reciprocidade de interesses e de relações harmoniosas entre 
os respectivos povos. 

2. No âmbito das suas relações externas com outros países 
compete ao Estado definir o regime jurídico do trabalho migratório. 

3. Ao Estado e instituições públicas ou privadas cabe criar e 
manter em funcionamento serviços apropriados encarregues de 
proporcionar aos trabalhadores emigrantes informação exacta 
sobre os seus direitos e obrigações no estrangeiro, as facilidades de 
deslocação, bem como os direitos e garantias no seu regresso ao 
País. 

SECÇÃO II 

Emprego 

ARTIGO 168 

(Gestão do mercado de emprego) 

Para execução das medidas de política de emprego o Estado 
desenvolve as suas actividades nos domínios da organização do 
mercado de emprego com vista à colocação dos trabalhadores em 
postos de trabalho adequados à sua qualificação profissional e às 
demandas das entidades empregadoras, através dos estudos da 
evolução dos programas de emprego, da informação, orientação e 
formação profissional e do funcionamento de serviços públicos e 
gratuitos de colocação. 

ARTIGO 169 

(Medidas de promoção de emprego) 
Constituem medidas de promoção de emprego: 

a) a preparação e execução dos planos e programas de 
desenvolvimento, envolvendo todos os organismos do 
Estado e em colaboração com os parceiros sociais, em 
actividades articuladas e coordenadas nas áreas de criação, 
manutenção e recuperação de postos de trabalho; 



b) o apoio à viabilização das iniciativas individuais e colectivas 
que visem a criação de oportunidades de emprego e de 
trabalho, bem como na promoção de investimentos 
geradores de emprego nós vários sectores da actividade 
económica e social; 

c) os incentivos à mobilidade profissional e geográfica dos 
trabalhadores e suas famílias na medida conveniente ao 
equilíbrio da oferta e da procura de emprego e em 
função da aplicação de investimentos sectoriais e 
regionais para a promoção social de grupos sócio-
-profissionais; 

d) a definição de programas de informação e orientação 
profissional dos jovens e dos trabalhadores, visando 
capacitar os cidadãos e as comunidades para a escolha 
livre da profissão e género de trabalho, segundo as suas 
capacidades individuais é as exigências do 
desenvolvimento do País; 

e) O DESENVOLVIMENTO DE ACTIVIDADES DE COOPERAÇÃO COM 
países estrangeiros no domínio do trabalho migratório; 

f) a organização de serviços públicos e gratuitos de colocação; 
g) a regulamentação e supervisãd das actividades privadas 

de colocação de trabàlhadores, licenciando, controlando 
e fiscalizando o seu exercício. 

SECÇÃO III 

Trabalhadores estrangeiros 

ARTIGO 1 7 0 

(Princípios gerais) 

1. As entidades empregadoras devem criar condições pára a 
integração de trabalhadores moçambicanos qualificados nos postos 
de trabalho de maior complexidade técnica e em lugares de gestão 
e administração das empresas. 

2. Os trabalhadores estrangeiros que exerçam actividades 
profissionais no País têm o direito à igualdade de tratamento e 
oportunidades relativamente aos trabalhadores nacionais no quadro 
das normas e princípios do direito internacional e em obediência 
às cláusulas de reciprocidade acordadas entre a República de 
Moçambique e qualquer outro país, sem prejuízo das disposições 
da lei que reservem exclusivamente a cidadãos nacionais 
determinadas funções ou que prevejam restrições para o 
recrutamento de estrangeiros em razão do interesse público. 

3. As entidades empregadoras, nacionais ou estrangeiras, só 
podem ter ao seu serviço, ainda que não remunerado, indivíduos 
de nacionalidade estrangeira mediante autorização competente 
do Ministro do Trabalho ou das entidades a quem este delegar. 

4. O DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR APLICA-SE AINDA AOS 
ADMINISTRADORES, DIRECTORES, GERENTES E MANDATÁRIOS, BEM COMO ÀS 
ENTIDADES EMPREGADORAS REPRESENTANTES DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS 
EM RELAÇÃO AOS EMPREGADOS OU DELEGADOS DAS SUAS REPRESENTAÇÕES. 

5. Exceptuam-se do disposto nos n°s 3 e 4 do presente artigo, 
os mandatários e representantes das entidades empregadoras aos 
quais é emitida permissão de trabalho. 

ARTIGO 171 

(Condições para a contratação de trabalhadores 
estrangeiros) 

1. O trabalhador estrangeiro, deve possuir as qualificações 
profissionais e a especialidade de que o País necessita e a sua 
admissão só pode efectuar-se desde que não haja nacionais que 
possuam tais quàlificações ou o seu número seja insuficiente. 

2. Sempre que as entidades referidas nos n°s 3 e 4 do artigo 
anterior pretendam utilizar os serviços de indivíduos de 
nacionalidade estrangeira, devem requerê-lo ao Ministro do 
Trabalho, indicando a sua denominação, sede e ramo de actividade, 
identificação dos trabalhadores a admitir, as tarefas a executar, a 
remuneração prevista, as qualificações profissionais devidamente 
comprovadas e a duração do contrato. 

3. Os mecanismos e procedimentos para a contratação de 
indivíduos de nacionalidade estrangeira, bem como as condições 
para o exercício das funções de direcção e chefia, serão definidos 
em diploma específico. 

ARTIGO 1 7 2 

(Restrições à contratação de trabalhadores estrangeiros) 

1. Sem prejuízo das disposições da lei que conceda 
autorização de residência, é vedada a contratação de cidadãos 
estrangeiros quando entrados no País mediante visto diplomático, 
de cortesia, oficial, turístico, de visitante, de negócios e de 
estudante. 

2. O trabalhador estrangeiro com residência temporária não 
deve permanecer em território nacional findo o período de vigência 
do contrato em virtude do qual entrou em Moçambique. 

SECCAO IV 

Formação profissional 

ARTIGO 173 

(Objectivos) 

1. A formação, aperfeiçoamento e reconversão profissionais 
são regidos pelo Estado e tem por finalidade assegurar o 
desenvolvimento de capacidades e a aquisição das habilidades e 
dos conhecimentos necessários para o exercício de uma profissão 
qualificada dos jovens e adultos, facilitando-lhes o acesso ao 
mercado de trabalho. 

2. Ao Estado incumbe promover acções destinadas à formação 
e recõnversao profissional dos trabalhadores, tendo em vista o 
acesso a categorias profissionais superiores e à sua adequação às 
exigências dos postos de trabalho. 

ARTIGO 1 7 4 

(Aprendizagem) 

1. As empresas podem admitir aprendizes nos trabalhos relativos 
à especialidade profissional a que a aprendizagem se refere, 
devendo esta permitir-lhe acesso na respectiva carreira profissional. 

2. Para efeitos do número anterior, a aprendizagem terá duração 
variável conforme os usos relativos à profissão. 

3. Não podem ser admitidos nos estabelecimentos ou empresas, 
para aprendizagem, jovens comidade inferior a doze anos. 

ARTIGO 1 7 5 

(Contratos de aprendizagem) 

1. Contrato de aprendizagem é aquele pelo qual um 
estabelecimento ou empresa se compromete a assegurar, em 
colaboração com outras instituições, a formação profissional do 
aprendiz, ficando este obrigado a executar as tarefas inerentes a 
essa formação. 



2. O CONTRATO DE APRENDIZAGEM ESTÁ SUJEITO À FORMA ESCRITA E 
CONTÉM OBRIGATORIAMENTE A IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES CONTRAENTES, O 
CONTEÚDO E DURAÇÃO DA APRENDIZAGEM, O HORÁRIO E LOCAL EM QUE 
será MINISTRADA A APRENDIZAGEM E O MONTANTE DA BOLSA DE 
FORMAÇÃO, BEM COMO AS CONDIÇÕES PARA A RESCISÃO DO CONTRATO. 

3. PODEM SER CELEBRADOS CONTRATOS - PROMESSA DE CONTRATOS DE 
TRABALHO COM OS APRENDIZES QUE OS POSSIBILITEM A EXERCER A 
PROFISSÃO AO SERVIÇO DAS ENTIDADES QUE TENHAM MINISTRADO A 
APRENDIZAGEM. 

4. AS NORMAS REGULAMENTARES DA APRENDIZAGEM DE CADA PROFÍSSÃO 
OU GRUPO DE PROFISSÕES SERÃO DEFINIDAS MEDIANTE PROPOSTA DAS 
ENTIDADES INTERESSADAS, POR DIPLOMA DO MINISTRO DO TRABALHO 

ARTIGO 1 7 6 

(Cursos de formação profissional) 

1. OS CURSOS DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL TÊM POR FINALIDADE 
PROPORCIONAR A AQUISIÇÃO OU APERFEIÇOAMENTO DE CONHECIMENTOS, 
CAPACIDADES PRÁTICAS, ATITUDES E FORMAS DE COMPORTAMENTO 
REQUERIDOS PARA O EXERCÍCIO DE UMA PROFISSÃO OU GRUPO DE PROFISSÕES 
E PODEM SER MINISTRADOS POR QUALQUER ENTIDADE QUALIFICADA DO 
SECTOR PÚBLICO OU PRIVADO, TENDO EM CONTA A REALIDADE ECONÓMICA 
E SOCIAL DO PAÍS E AS EXIGÊNCIAS DO MERCADO DE EMPREGO. 

2. DEVEM SER ASSEGURADOS OS DIREITOS E EXPECTATIVAS DOS 
FORMANDOS PELAS ENTIDADES QUE MINISTREM OS CURSOS, MEDIANTE A 
CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS ENTRE A ENTIDADE FORMADORA E O FORMANDO. 

3. O CONTRATO CELEBRADO COM MENORES EM IDADE ESCOLAR PARA 
EFEITOS DE FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL CARECE DE 
AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DOS SEUS REPRESENTANTES LEGAIS E DO MINISTÉRIO 
DA EDUCAÇÃO. 

4. O REGIME QUE REGULA A SITUAÇÃO JURÍDICA DOS FORMANDOS E O 
FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS QUE MINISTREM CURSOS DE 
FORMAÇÃO PROFISSIONAL, TOTAL OU PARCIALMENTE FINANCIADOS POR 
FUNDOS PÚBLICOS, CONSTARÁ DE DIPLOMA ESPECÍFICO. 

5. FINDO O CURSO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL COM APROVEITAMENTO, 
OS FORMADOS PODERÃO SER SUBMETIDOS A ESTÁGIOS COM VISTA À SUA 
ADAPTAÇÃO AOS PROCESSOS DE TRABALHO EM FUNÇÃO DA NATUREZA E DAS 
EXIGÊNCIAS TÉCNICAS DAS TAREFAS A EXECUTAR. 

SECÇAO V 

Avaliação profissional de trabalhadores 

ARTIGO 1 7 7 

(Conceito e fins) 

1. A AVALIAÇÃO É A VERIFICAÇÃO, SEGUNDO REGRAS PREVIAMENTE 
ESTABELECIDAS, DA APTIDÃO E REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO QUE O 
TRABALHADOR DEVE POSSUIR PARA DESEMPENHAR DETERMINADAS FUNÇÕES. 

2. A AVALIAÇÃO TEM POR FINALIDADE GARANTIR A OCUPAÇÃO DOS 
POSTOS DE TRABALHO POR TRABALHADORES QUE REÚNAM AS CONDIÇÕES 
ADEQUADAS E CONTRIBUIR PARA O ORDENAMENTO SALARIAL. 

3. A AVALIAÇÃO TEM LUGAR NOS SEGUINTES CASOS: 

A) QUANDO SEJA NECESSÁRIO PREENCHER POSTOS DE TRABALHO 
VAGOS; 

b) QUANDO SE PRETENDA AVERIGUAR OS MOTIVOS DO BAIXO 
RENDIMENTO DE UM TRABALHADOR; 

C) A PEDIDO DO TRABALHADOR; 
D) POR DECISÃO DO TRIBUNAL DO TRABALHO; 
e) POR DECISÃO DA DIRECÇÃO DA EMPRESA OU ESTABELECIMENTO, 

OU SOB PROPOSTA DO ÓRGÃO SINDICAL COMPETENTE. 

4. AS EMPRESAS OU ESTABELECIMENTOS ONDE AS CONDIÇÕES O 
PERMITAM, PODERÃO CONSTITUIR COMISSÕES DE AVALIAÇÃO DOS SEUS 
TRABALHADORES. 

ARTIGO 1 7 8 

(Promoção de trabalhadores) 
1. CONSIDERA-SE PROMOÇÃO A PASSAGEM DO TRABALHADOR PARA UMA 

CATEGORIA CORRESPONDENTE A FUNÇÕES DE COMPLEXIDADE, EXIGÊNCIAS, 
GRAU DE RESPONSABILIDADE E SALÁRIO SUPERIORES. 

2. NA PROMOÇÃO DOS TRABALHADORES DEVE TOMAR-SE EM CONTA, 
PARA ALÉM DAS SUAS QUALIFICAÇÕES, CONHECIMENTOS E CAPACIDADES, 
A ATITUDE DEMONSTRADA PERANTE O TRABALHO, O ESFORÇO DE VALORIZAÇÃO 
PROFISSIONAL, A CONDUTA DISCIPLINAR E A EXPERIÊNCIA E ANTIGUIDADE 
NAS FUNÇÕES. 

3. A PROMOÇÃO DEVE SER REGISTADA NO PROCESSO INDIVIDUAL DO 
TRABALHADOR E ADITADA NO SEU CONTRATO DE TRABALHO. 

4 . AS ENTIDADES EMPREGADORAS DEVEM DIVULGAR PELOS 
TRABALHADORES O QUADRO DE PESSOAL DA EMPRESA OU ESTABELECIMENTO, 
BEM COMO AS CONDIÇÕES DE ACESSO E PROMOÇÃO NA BASE DO QUAL SE 
PROMOVERÃO AS ACÇÕES DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL E DE RECICLAGEM. 

ARTIGO 1 7 9 

(Carteira profissional) 
AS QUALIFICAÇÕES PROFISSIONAIS RECONHECIDAS AOS TRABALHADORES 

SÃO REGISTADAS EM CARTEIRA PROFISSIONAL. 

ARTIGO 1 8 0 

(Habilitações profissionais) 
AS HABILITAÇÕES PROFISSIONAIS CONFERIDAS PELOS CURSOS DE 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL SÃO ESTABELECIDAS PELO ÓRGÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO DO TRABALHO E ATRIBUÍDAS PELAS RESPECTIVAS 
INSTITUIÇÕES DE FORMAÇÃO. 

ARTIGO 1 8 1 

(Garantias do trabalhador) 
QUANDO AS FUNÇÕES EXERCIDAS PELO TRABALHADOR NÃO 

CORRESPONDEREM ÀS SUAS QUALIFICAÇÕES, O TRIBUNAL DO TRABALHO, 
OFICIOSAMENTE OU A PEDIDO DO TRABALHADOR, NOTIFICARÁ A ENTIDADE 
EMPREGADORA SOBRE O POSTO DE TRABALHO COMPATÍVEL COM AQUELAS 
QUALIFICAÇÕES. 

C A P I T U L O V I 

Segurança Social 
SECÇÃO I 

Princípios gerais 
ARTIGO 1 8 2 

(Sistema de segurança social) 

1. TODOS OS TRABALHADORES TÊM DIREITO À SEGURANÇA SOCIAL, À 
MEDIDA DAS CONDIÇÕES E POSSIBILIDADES FINANCEIRAS DO 
DESENVOLVIMENTO DA ECONOMIA NACIONAL. 

2. O SISTEMA DE SEGURANÇA SOCIAL COMPREENDE VÁRIOS RAMOS, A 
ENTIDADE GESTORA DO SISTEMA E ABRANGE TODO O TERRITÓRIO NACIONAL. 



3. É permitida a constituição de instituições e esquemas 
particulares e complementares ao sistema de segurança social. 

ARTIGO 1 8 3 

(Objectivos do sistema de segurança social) 

O sistema de segurança social visa garantir a subsistência 
material e a estabilidade social dos trabalhadores nas situações de 
falta ou redução de capacidade pára o trabalho e na velhice, bem 
como a sobrevivência dos seus familiares, em caso de morte. 

ARTIGO 1 8 4 

(Âmbito de aplicação pessoal) 
1. São abrangidos pelo sistema de segurança social: 

a) os trabalhadores assalariados nacionais e estrangeiros 
com residência permanente no País; 

b) os familiares a cargo dos trabalhadores abrangidos pela 
alínea anterior; 

c) outras categorias de trabalhadores. 
2. Os trabalhadores moçambicanos no estrangeiro podem ser 

abrangidos pelas disposições da presente Lei, desde que tenham 
sido celebrados acordos sobre a matéria. 

ARTIGO 1 8 5 

(Idade de reforma por velhice) 

A idade de reforma normal dos homens e das mulheres fixa-se 
em sessenta e cinquenta e cinco anos respectivamente. 

ARTIGO 1 8 6 

(Reforma por tempo de inscrição e contribuição) 

Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, tem igualmente 
direito à reforma o trabalhador que, independentemente da sua 
idade, tiver sido inscrito no sistema hâ pelo menos trinta anos e 
tenha completado vinte e cinco anos com a entrada de contribuições. 

ARTIGO 1 8 7 

(Âmbito de aplicação material) 

O sistemade segurança social compreende os seguintes ramos: 
a) de doença; 
b) de subsídio por morte; 
c) de pensões de velhice, invalidez e sobrevivência; 
d) outras prestações de segurança social a criar, desde que as 

condições sócio-económicas assim o justifiquem e 
permitam. 

ARTIGO 1 8 8 

(Inscrição obrigatória) 
1. É obrigatória a inscrição no sistema de segurança social dos 

trabalhadores referidos na alínea a) do n° 1 do artigo 184 e das 
respectivas entidades empregadoras. 

2. As entidades empregadoras são obrigadas a inscrever no 
sistema de segurança social os trabalhadores ao seu serviço. 

3. A obrigatoriedade de inscrição no sistema de segurança 
social nâo se aplica aos trabalhadores estrangeiros residentes que 
se encontrem a prestar serviço na República de Moçambique, 
desde que provem estarem abrangidos por um sistema de segurança 
social de outro país, sem prejuízo do que esteja estabelecido em 
legislação moçambicana aplicável. 

4. Os efeitos da inscrição não se extinguem pelo decurso do 
tempo. 

ARTIGO 1 8 9 

(Manutenção voluntária da inscrição) 
*Todo o trabalhador que, tendo estado inscrito no sistema de 

segurança social, deixa de pertencer às categorias previstas na 
alínea a) do n° 1 do artigo 184, pode manter-se voluntariamente 
inscrito nos regimes de pensões e de subsídio por morte. 

ARTIGO 1 9 0 

(Conservação de direitos) 
1. É aplicável ao sistema de segurança social o princípio de 

conservação dos direitos adquiridos e em formação. 
2. Os beneficiários mantêm os direitos às prestações pecuniárias 

do sistema de segurança social, ainda que transfiram a residência 
do território nacional, conforme o que estiver estabelecido em 
convenções ou acordos bilaterais. 

ARTIGO 1 9 1 

(Gestão de sistema) 
1. A gestão de sistema de segurança social é confiada a uma 

entidade pública, dotada de personalidade jurídica, de autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial. 

2. A entidade pública referida no número anterior é dirigida por 
um órgão de composição paritária de representantes do Estado, 
das entidades empregadoras e dos trabalhadores. 

ARTIGO 1 9 2 

(Articulação de sistemas) 

1. É instituída a articulação entre o sistema de segurança social 
referido na presente Lei e o dos funcionários do Estado. 

2. Todo o trabalhador moçambicano que passe de um sistema 
para outro conserva a integridade dos direitos adquiridos, que 
serão inteiramente válidos no sistema para onde transita. 

3. Para efeitos do disposto no número anterior, a passagem do 
trabalhador de um sistema para outro implica também a 
transferência das reservas matemáticas. 

SECCAO II 

Organização financeira do sistema 
ARTIGO 1 9 3 

(Receitas do sistema) 

1. Constituem receitas do sistema de segurança social: 
a) as contribuições das entidades empregadoras e dos tra-

balhadores; 



b) AS MULTAS E JUROS DE MORA DEVIDOS PELAS ENTIDADES 
EMPREGADORAS POR ATRASOS NA ENTREGA DAS FOLHAS DE 
REMUNERAÇÕES OU NO PAGAMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES; 

c) OS RENDIMENTOS PRODUZIDOS PELOS INVESTIMENTOS DE BENS 
AFECTOS ÀS RESERVAS; 

D) AS TRANSFERÊNCIAS DO ESTADO E DE OUTRAS ENTIDADES PÚBLICAS 
OU PRIVADAS; 

é) AS TRANSFERÊNCIAS DE ORGANISMOS ESTRANGEIROS; 
f ) OS DONATIVOS, LEGADOS OU HERANÇAS; 
G) O PRODUTO DE COMPARTICIPAÇÕES PREVISTAS NA LEI OU 

REGULAMENTO; 
h) OUTRAS RECEITAS LEGALMENTE PREVISTAS OU PERMITIDAS. 

2. AS RECEITAS DO SISTEMA DE SEGURANÇA SOCIAL SÃO ARRECADADAS 
E ADMINISTRADAS PELA RESPECTIVA ENTIDADE GESTORA. 

ARTIGO 1 9 4 

(Despesas do sistema) 

CONSTITUEM DESPESAS DO SISTEMA DE SEGURANÇA SOCIAL: 

A) ENCARGOS COM AS PRESTAÇÕES DE SEGURANÇA SOCIAL; 
b) ENCARGOS COM A ADMINISTRAÇÃO DO SISTEMA; 
C) OUTROS ENCARGOS LEGAIS. 

ARTIGO 1 9 5 

(Orçamento da segurança social) 

AS OPERAÇÕES DO SISTEMA DE SEGURANÇA SOCIAL SÃO OBJECTO DE 
ORÇAMENTO ANUAL DE RECEITAS E DESPESAS SUJEITO À HOMOLOGAÇÃO DO 
MINISTRO DO TRABALHO E À FISCALIZAÇÃO E JULGAMENTO DO TRIBUNAL 
ADMINISTRATIVO NOS TERMOS DA LEI. 

ARTIGO 1 9 6 

(Base de incidência e taxas de contribuições) 

ESTÃO SUJEITAS A CONTRIBUIÇÃO PARA O SISTEMA DE SEGURANÇA SOCIAL 
OS SALÁRIOS E OS ADICIONAIS A DEFINIR PARA O EFEITO, SENDO AS 
RESPECTIVAS TAXAS FIXADAS EM PERCENTAGEM. 

ARTIGO 1 9 7 

(Contribuições das entidades empregadoras e dos 
trabalhadores) 

1. AS CONTRIBUIÇÕES PARA O SISTEMA DE SEGURANÇA SOCIAL SÃO 
REPARTIDAS ENTRE AS ENTIDADES EMPREGADORAS E OS TRABALHADORES, 
NÃO PODENDO AS PARCELAS IMPUTÁVEIS AOS TRABALHADORES EXCEDER, 
EM CASO ALGUM, CINQUENTA POR CENTO DO MONTANTE DAQUELAS 
CONTRIBUIÇÕES. 

2. A ENTIDADE EMPREGADORA É RESPONSÁVEL PELO PAGAMENTO DO 
CONJUNTO DAS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS AO SISTEMA DE SEGURANÇA 
SOCIAL, INCLUÍDA A PARCELA A CARGO DO TRABALHADOR. 

3. O TRABALHADOR NÃO PODE OPOR-SE AOS DESCONTOS A QUE ESTÁ 
SUJEITO. 

4. A CONTRIBUIÇÃO DA ENTIDADE EMPREGADORA É DA SUA INTEIRA E 
EXCLUSIVA RESPONSABILIDADE, SENDO NULA E DE NENHUM EFEITO QUALQUER 
CONVENÇÃO EM CONTRÁRIO. 

ARTIGO 1 9 8 

(Juros demora) 
1. A ENTIDADE EMPREGADORA É OBRIGADA A PAGAR AS CONTRIBUIÇÕES 

GLOBAIS POR QUE É RESPONSÁVEL, NAS DATAS E SEGUNDO AS MODALIDADES 
ESTABELECIDAS. 

2. QUANDO AS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS NÃO FOREM PAGAS NO PRAZO 
DETERMINADO, SÃO DEVIDOS JUROS DE MORA CUJO MODO DE CÁLCULO É 
FIXADO EM DIPLOMA ESPECÍFICO. 

ARTIGO 1 9 9 

(Folha de remunerações) 

A ENTIDADE EMPREGADORA É OBRIGADA A ENTREGAR, MENSALMENTE, 
UMA FOLHA DE REMUNERAÇÕES, DA QUAL CONSTE, PARA CADA UM DOS 
TRABALHADORES AO SEU SERVIÇO, O VALOR DO SALÁRIO E ADICIONAIS SOBRE 
OS QUAIS INCIDAM CONTRIBUIÇÕES PARA SEGURANÇA SOCIAL. 

ARTIGO 2 0 0 

(Isenções fiscais) 

A ENTIDADE GESTORA DO SISTEMA DE SEGURANÇA SOCIAL GOZA DAS 
ISENÇÕES FISCAIS RECONHECIDAS POR LEI AO ESTADO. 

ARTIGO 2 0 1 

(Inalienabilidade do património) 

1. OS BENS E OS CRÉDITOS DA ENTIDADE GESTORA DO SISTEMA DE 
SEGURANÇA SOCIAL SÃO INALIENÁVEIS E IMPENHORÁVEIS. 

2. OS CREDORES PORTADORES DE TÍTULOS EXECUTÓRIOS, NA AUSÊNCIA DE 
DECISÃO COMPETENTE, E DE MODO A ASSEGURAR OS RESPECTIVOS 
PAGAMENTOS, PODEM REQUERER AO MINISTRO DO TRABALHO QUE OS 
MESMOS SEJAM INSCRITOS NO ORÇAMENTO ANUAL DO SISTEMA. 

ARTIGO 2 0 2 

(Titulo executivo) 

1. SE O DEVEDOR NÃO REGULARIZAR A SUA SITUAÇÃO NO PRAZO 
LEGALMENTE ESTABELECIDO, PODE A ENTIDADE GESTORA DO SISTEMA DE 
SEGURANÇA SOCIAL, INDEPENDENTEMENTE DA ACÇÃO PENAL A PROPOR POR 
QUEM NELA TIVER INTERESSE, EMITIR TÍTULO COM FORÇA EXECUTIVA OU UM 
AVISO AO TERCEIRO FIADOR. 

2. O TÍTULO EXECUTIVO REFERIDO NO NÚMERO ANTERIOR É EQUIPARADO 
À DECISÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO. 

3. O EXECUTADO PODE OPOR-SE À EXECUÇÃO COM FUNDAMENTO NA 
INEXISTÊNCIA OU INEXACTIDÃO DA DÍVIDA. 

4. A OPOSIÇÃO SUSPENDE A EXECUÇÃO. 

ARTIGO 2 0 3 

(Responsabilidade de terceiros) 
1. QUANDO O FACTO QUE ORIGINOU AS PRESTAÇÕES É DEVIDO A CULPA 

DE UM TERCEIRO, DEVE-SE PAGAR AO TRABALHADOR OU A SEUS FAMILIARES 
AS PRESTAÇÕES A QUE TIVEREM DIREITO, SOB RESERVA DE RECURSO CONTRA 
O TERCEIRO RESPONSÁVEL. 

2. O TRABALHADOR OU OS SEUS FAMILIARES CONSERVAM O DIREITO DE 
RECLAMAR, CONTRA O TERCEIRO RESPONSÁVEL A REPARAÇÃO DO PREJUÍZO 
CAUSADO CONFORME AS REGRAS DE DIREITO COMUM. 



3. A ENTIDADE GESTORA DO SISTEMA DE SEGURANÇA SOCIAL FICA SUB-
ROGADA DE PLENO DIREITO AO TRABALHADOR OU AOS SEUS FAMILIARES NA 
ACÇÃO CONTRA O TERCEIRO RESPONSÁVEL PELO MONTANTE DAS PRESTAÇÕES 
CONCEDIDAS OU DOS CAPITAIS CONSTITUTIVOS CORRESPONDENTES. 

4. SÓ É OPONÍVEL À ENTIDADE REFERIDA NO NÚMERO ANTERIOR O 
ACORDO ENTRE O TRABALHADOR OU SEUS FAMILIARES E O TERCEIRO 
RESPONSÁVEL DESDE QUE AQUELA ENTIDADE TENHA SIDO CONVIDADA A 
INTERVIR NESSE ACORDO. 

ARTIGO 2 0 4 

(Privilégios creditórios) 
1. OS CRÉDITOS DA ENTIDADE GESTORA DO SISTEMA DE SEGURANÇA 

SOCIAL GOZAM DE PRIVILÉGIOS IDÊNTICOS AOS DO TESOURO 
GRADUANDO-SE IMEDIATAMENTE A SEGUIR AOS DO ESTADO. 

2. EM CASO DE FALÊNCIA OU DE LIQUIDAÇÃO JUDICIAL, OS PRIVILÉGIOS 
EXERCEM-SE A CONTAR DA DATA DA RESPECTIVA SENTENÇA, 

SECÇAO III 

Contencioso 

ARTIGO 2 0 5 

(Contencioso da segurança social) 

1. OS CONFLITOS RESULTANTES DA APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO SOBRE 
SEGURANÇA SOCIAL SERÃO DIRIMIDOS PELOS TRIBUNAIS DO TRABALHO. 

2. AS CONTESTAÇÕES DE ORDEM MÉDICA RELATIVAS AO ESTADO DO 
TRABALHADOR OU DOS SEUS SOBREVIVENTES, DESIGNADAMENTE, QUANTO 
À EXISTÊNCIA DE UMA INVALIDEZ, DÃO LUGAR À APLICAÇÃO DE UM 
PROCESSO DE JUNTA DE SAÚDE. 

3. AS CONTESTAÇÕES SERÃO OBJECTO DE UMA PERITAGEM E, SENDO 
CASO DISSO, DE UMA CONTRA-PERITAGEM, EM TERMOS A DEFINIR POR 
DESPACHO CONJUNTO DO,S MINISTROS DA SAÚDE E DO TRABALHO. 

ARTIGO 2 0 6 

(Recurso gracioso) 

ANTES DE SEREM SUBMETIDAS AO ÓRGÃO JUDICIAL COMPETENTE, AS 
RECLAMAÇÕES FORMULADAS CONTRA AS DECISÕES TOMADAS PELA DIRECÇÃO 
DA ENTIDADE GESTORA DO SISTEMA DE SEGURANÇA SOCIAL SÃO 
OBRIGATORIAMENTE PRESENTES À UMA INSTÂNCIA DE RECURSOS GRACIOSOS 
NOS TERMOS DA LEI APLICÁVEL. 

C A P I T U L O V I I 

Fiscalização e Contravenções 
SECÇÃO L 

Inspecção 
ARTIGO 2 0 7 

(Controlo da legalidade laboral) 

1. O CONTROLO DA LEGALIDADE LABORAL É REALIZADO PELA INSPECÇÃO 
DO TRABALHO, COMPETINDO-LHE A FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS 
DEVERES DAS ENTIDADES EMPREGADORAS E DOS TRABALHADORES. 

2. OS AGENTES DA INSPECÇÃO DO TRABALHO TÊM LIVRE ACESSO A 
TODOS OS ESTABELECIMENTOS SUJEITOS À SUA FISCALIZAÇÃO, DEVENDO AS 
ENTIDADES EMPREGADORAS FACULTAR-LHES OS ELEMENTOS NECESSÁRIOS 
AO DESEMPENHO DAS SUAS FUNÇÕES. 

3. OS DIREITOS, DEVERES E DEMAIS PRERROGATIVAS LEGAIS CONFERIDOS 
AOS INSPECTORES DO TRABALHO CONSTAM DE DIPLOMA ESPECÍFICO. 

4. TODOS OS SERVIÇOS E AUTORIDADES ADMINISTRATIVAS E POLICIAIS 
DEVEM PRESTAR AOS AGENTES DE INSPECÇÃO O APOIO DE QUE CAREÇAM 
PARA O CABAL EXERCÍCIO DAS SUAS FUNÇÕES. 

ARTIGO 2 0 8 

(Competências da Inspecção do Trabalho) 
1. COMPETE À INSPECÇÃO DO TRABALHO fiscalizar E GARANTIR O 

CUMPRIMENTO DA PRESENTE LEI E DEMAIS DISPOSIÇÕES LEGAIS QUE 
REGULAMENTEM ASPECTOS DA VIDA LABORAL, E DENUNCIAR AOS ÓRGÃOS 
ESTATAIS COMPETENTES AS VIOLAÇÕES RELATIVAS A NORMAS CUJO 
CUMPRIMENTO NÃO LHE CABE FISCALIZAR. 

2. EM CASO DE PERIGO IMINENTE PARA A VIDA OU INTEGRIDADE FÍSICA 
DOS TRABALHADORES, PODEM OS AGENTES DA INSPECÇÃO DO TRABALHO 
TOMAR MEDIDAS DE EXECUÇÃO IMEDIATA DESTINADAS A PREVENIR ESSE 
PERIGO, SUBMETENDO A DECISÃO TOMADA À CONFIRMAÇÃO SUPERIOR NO 
PRAZO DE VINTE E QUATRO HORAS. 

ARTIGO 2 0 9 

(Âmbito de actuação) 

A INSPECÇÃO DO TRABALHO EXERCE A SUA ACÇÃO EM TODO TERRITÓRIO 
NACIONAL E EM TODOS OS RAMOS DE ACTIVIDADE SUJEITOS À SUA 
FISCALIZAÇÃO, NAS EMPRESAS PÚBLICAS, ESTATAIS, MISTAS, PRIVADAS E 
COOPERATIVAS, BEM COMO NAS ORGANIZAÇÕES ECONÓMICAS E SOCIAIS 
NACIONAIS E ESTRANGEIRAS QUE EMPREGUEM A MÃO-DE-OBRA ASSALARIADA. 

ARTIGO 2 1 0 

(Sigilo profissional) 

1. OS AGENTES DA INSPECÇÃO DO TRABALHO SÃO OBRIGADOS, SOB 
PENA DE DEMISSÃO E SEM PREJUÍZO DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES DA LEI 
PENAL, A GUARDAR SIGILO PROFISSIONAL, NÃO PODENDO, EM CASO ALGUM, 
REVELAR SEGREDOS DE FABRICO, CULTIVO OU COMÉRCIO NEM, DE UM 
MODO GERAL, QUAISQUER PROCESSOS DE EXPLORAÇÃO ECONÓMICA DE QUE 
PORVENTURA TENHAM CONHECIMENTO NO DESEMPENHO DAS FUNÇÕES. 

2. SÃO CONSIDERADAS ESTRITAMENTE CONFIDENCIAIS TODAS AS FONTES 
DE DENÚNCIA DE FACTOS QUE CONFIGUREM INFRACÇÕES ÀS DISPOSIÇÕES 
LEGAIS OU CONTRATUAIS, OU QUE ASSINALEM DEFEITOS DE INSTALAÇÃO, NÃO 
PODENDO O PESSOAL AO SERVIÇO DA INSPECÇÃO DO TRABALHO REVELAR 
QUE A VISITA DE INSPECÇÃO É CONSEQUÊNCIA DE DENÚNCIA. 

3. OS INSPECTORES DO TRABALHO NÃO PODEM TER NENHUM INTERESSE 
DIRECTO OU INDIRECTO NAS EMPRESAS OU ESTABELECIMENTOS SUJEITOS À 
SUA FISCALIZAÇÃO. 

SECÇÃO I I 

Contravenções 
ARTIGO 2 1 1 

(Conceito) 
PARA EFEITOS DA PRESENTE LEI, CONTRAVENÇÃO É TODA A VIOLAÇÃO OU 

NÃO CUMPRIMENTO DAS NORMAS DO DIREITO DO TRABALHO CONSTANTES 
DAS LEIS, INSTRUMENTOS DE REGULAMENTAÇÃO COLECTIVA, REGULAMENTOS 
E DETERMINAÇÕES DO GOVERNO, DESIGNADAMENTE NOS DOMÍNIOS DO 
EMPREGO, FORMAÇÃO PROFISSIONAL, SALÁRIOS, HIGIENE, SEGURANÇA E 
SAÚDE DOS TRABALHADORES E DA SEGURANÇA SOCIAL. 



ARTIGO 2 1 2 

(Negligência) 
A NEGLIGÊNCIA NAS CONTRAVENÇÕES LABORAIS É SEMPRE PUNÍVEL. 

ARTIGO 2 1 3 

(Auto de notícia) 

1. OS AGENTES DA INSPECÇÃO DO TRABALHO LEVANTAM AUTOS DE 
NOTÍCIA QUANDO, NO EXERCÍCIO DAS SUAS FUNÇÕES, VERIFICAREM E 
COMPROVAREM PESSOAL E DIRECTAMENTE QUAISQUER INFRACÇÕES ÀS 
NORMAS CUJA FISCALIZAÇÃO LHES INCUMBE REALIZAR, FIXANDO UM PRAZO 
AO ESTABELECIMENTO PARA CUMPRIMENTO E REPARAÇÃO DAS NORMAS 
VIOLADAS. 

2. A EFICÁCIA DO AUTO DE NOTÍCIA E O SEU VALOR DEPENDEM DA 
CONFIRMAÇÃO DO MESMO PELA AUTORIDADE COMPETENTE. 

3. APÓS CONFIRMAÇÃO, O AUTO DE NOTICIA NÃO PODE SER ANULADO, 
SUSTADO OU DECLARADO SEM EFEITO, PROSSEGUINDO OS SEUS TRÂMITES 
COM FORÇA DE CORPO DE DELITO, SALVO VERIFICAÇÃO POSTERIOR DE 
IRREGULARIDADE INSANÁVEL OU INEXISTÊNCIA DA INFRACÇÃO, APURADAS 
NA SEQUÊNCIA DA RECLAMAÇÃO APRESENTADA PELO AUTUADO NO PRAZO 
CONCEDIDO PARA PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. 

SECÇÃO III 

Regime sancionatório 

ARTIGO 2 1 4 

(Sanções gerais) 

1. POR VIOLAÇÃO DAS NORMAS ESTABELECIDAS NA PRESENTE LEI E 
DEMAIS LEGISLAÇÃO LABORAL SÃO APLICADAS MULTAS CUJOS MONTANTES 
SÃO CALCULADOS NOS SEGUINTES TERMOS: 

A) SEMPRE QUE OUTRO VALOR MAIS ELEVADO NÃO RESULTE DA 
APLICAÇÃO DAS SANÇÕES ESPECÍFICAS, A VIOLAÇÃO DE 
QUAISQUER NORMAS JURÍDICO-LABORAIS É PUNIDA COM MULTA 
NUM MONTANTE VARIÁVEL DE UM A DEZ SALÁRIOS MÍNIMOS 
POR CADA TRABALHADOR ABRANGIDO; 

b) QUANDO A VIOLAÇÃO SE REFERIR A UMA GENERALIDADE DE 
TRABALHADORES, O MONTANTE DA MULTA A APLICAR É, DE 
ACORDO COM A SUA GRAVIDADE, DE UM A QUARENTA SALÁRIOS 
MÍNIMOS; 

c) A NÃO CONSTITUIÇÃO DAS COMISSÕES DE SEGURANÇA NO TRABALHO, 
NOS CASOS EXIGIDOS POR LEI OU REGULAMENTAÇÃO COLECTIVA 
DE TRABALHO, É PUNIDA NOS TERMOS DA. ALÍNEA ANTERIOR, 
ELEVANDO-SE PARA O DOBRO OS RESPECTIVOS MONTANTES DE 
MULTA NO CASO DE AS MESMAS NÃO TEREM SIDO CONSTITUÍDAS 
APÓS NOTIFICAÇÃO DA INSPECÇÃO DO TRABALHO; 

d) A INOBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NAS NORMAS LEGAIS SOBRE O 
REGIME DE EMPREGO DE TRABALHADORES ESTRANGEIROS EM 
MOÇAMBIQUE É PUNIDA, POR CADA TRABALHADOR ESTRANGEIRO 
EM RELAÇÃO AO QUAL SE VERIFIQUE A INFRACÇÃO, COM A MULTA 
DE DEZ A OITENTA SALÁRIOS MÍNIMOS E SUSPENSO O 
TRABALHADOR ESTRANGEIRO ILEGALMENTE AO SERVIÇO DA 
ENTIDADE EMPREGADORA; 

é) A FALTA DE COMPARÊNCIA DAS ENTIDADES EMPREGADORAS OU 
SEUS REPRESENTANTES NOS SERVIÇOS DA INSPECÇÃO DO 
TRABALHO, QUANDO NOTIFICADOS PARA SEREM OUVIDOS EM 
DECLARAÇÕES, PRESTAR INFORMAÇÕES, PROCEDER A ENTREGA OU 
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS, EM VIRTUDE DE SE TER CONSTATADO 
DETERMINADO FACTO QUE EXIJA TAL PROCEDIMENTO, CONSTITUI 
TRANSGRESSÃO PUNÍVEL COM MULTA DE DOIS A VINTE SALÁRIOS 
MÍNIMOS; 

f ) A PRÁTICA SUCESSIVA DE IDÊNTICA CONTRAVENÇÃO, NO PERÍODO DE 
UM ANO A CONTAR DA DATA DE NOTIFICAÇÃO DO AUTO DE 
NOTÍCIA CORRESPONDENTE À ÚLTIMA CONTRAVENÇÃO, CONSTITUI 
TRANSGRESSÃO AGRAVADA, SENDO AS MULTAS APLICÁVEIS 
ELEVADAS PARA O DOBRO NOS SEUS MÍNIMO E MÁXIMO. 

2. A RECUSA DA NOTIFICAÇÃO CONSTITUI CRIME DE DESOBEDIÊNCIA 
PUNÍVEL NOS TERMOS DA LEI. 

3. PARA EFEITOS DO PRESENTE ARTIGO, CONSIDERA-SE SALÁRIO MÍNIMO 
O QUE ESTIVER EM VIGOR PARA CADA RAMO DE ACTIVIDADE À DATA DA 
VERIFICAÇÃO DA INFRACÇÃO. 

ARTIGO 2 1 5 

(Sanções especiais) 
1. O NÃO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 1 3 0 , 1 3 3 , 1 3 4 E 

136 SUSPENDE AS GARANTIAS PREVISTAS NO N° 3 DO ARTIGO 132 E 
CONSTITUI INFRACÇÃO DISCIPLINAR. 

2. O NÃO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NOS N°S 2 E 3 DO ARTIGO 129, 
NOS N°S 2 E 3 DO ARTIGO 130 E NO N° 3 DO ARTIGO 132, É PUNIDO COM 
A MULTA, CUJO MONTANTE VARIARÁ ENTRE DOIS A DEZ SALÁRIOS MÍNIMOS. 

3. A VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NO N° 1 DO ARTIGO 130 E NO ARTIGO 139 
CONSTITUI INFRACÇÃO DISCIPLINAR E FAZ INCORRER OS TRABALHADORES EM 
GREVE EM RESPONSABILIDADE CIVIL E PENAL NOS TERMOS DA LEI GERAL. 

4 . A ENTIDADE EMPREGADORA QUE VIOLAR O DISPOSTO NOS NOS 1 E 2 
DO ARTIGO 131 INDEMNIZARÁ OS TRABALHADORES EM SEIS VEZES O 
SALÁRIO REFERENTE AO TEMPO EM QUE TIVER DURADO O lock-out, SEM 
PREJUÍZO DA MULTA QUE LHE COUBER PELA INFRACÇÃO COMETIDA. 

C A P Í T U L O V I I I 

Disposições Finais 

ARTIGO 2 1 6 

(Legislação complementar) 

LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR ESTABELECERÁ AS DISPOSIÇÕES 
ESPECÍFICAS SOBRE A MATÉRIA CONTIDA NA PRESENTE LEI, NO PRAZO DE 
CENTO E OITENTA DIAS A PARTIR DA DATA DO INÍCIO DA SUA VIGÊNCIA. 

ARTIGO 2 1 7 

(Norma revogatória) 

SÃO REVOGADOS O DECRETO-LEI N° 1/76, DE 6 DE JANEIRO, AS LEIS 
N°S 8/85, DE 14 DE DEZEMBRO, 6 /91 , DE 9 DE JANEIRO, 12/91, DE 3 0 
DE JULHO, 23/91, DE 31 DE DEZEMBRO, 27 /91 , DE 31 DE DEZEMBRO, 
OS DECRETOS N°S 5 /87, DE 3 0 DE JANEIRO, 6/87, DE 3 0 DE JANEIRO, 
9/89, DE 3 DE JUNHO, 33/90, DE 2 4 DE DEZEMBRO, 29 /95 , DE 17 DE 
JULHO E TODAS AS DISPOSIÇÕES LEGAIS QUE CONTRARIEM A PRESENTE LEI. 

ARTIGO 2 1 8 

(Entrada em vigor) 

APRESENTE LEI ENTRA EM VIGOR NOVENTA DIAS APÓS A SUA PUBLICAÇÃO. 

APROVADA PELA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, AOS 3 0 DE ABRIL DE 
1998. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, Eduardo Joaquim 
Mulémbwè. 

PROMULGADA EM 2 0 DE JULHO DE 1998. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, J O A Q U I M A L B E R T O 
C H I S S A N O . 




